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RESUMO

O fim da Guerra Fria com a queda do Muro de Berlim e o desmembrar da Unido Soviética,
com a inevitavel dissolu¢do do Bloco de Leste e do Pacto de Varsdvia, provocaram, a seguir a
1989, a emergéncia de uma nova ordem internacional, unipolar, ¢ de um novo quadro de
seguranca mundial. Neste quadro o papel desempenhado pelas Forcas Armadas tem vindo a ser
valorizado com o seu empenhamento crescente em missdes de apoio a politica externa dos
Estados.

Com este trabalho procura materializar-se o contributo do Exército, nos ultimos anos, no
ambito das missdes de apoio a Politica externa, num quadro de cooperagdo bilateral e
multilateral.

Neste sentido, e partindo dum quadro legislativo que legitima estas missdes, analisamos,
primeiramente, as ac¢des desenvolvidas num quadro bilateral, integrando as relagdes bilaterais,
propriamente ditas, que tém apresentado maior desenvolvimento, nomeadamente com os paises
do Centro e Leste Europeu, e a denominada Cooperacdo Técnico-Militar. Apresentamos
algumas propostas no sentido de operacionalizar este tipo de relagdo. Seguidamente, analisamos
as ac¢des num quadro multilateral, nomeadamente a participacdo do Exército em operagdes de
apoio a paz e humanitarias assumidas pelas organizacdes internacionais de que Portugal faz
parte.

No final, as conclusdes apresentadas indiciam o Exército como o Ramo mais contribuinte
para as missdes de apoio a politica externa de Portugal. De facto, tanto ao nivel da Cooperagao
Técnico-Militar como das operagdes de apoio a paz, o Exército assume-se como o Ramo que
mais contribui em pessoal e meios para o apoio prestado pelas Forcas Armadas a politica externa
do Estado portugués. No caso da Cooperagao Técnico-Militar, além de principal executor, ¢ um
dos maiores contribuidores financeiros. Apresentamos, ainda, um conjunto de acc¢des que
permitem potenciar essas missdes, como por exemplo:

¢ A necessidade de uma defini¢do de objectivos e prioridades nas relagdes bilaterais e na

Cooperacao Técnico-Militar;

e O concretizar do reequipamento como factor indispensdvel para continuar a

desempenhar operagdes de paz.

Expomos ainda um resumo das propostas que ao longo do trabalho vamos apresentando, de

forma a rentabilizar essas mesmas acg¢des (ao nivel do Exército) ou a permiti-las.

CEM 04/06 MajInf Soares Pires iii



O Exército e a Cooperagao Militar Bilateral e Multilateral. Contribuigéo para a politica externa do Estado Portugués.
I

ABSTRACT

The end of Cold War and the subsequent breakdown of Eastern block and Warsaw Pact
created — after 1989 — the rising of a new unipolar international order and a new international
security framework. Within this framework, it is been given added value to the role of the armed
forces in support of foreign affairs missions.

The objective of the present work is to materialize the Portuguese army contribution to
foreign affairs matters within the bilateral and multilateral cooperation framework.

The work starts from the Portuguese law which legitimizes these types of missions, then
we analyse the efforts realised within a bilateral framework, including the increasing bilateral
relations with Eastern and Central European countries and the designated “military and
technique cooperation”. Some proposals are made in order to improve these types of
cooperation. Afterwards, we analyse the efforts realised within a multilateral framework, mainly
the Portuguese army participation in peace support and humanitarian operations led by
international organizations to which Portugal belongs.

At the end, we conclude that the Portuguese army is the biggest service contributor to the
support to the Portuguese foreign affairs. This contribution deals with personnel, hardware and
financial support. It is also proposed a set of actions which may maximize these missions, for
example:

- To define clear goals and priorities for bilateral relations and “military and technique
cooperation”;

- To achieve the necessary equipment acquisition as a way to continue the accomplishment

of peace support operations in which Portugal participates.
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SIGLAS E ABREVIATURAS
AFA .............. Academia da Forca Aérea

AFICRA........ Apoio Fisiatrico a Criangas Angolanas Amputadas Vitimas da Guerra
AM............ Academia Militar

BTm4........... Batalhdo de Transmissdes n.° 4

CEDN............ Conceito Estratégico de Defesa Nacional

CEM.............. Conceito Estratégico Militar

CEME ........... Chefe do Estado-Maior do Exército

CLog....ccc...... Companhia de Logistica

CM...coooienn Colégio Militar

CMAO........... Central Mine Action Office

CNIDAH....... Comissao Nacional Intersectorial de Desminagem e Assisténcia Humanitaria

CNT.............. Contingente Nacional em Timor-Leste

COFT............ Comando Operacional das Forgas Terrestres

COMSFOR ...Comandante da SFOR

CPLP............. Comunidade de Paises de Lingua Portuguesa

CRP............... Constituicdo da Republica Portuguesa

CTM.............. Cooperacao Técnico-Militar

CTm.............. Companhia de Transmissdes

DCTM........... Departamento de Cooperacao Técnico-Militar

DGPDN......... Direcgao-Geral de Politica de Defesa Nacional

DPKO. ........... Department of Peacekeeping Operations/Departamento de Operagdes de Apoio a
Paz

DRB............. Departamento de Relagdes Bilaterais

DT..coovveieene Directores Técnicos

ECMM.......... European Community Monitoring Mission

EMGFA ........ Estado-Maior-General das Forcas Armadas

EN.ooviree Escola Naval

ETR....ccceee. Entidade Técnica Responsavel

EUA.............. Estados Unidos da América

EUFOR ......... European Union Force in Bosnia and Herzegovina

EUJOM.......... European Union Joint Observer Mission

EUMM.......... European Union Monitoring Mission

EUROFOR.... European Rapid Operational Force

FA............... Forgas Armadas

FND............. Forgas Nacionais Destacadas

GabCEME...... Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

IAEM............ Instituto de Altos Estudos Militares

ICFY ..o International Conféerence on the Former Yugoslavia

IFOR.............. Implementation Force

IMPE............. Instituto Militar dos Pupilos do Exército

INAROEE .....Instituto Nacional de Remocao de Obstaculos e Engenhos Explosivos
INTERFET.... International Force in East Timor

| (O JUU Instituto de Odivelas
IPAD............. Instituto Portugués de Apoio ao Desenvolvimento
ISAF............. International Security Assistance Force
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KFOR............ Kosovo Force

LDNFA......... Lei de Defesa Nacional e das Forgas Armadas
LPM.........c.... Lei de Programacgao Militar

MIFA (04).....Missdes Especificas das Forgas Armadas 2004
MDN............. Ministério/Ministro da Defesa Nacional

MINURSO .... Mission des Nations Unies pour le Referendum dans le Sahara Occidental
MNBG .......... Multinational Battle Group

MNE ............. Ministério/Ministro dos Negdcios Extrangeiros

MONUA ....... Missdao de Observadores das Na¢des Unidas em Angola
MSG.............. Multi-Signal Group

NATO........... Sigla em inglés para Organizag¢ao do Tratado do Atlantico Norte
NTIM-I ......... NATO Training Implementation Mission-Iraq

NVCC........... NATO Verification Coordination Cell

ONU.............. Organizagao das Nagdes Unidas

ONUB........... Observateurs des Nations Unies au Burundi
ONUMOZ.....Operagao das Nagdes Unidas em Mocambique

OSCE............ Organizagao para a Seguranca e Cooperagdo na Europa
OTAN............ Organizagao do Tratado do Atlantico Norte (o mesmo que NATO)
PALOP.......... Paises Africanos de Lingua Oficial Portuguesa

PALOP (+)....Paises Africanos de Lingua Oficial Portuguesa e Timor-Leste
PFeE.............. Planos de Formagao ¢ de Ensino

PP ..o Partnership for Peace/Parceria para a Paz

PKF.....cccc...... PeaceKeeping Force

PQ.iiene Programas-Quadro

QP Quadro Permanente

ReCAMP....... Renforcement des Capacités Afficaines de Maintien de la Paix
SFOR ............ Stabilization Force

TILD............. Trabalho Individual de Longa Duragao
TO.coveieeins Teatro(s) de Operagdes

U/E/O............ Unidades/Estabelecimentos/Orgaos
UE.....ccoien Unido Europeia

UEB.............. Unidade de Escalao Batalhao
UEC.............. Unidade de Escalao Companhia

UNAMET ..... United Nations Assistance Mission in East Timor

UNDHA......... United Nations Department of Humanitarian Affairs

UNMIL ......... United Nations Mission in Liberia

UNMISET..... United Nations Mission in Support of East Timor

UNMOG ....... United Nations Military Observation Group/Grupo de Observadores Militares das
Nagdes Unidas

UNOTIL........ United Nations Office in Timor-Leste

UNPROFOR . United Nations Protection Force
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INTRODUCAO

O fim da Guerra Fria com a queda do Muro de Berlim e o desmembrar da Unido Soviética,
com a inevitavel dissolugdo do Bloco de Leste e do Pacto de Varsovia, provocaram, depois de
1989, a emergéncia de uma nova ordem internacional, unipolar, ¢ de um novo quadro de
seguran¢a mundial.

“O novo quadro de seguranga mundial, por um lado, e o novo posicionamento
internacional do pais, por outro, determinam a partir de entdo, um novo quadro de inser¢do
internacional de Portugal. Ao atlantismo tradicional junta-se a europeizacdo, e a dimensdo
bilateral das relacdes diplomaticas com os Estados Unidos, e multilateral com a NATO, vem
juntar-se uma nova dimensao enquanto membro da Unido Europeia.” (Teixeira, 2004, p. 97).

A Seguranca e a Defesa deixaram de ser perspectivadas de uma forma rigida e estética,
tendo-se evoluido para uma concepgao que valoriza os mecanismos de solidariedade, instituidos
em organizacgdes de seguranca colectiva e privilegiando-se o empenhamento activo em favor da
gestdo e resolucdo de crises. “Como factor do poder nacional, as Forcas Armadas t€ém por missao
primeira a defesa da integridade do territorio nacional, (...) e do livre funcionamento das
instituicdes democraticas. O factor militar ¢ também o principal factor (ndo o Unico) a servir a
manobra externa do Estado nas ac¢des que tém em vista a manuten¢do da paz e da seguranca
internacionais.” (Sacchetti, 2005, p. 9).

O factor militar tem vindo, assim, a ver revalorizado o seu papel como elemento de
afirmacdo externa dos Estados, concretizando objectivos de politica externa num quadro
multilateral. Desta forma tém vindo a ser “ (...) o elo mais visivel da politica externa portuguesa,
projectando poder e prestigio num sentido que escapa as cldssicas missdes de soberania que
estavam acometidas aos militares.” (Fernandes, 2004, p. 579).

Também num quadro bilateral, ao permitir uma conciliacdo de posi¢des e eventual
definicdo de objectivos comuns, as Forcas Armadas podem e devem contribuir para uma
abertura para outras formas de cooperagdo, quer estatais quer ndo estatais, quer num quadro de
relacionamento de pais a pais, quer num ambito multilateral.

Neste quadro bilateral de relacionamento, as relagdes que tém vindo a ser desenvolvidas
entre Portugal e os paises africanos de expressdo portuguesa, incluindo Timor-Leste, assumem
uma importancia destacada ao permitir a formagdo de umas Forcas Armadas apartidarias, que
contribuem para a consolidacdo da Institui¢do Militar como elemento estruturante do Estado e
suporte das instituicdes democraticas, e contribuem, também, para a valorizagdo do factor

humano daqueles paises.
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As Forcas Armadas Portuguesas tém, desde o inicio da década de 90, participado com
frequéncia em operagdes de apoio a paz, de ajuda humanitdria e em acgdes de Cooperagdo
Técnico-Militar, nio s6 em Africa mas também na Europa e na Asia.

Neste quadro de actuagdo, o Exército tem contribuido de forma substancial para a politica
externa do Estado portugués, tanto em meios humanos como materiais como inclusive em
termos financeiros, ao suportar parte dos custos com a Cooperacdo Técnico-Militar e com as
Relacdes Bilaterais, ambas num quadro de Cooperacao Militar Bilateral.

Definig¢do do objectivo de investigacido

Face ao tema proposto, “O Exército e a Cooperacao Militar Bilateral e Multilateral. Contri-
buicdo para a politica externa do Estado Portugués” pretende-se ndo s6 mostrar, nestes quadros
de actuacdo, as acg¢des que tém sido realizadas pelo Exército em prol da politica externa do
Estado portugués, mas também apontar algumas falhas dessa actuag¢do sugerindo-se algumas
alteragcdes que permitam potencia-la, por forma a minimiza-las.

Pertinéncia do estudo

As Forgas Armadas, a partir da década de 90, tém sido chamadas a cumprir um quadro
muito diversificado de missdes que vao desde as tradicionais, relacionadas com a defesa da
soberania, as novas missdes em prol da Paz. Num contexto de acrescidas exigéncias, o vector
militar revalorizou-se como elemento de afirmagdo externa dos Estados. A contribuicdo das
Forcas Armadas em tdo importantes missdes, como sejam as operagdes de paz € humanitarias ou
as de Cooperagdo Técnico-Militar com os paises lusdéfonos, afigura-se como insubstituivel na
Optica da valorizagdo do papel de Portugal no plano internacional e da defesa dos ideais da Paz,
da Democracia e da Cooperacao Internacional. Neste quadro de actua¢do, num contexto global
de actuagdo de todas as Forcas Armadas, o papel desempenhado pelo Exército assume um maior
destaque.

Delimitagdo

Tendo em atengdo a existéncia de trabalhos recentes que abordaram assuntos proximos',
optamos por limitar o objectivo de estudo ao preceituado nas Missdes Especificas das Forcas

Armadas (MIFA 04), nomeadamente no que se refere as missdes de apoio a politica externa.

ALVES, José Antonio de Deus (1995). As Forcas Armadas e o Exército na Cooperagdo com os PALOP.
Modelo de Articulagdo com o Sistema Nacional para a Cooperagdo — Desenvolvimentos Prospectivos.
Pedrougos: Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho Individual do Curso Superior de Comando e Direc¢do
1994/95; CORREIA, Antonio Manuel Garcia (1994). Cooperagdo Militar com os Paises Africanos de
Lingua Oficial Portuguesa — Participagdo do Exército. Pedroucos: Instituto de Altos Estudos Militares.
Trabalho Individual do Curso Superior de Comando e Direcgdo 1993/94; GOUVEIA, Joao Carlos Ferreira
(2003). A Participagdo do Exército Portugués nos Compromissos Internacionais — Uma Afirmacéo do
Estado. Pedroucos: Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho Individual de Longa Duragdo 2001/2003;
RIBEIRO, Rui Manuel Costa (2004). Cooperagdo Técnico-Militar Portuguesa, Novo Modelo para uma
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Ao nivel da cooperagdo militar bilateral optamos por estudar, ndo s6 a Cooperacdo
Técnico-Militar com os paises lus6fonos (com excep¢do do Brasil), mas também as relagdes
estabelecidas com os outros paises, designadamente com aqueles que nos ultimos anos tém tido
um maior desenvolvimento (Centro e Leste Europeu e Bacia do Mediterraneo), deixando de fora
os nossos aliados tradicionais (Estados Unidos da América, Reino Unido, Itdlia, Espanha, Brasil
e outros). Num contexto multilateral, aqui muito mais vasto, optamos por abordar apenas as
operacdes de apoio a paz (deixando as humanitdrias uma vez que a contribui¢do do Exército nao

,e . .2 .
¢ significativa®), conforme determinado naquele documento.

Centro

e
Leste
Europeu Bacia
do
Mediterraneo

Figura 1 — Delimitagdo do Trabalho
Embora fazendo parte das missdes de apoio a politica externa, também optdmos por nao

abordar a protec¢do e evacuacdo de cidaddos nacionais em areas de tensdo ou crise, onde a

Rentabiliza¢do de Recursos. Pedrougos: Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho Individual de Longa
Direcgdo do Curso de Estado-Maior 2002/04; ROQUE, Jodo Manuel Mendonga (2005). Diplomacia Militar.
Um Conceito para Portugal. Pedrougos: Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho Individual de Longa
Direcgdo do Curso de Estado-Maior 2003/05.

Neste tipo de missoes a Forga Aérea tem tido o papel preponderante (Duque, 1998b, p. 45) (Ver também os

Anuarios da Defesa Nacional, nomeadamente o capitulo respeitante as missdes militares de caracter
internacional).
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participagdo do Exército tem tido pouca expressdo’, uma vez que no ambito do trabalho, apenas
nos interessam as missoes realizadas num quadro bilateral e multilateral.

Metodologia de investigagao

Inicidmos o percurso metodoloégico com uma pesquisa documental sobre o enquadramento
legislativo que permite o cumprimento pelo Exército de missdes em apoio da politica externa e
com um levantamento estatistico que nos permitisse determinar o esfor¢o desenvolvido pelo
Exército. Seguidamente, procurdmos comparar esse esforco num quadro global das Forgas
Armadas e de outras entidades exteriores intervenientes nestes processos, identificando,
igualmente, dificuldades sentidas no desenvolvimento dessas missdes. Neste sentido realizamos
algumas entrevistas a alguns dos intervenientes directos dos diferentes processos, tentando dar
um aspecto mais pratico ao trabalho em detrimento de uma abordagem mais tedrica.

No final apresentamos algumas propostas que entendemos permitir potenciar o contributo
que o Exército pode dar em apoio da politica externa de Portugal.

No sentido de materializar o objectivo do nosso trabalho, pretendemos responder a seguinte
questdo central: Como tem contribuido o Exército, num quadro de actuagdo bilateral e
multilateral, para a politica externa de Portugal?

Perante esta questdo central foi possivel identificar as seguintes questdes derivadas:

- Como prevé a Constituicdo da Republica portuguesa e os documentos estruturantes da
defesa nacional o emprego das Forgas Armadas, nomeadamente o Exército, no apoio a politica
externa do Estado?

- Que acgdes tem realizado o Exército no plano bilateral?

- Quais os entraves a essas acgoes?

- Qual a importancia da contribui¢do do Exército para a Cooperagao Técnico-Militar?

- Que questodes se poem a essa actuacao?

- Qual a participag@o do Exército em Operagdes de Apoio a Paz?

- Quais os problemas que se pdem a essa actuacao?

Com base na questdo central e nas questdes derivadas, foi possivel levantar as seguintes
hipoteses:

- A actuagdo do Exército no quadro bilateral exige avultados recursos financeiros que nao

podem ser assumidos pelo Ramo.

Em 1997, 37 militares fizeram parte da For¢a de Recolha do Zaire; em 1998, na For¢a de Recolha do Congo e
na operagdo “CROCODILO” participaram 10 e 66 militares, respectivamente; ¢ em 1999, na operagao
“TARRAFO” e na missdo de apoio a Embaixada portuguesa na Guiné-Bissau estiveram presentes,
respectivamente, 19 e 13 militares do Exército.
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- O reequipamento do Exército assume-se como factor de extrema importancia para a
prossecugdo deste tipo de missoes.
Definigdo de termos

Cooperacio Militar Bilateral* — Actividade onde se “desenvolvem e consubstanciam

acgOes concretas entre dois Estados, contribuindo de forma inequivoca e relevante para um
maior conhecimento e melhor compreensdo dos objectivos e interesses nacionais no dominio da
Seguranca e da Defesa, acrescida transparéncia, conciliagdo de posicdes e eventual definicdo de
objectivos comuns” (DGPDN, 1999b).

Cooperacdo Militar Multilateral — Actividade desenvolvida por varias nagdes que

trabalham juntas no sentido de aumentar a capacidade militar. Pode incluir a realizagdo de

contactos, estabelecimento de representagdes permanentes, treinos e exercicios combinados,

adop¢do de doutrina comum, desenvolvimento comum de equipamento e a participagdo em

forcas multinacionais. As nagdes podem cooperar numa base de igualdade ou havendo uma ou

mais nagdes que lideram e fornecem a estrutura para a qual as outras contribuem numa menor
~ A r : 5

escala. Normalmente as na¢cdes mantém o controlo sobre as suas proprias forgas®.

Cooperacdo Técnico Militar — Actividade de Cooperacao Militar Bilateral efectuada com

os paises lus6fonos com excepcdo do Brasil. Esta actividade compreende um “Conjunto de
accdes que constituem simultaneamente um vector para a consolidacdo do sistema democratico
dos paises beneficidrios, através da organizacdo/formagdo de Forcas Armadas apartidarias,
garante do regular funcionamento das instituicdes e vector do desenvolvimento econdémico e
social, através da formacdo de quadros e organizagdo de estruturas funcionais.” (Ministério da
Defesa Nacional, 2005, p. 52).

Operacdes de Paz — Actividade desenvolvida no ambito da Cooperagdo Militar

Multilateral constituindo uma “Forma de resolugdo, prevencao e contencao de conflitos, através

do uso do poder funcional, meios diplomaticos e militares dos Estados, a fim de prevenir o

Segundo Fernando Nogueira ¢ uma “forma de afirmagio nacional ao servigo de valores que a ultrapassam;
entendemo-la nos principios do respeito mutuo e da ndo interferéncia nos assuntos internos de cada pais e
levada a cabo numa perspectiva de Estado a Estado. Quando a tonica da cooperacdo militar ¢ a formagao nos
diversos dominios, constitui seguramente uma forma de contribuicdo para a paz e para o desenvolvimento
daqueles paises.” (1995, p. 41)

Adaptado e traduzido pelo autor. “We define Multinational Defence Co-operation (MDC) as any arrangement
where two or more nations work together to enhance military capability. This can include exchanges and
liaison, training and exercising, common doctrine, collaborative equipment procurement, or multinational
formations. Nations can either co-operate on a roughly equal basis, or with one or more taking the lead and
providing a framework within which others make smaller contributions. In most co-operative arrangements,
nations can - and usually do — retain national control over their own forces” (MINISTRY OF DEFENCE,
2001). Os britanicos englobam nesta defini¢do também a cooperagao bilateral.
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recurso a violéncia entre antagonistas infra e intra-estadual.” (Ministério da Defesa Nacional,
2005, p. 58).

Operacdes Humanitarias — “Acc¢des conduzidas ou apoiadas por organizacdes militares

com o objectivo de auxiliar populagdes vitimadas por situacdes de emergéncia, cuja origem
possa ter sido provocada por desastres naturais, catdstrofes causadas por acg¢des humanas,
altercagdes civis e até, excepcionalmente, por situagdes de guerra.” (Ministério da Defesa
Nacional, 2005, p. 58).

Relacdes Bilaterais — Tipo de actividade de Cooperacdao Militar Bilateral efectuada com os

paises do Centro e Leste Europeu e os da Bacia do Mediterraneo.

Politica Bilateral de Cooperacdo — Actividade onde se desenvolvem e consubstanciam

acgOes concretas entre dois Estados, contribuindo de forma inequivoca e relevante para um
maior conhecimento e melhor compreensdo dos objectivos e interesses nacionais em todos
dominios (econdmico, militar, diplomatico, etc.).

Organizag¢do do estudo

Dividimos o trabalho em trés capitulos.

Ap6s a introdugdo, no primeiro capitulo fazemos uma revisdo da legislagdo que enquadra
as missdes do Exército em apoio da politica externa.

Num segundo capitulo, procuramos analisar as relagdes estabelecidas entre Portugal e outro
pais. Para isso dividimos o capitulo em dois subcapitulos. O primeiro compreendendo todos os
paises pertencentes a Bacia do Mediterraneo e ao Centro e Leste europeu. O segundo integrando
os lusofonos, excepto o Brasil, onde se tem estabelecido uma relagdo denominada de Cooperacao
Técnico-Militar. Em ambos os subcapitulos, realizamos uma analise onde se apresentam as
deficiéncias encontradas, apontando seguidamente algumas propostas que vao no sentido de,
sendo elimind-las, pelo menos minimiza-las.

No terceiro capitulo descriminamos o empenhamento que o Exército tem tido, no que
respeita ao seu envolvimento em operagdes de paz, por organizacdo internacional responsavel.
Seguidamente analisamos o esforco e levantamos quais as maiores dificuldades com que o
Exército se tem deparado para a realizagdo das mesmas. Apresentamos algumas propostas no
sentido de as minimizar.

Finalmente, apresentamos as conclusdes, onde respondemos as questdes levantadas e

validamos as hipdteses formuladas, e reiteramos o conjunto de propostas ja apresentadas.
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1. ARTICULACAO INSTITUCIONAL DA POLITICA DE DEFESA EM APOIO DA
POLITICA EXTERNA

A politica de defesa® esta inserida num vasto conjunto legislativo que a enquadra ¢ que
permite o seu planeamento e desenvolvimento, do qual destacamos a propria Constitui¢do da
Reptblica Portuguesa (CRP), de onde todos os outros diplomas derivam, nomeadamente o
Conceito Estratégico de Defesa Nacional e o Conceito Estratégico Militar. Estes estabelecem as
grandes linhas de actuagcdo das Forcas Armadas e deles decorrem as Missoes das Forcas

Armadas, o Sistema de Forcas Nacional e o seu Dispositivo.

1.1. Constituicio da Republica Portuguesa

O Presidente da Republica Portuguesa ¢, por ineréncia, o Comandante Supremo das Forgas
Armadas, presidindo o Conselho de Ministros, quando para tal solicitado pelo Primeiro Ministro,
presidindo sempre ao Conselho Superior de Defesa Nacional, cabendo-lhe a nomeacdo e
exoneracao, sob proposta do Governo, do Chefe do Estado-Maior-General das For¢as Armadas,
o Vice-Chefe do Estado-Maior-General das Forcas Armadas, quando exista, e os Chefes de
Estado-Maior dos trés ramos das For¢cas Armadas, ouvido, nestes dois ultimos casos, o Chefe do
Estado-Maior-General das Forcas Armadas, conforme expresso nos artigos 120° e artigo 133°
nas suas alineas 1), 0) e p) da CRP. Compete ainda ao Presidente da Republica, nas relagdes
internacionais, € entre outras, declarar a guerra em caso de agressdo efectiva ou iminente e fazer
a paz, sob proposta do Governo, e de acordo com certas condi¢des, de acordo com a alinea c) do
artigo 135°.

O Governo ¢ o 6rgao de condugao da politica geral do pais e do seu programa constardo as
principais orientacdes politicas e medidas a adoptar ou a propor nos diversos dominios da
actividade governamental, conforme referido nos artigos 182° e 188°. De acordo com o artigo
192°, na sua alinea a), o Programa do Governo deve ser submetido a apreciacdo da Assembleia
da Republica, através de uma declaragcdo do Primeiro-Ministro, dentro dos prazos que a lei prevé.

Nos termos dos artigos 200° e 201°, o Conselho de Ministros define as linhas gerais da
politica governamental, bem como as da sua execucdo e o Primeiro-Ministro dirige e orienta a
politica geral do governo, coordenando e orientando a ac¢do de todos os Ministros. De acordo
com a alinea a) do n.° 2 do artigo 201°, compete aos Ministros executar a politica definida para

0s seus Ministérios.

% No Apéndice A (POLITICA EXTERNA E POLITICA DE DEFESA NACIONAL) apresentimos um resumo
sucinto do que o Programa do XVII Governo Constitucional estabelece em termos de politica externa e politica
de defesa.
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Por sua vez, o n.° 5 do artigo 275° refere que incumbe as For¢as Armadas, nos termos da
lei, satisfazer os compromissos internacionais do Estado no ambito militar e participar em
missdes humanitérias e de paz assumidas pelas organizacdes internacionais de que Portugal faga
parte. O n.° 6 do mesmo artigo acrescenta as accdes de cooperagdo técnico-militar no ambito da

politica nacional de cooperagio (Lei Constitucional n.° 1/2005, 2005)’.

1.2. Legislacdo estruturante da Defesa Nacional

A Lei de Defesa Nacional e das Forgas Armadas (LDNFA)® estabelece, no seu artigo 3°,

que a defesa nacional ¢ igualmente exercida no quadro dos compromissos internacionais,
competindo ao Primeiro-Ministro dirigir a actividade interministerial tendente a execucdo da
politica de defesa nacional, de acordo com a alinea ¢) do n.° 1 do seu artigo 43°. Por sua vez,
compete ao Ministro da Defesa Nacional, entre outras, estabelecer as relagdes de caracter geral
entre 0 MDN e os demais departamentos oficiais, € coordenar e orientar as acgdes relativas a
satisfacdo dos compromissos internacionais decorrentes de acordos internacionais e, bem assim,
as relacdes com ministérios congéneres e com organiza¢des internacionais de caracter militar,
sem prejuizo da competéncia do Ministro dos Negodcios Estrangeiros (MNE), de acordo com as
alineas c¢) e d) do n.° 2 do artigo 44°, respectivamente (Lei n.® 29/82, 1982).

A Lei Organica do MDN’ refere-se a Direcgdo-Geral de Politica de Defesa Nacional
(DGPDN) como o servigo de estudo e assessoria técnica no ambito das grandes linhas de acgao
de politica de defesa nacional, especialmente no quadro estratégico das relagdes internacionais
(Decreto-Lei n.° 47/93, 1993).

Ao Estado-Maior-General das Forgas Armadas (EMGFA) compete todas as tarefas
relacionadas com o emprego operacional, competindo ao Chefe do Estado-Maior-General das
Forcas Armadas exercer o comando completo das For¢as Armadas (FA) em estado de guerra e o
seu comando operacional em tempo de paz (Decreto-Lei n.° 48/93, 1993).

Por sua vez, a Lei Organica do Exército, no seu predmbulo, acentua a necessidade de um
Exército mais pequeno, mas mais eficaz, mas que tenha uma capacidade efectiva de garantir os
compromissos internacionais do Estado, sendo-lhe ainda cometida a tarefa de satisfazer missdes
no ambito desses mesmos compromissos, conforme refere o seu artigo primeiro (Decreto-Lei n.°

50/93, 1993).

A revisdo constitucional de 1997 “aditou, no artigo que a Constituicdo consagra a Defesa Nacional e as Forgas

Armadas, a participagdo em operagdes de paz e humanitarias, bem como a cooperagdo técnico-militar, como

dois elementos relevantes das missdes confiadas as Forgas Armadas portuguesas.” (Vitorino, 1998, p. 172).

¥ Com as alteragdes introduzidas pelas Leis n.° 41/83 de 21 de Dezembro, 111/91 ¢ 113/91 de 29 de Agosto,
18/95 de 13 de Julho, e pela Leis Organicas n.° 3/99 de 18 de Setembro ¢ 4/2001 de 30 de Agosto.

®  Com as alteragdes introduzidas pelos Decretos-Lei n.° 211/97 del6 de Agosto, 217/97 de 20 de Agosto, 263/97

de 2 de Outubro e 290/2000 de 14 de Novembro.
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No Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército (GabCEME) existe a Sec¢do de
Cooperacao Militar e Aliangas com a incumbéncia de estudar, planear e coordenar as acgdes de
Cooperacao Técnico-Militar (CTM), incluindo a cooperagdo militar de ambito externo (Decreto
Regulamentar n.® 42/94, 1994), ficando cometida ao Estado-Maior Coordenador, entre outras, as
tarefas de estudar, planear e coordenar as ac¢des do ambito do Exército relacionadas com a
satisfacdo de compromissos de cardcter militar, decorrentes de tratados e acordos internacionais
ou na area da CTM no quadro das relagdes externas do Pais (Decreto Regulamentar n.® 43/94,
1994).

Do Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN), aprovado em Janeiro de 2003,
releva-se a prevengdo de conflitos externos, pelo reforco de participacdo nas instituicdes e
organizagdes internacionais que visam materializar o didlogo, a cooperagdo e a participacdo nos
esfor¢os colectivos de seguranca. Respeita-se a observancia dos compromissos assumidos na
afirmac¢do de um alinhamento europeu e atlantico. No plano militar, o CEDN afirma que se deve
providenciar no sentido de que as FA possam actuar, para além do ambito das missdes
especificas e fundamentais da defesa militar da Republica, como instrumento da politica externa
do Estado. Finalmente, menciona-se que o sistema de forgas a constituir deve assegurar as
capacidades para satisfazer os compromissos assumidos internacionalmente e colaborar nas
operagdes de manutengdo ou de estabelecimento de paz, integradas em forgas multinacionais a
constituir no ambito internacional, no ambito da Organizagdo das Nagdes Unidas (ONU),
Organizagdo do Tratado do Atlantico Norte (OTAN) e Unido Europeia (UE), devendo os
programas de desenvolvimento a implementar irem no sentido de permitir que essas capacidades
estejam coordenadas, preferencialmente, com as da OTAN e da UE. Referir ainda que, estando a
estratégia de defesa nacional ao servigo da preservagdo do Estado soberano e independente, a sua
preservacdo e independéncia passa também pela promogado de politicas que valorizem o papel de

Portugal nas instancias internacionais relevantes (Resolu¢do do Conselho de Ministros n.°

6/2003, 2003).

Do Conceito Estratégico Militar (CEM) real¢a-se o alinhamento que deve ser assumido
para a definicdo das possiveis opg¢des de actuacdo das Forcas Armadas, em acordo com o
referido no CEDN, como as areas prioritarias para a definicdo do espaco estratégico de interesse
nacional conjuntural: a OTAN; a Politica Europeia de Seguranca e Defesa; a ONU (onde ¢
realcada a importancia de, sob a sua égide, participar em operacdes de apoio a paz e
humanitarias); a Comunidade de Paises de Lingua Portuguesa (CPLP); e a Organizacdo para a

Seguranca e Cooperagdo na Europa (OSCE).
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Refira-se ainda o nivel de ambicdo no que concerne as Forcas Terrestres que passa pelo
empenhamento e sustentacdo continuados, em trés teatros de operagdes em simultdneo, de uma
forca de escaldo batalhdo: um numa situacdo de conflito de alta intensidade e os restantes em
missdes humanitérias e de paz. Em alternativa, uma forga de escaldo brigada num unico teatro de
operagdes para todo o espectro de missdes. E também de relevar o desenvolvimento das
capacidades necessdrias para garantir a mobilidade tactica, nomeadamente meios aéreos
organicos, € uma disponibilidade permanente de forcas de operacdes especiais e contribuigdes
em pessoal e estruturas de estado-maior para um quartel-general conjunto de operagdes
especiais, a serem utilizados de forma sustentada em todo o espectro de missdes (Conceito
Estratégico Militar, 2004).

Por sua vez, as MIFA (04), explicitam, objectivamente, as missdes comuns a desempenhar
pelas Forcas Armadas em apoio a politica externa que, num quadro bilateral e multilateral,
compreende as missdes de paz e humanitarias assumidas pelas organizagdes internacionais de
que Portugal faz parte e as ac¢des de Cooperagdo Técnico-Militar e militar no dmbito de acordos
bilaterais e multilaterais subscritos por Portugal, assim como a protec¢do e evacuagdo de
cidaddos nacionais (Missdes Especificas das Forcas Armadas, 2004).

Verifica-se deste modo que, desde 1997, a CRP aponta, de forma objectiva, para a
utilizacdo das Forcas Armadas ao servigo dos interesses nacionais, em sentido amplo, pois para
além de actuarem como garante da soberania e da integridade territorial do pais, respondem
também as responsabilidades do pais para com o conjunto da comunidade internacional e prevé a
sua participacdo em ac¢des de Cooperacdo Militar Bilateral, com particular destaque para os
PALOP (Baltazar, 2005, p. 240).

As missdes das Forcas Armadas reflectem a sua actuagdo face ao novo contexto
internacional onde se verifica um maior protagonismo das organizagdes internacionais de que

Portugal faz parte, tais como a ONU, a OTAN, a EU e a OSCE.
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2. COOPERACAO MILITAR BILATERAL

A cooperagdo militar bilateral tem-se desenvolvido em torno de trés pdlos distintos: os
Paises Africanos de Lingua Oficial Portuguesa (PALOP); o Centro e o Leste Europeu; e os
paises da Bacia do Mediterraneo.

O po6lo dos PALOP, integrando desde Maio de 2002 Timor-Leste, tem-se constituido como
prioritario com a execugdo de projectos de CTM de reestruturagdo, formagdao, modernizagdo e
sujei¢do ao poder politico das Forcas Armadas desses paises, conforme os Acordos de
Cooperacao desenvolvidos e ajustados mutuamente. Devido a objectivos proprios e a
particularidades que se prendem com uma mesma lingua e um passado de vivéncias comuns, este
relacionamento no ambito da CTM tem-se desenvolvido separado dos restantes polos.

Outro pdlo onde se tem verificado um maior desenvolvimento das rela¢des bilaterais ¢ o
Centro e o Leste Europeu, fruto dos alargamentos tanto da UE como da OTAN e que envolve
também um dos projectos desta ultima organizacdo como ¢ a Parceria para a Paz (P{P), projecto
este “de grande importancia para segurancga europeia” (Duque, 1998a, p. 44).

Por fim, o outro p6lo envolve os paises da Bacia do Mediterraneo, respondendo também a
necessidades de confianca e cooperagdao ndo s6 de Portugal mas também decorrentes dos com-
promissos assumidos dentro da UE e da OTAN. “Tendo em aten¢do a necessidade de imple-
menta¢do de acgdes coordenadas, de caracter global e que tirem partido das sinergias existentes,
qualquer actividade no contexto do relacionamento com os Parceiros do Mediterraneo, deve ser
sempre equacionada no quadro das organizagdes internacionais patrocinadoras do didlogo (em
especial a NATO e a Unido Europeia), no quadro regional, sub-regional e, necessariamente, no
quadro bilateral.” (Direc¢ao-Geral de Politica de Defesa Nacional, 2004, p. 19).

Convém esclarecer que, embora ndo seja abordado no trabalho, além destes pdlos onde se
tem verificado maior desenvolvimento, Portugal mantém relagdes bilaterais com os seus
tradicionais aliados e paises amigos, como seja o caso dos Estados Unidos da América (EUA),
Reino Unido, Italia, Espanha, Brasil e outros mais.

A cooperacdo que envolve todos os paises, com excepcdo dos PALOP e Timor-Leste,

constitui o que genericamente denominamos de Relagdes Bilaterais.

2.1. As Relacdes Bilaterais

Desenvolvendo-se de encontro aos interesses comuns entre dois estados, as Relagdes
Bilaterais podem completar “de modo mais pontual e concreto, as relagdes ao nivel multilateral

(aliangas, blocos, organizagdes internacionais).” (Calmeiro, 2005, p. 12).
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Cabe a DGPDN, de acordo com a Lei Organica do Ministério da Defesa Nacional,
(LOMDN) assegurar “sem prejuizo das competéncias proprias do Ministério dos Negocios
Estrangeiros, os contactos com os outros paises, (...), com vista a celebragdo de acordos
bilaterais no ambito da defesa (...)” (Decreto-Lei n.° 47/93, 1993, p. 803). Neste sentido, ¢ a
DGPDN, através do seu Departamento de Relagdes Bilaterais (DRB), que incumbe a negociagao
e a defini¢do dos Acordos Bilaterais'® a estabelecer, além do necessario acompanhamento da
cooperagdo decorrente dos Planos de Actividades anuais que sdo negociados e integrar as
reunides das Comissdes Mistas'' estabelecidas naqueles acordos, em coordenagio e estreita
ligagdo com os Ramos e os outros 6rgaos do MDN (Decreto Regulamentar n.° 10/95, 1995, p.
3187).

O DRB, para além da referida participacdo directa na negociacdo de diversos Acordos, tem
também vindo a dar o seu contributo para a promocdo de Memorandos de Entendimento ou
Protocolos, que ndo sdo da sua directa area de responsabilidade, mas que t€ém implicacdes no
desenvolvimento da rede de relagdes bilaterais de Defesa do nosso Pais, tais como os Acordos de
Cooperacao Técnica em Matéria de Cartografia Militar, no ambito do Instituto Geogréfico do

Exército.

2.1.1. Areas de Actuacio

As areas mais significativas contempladas nos diversos Programas de Cooperacao Militar,
e com uma duragdo bienal, que tém sido desenvolvidas e apreciadas anualmente nas reunides
realizadas pelas Comissdes Mistas, ora em Portugal ora no outro pais, constituidas no ambito dos
diversos acordos celebrados, sdo as seguintes, algumas delas com grande envolvimento do
Exército:

e “Subordinacdo das For¢as Armadas ao poder politico;

e Processo de reformas nas Forgas Armadas;

e Formagdo militar nos trés ramos das For¢cas Armadas;

e Planeamento de Defesa e elaboracdo dos orcamentos militares;

e Troca de informagdo no dominio das Industrias de Defesa;

e Contactos entre Institutos de Defesa;

e Troca de experiéncias no dominio da simulagao de exercicios;

e Observagao de exercicios militares tipo “livex”;

e Visitas de navios a portos nacionais;

' No Anexo A (ACORDOS BILATERAIS DE DEFESA) constam os Acordos assinados por Portugal no 4mbito
das Relagoes Bilaterais de Defesa.
Comissdes estabelecidas com representantes de ambos os paises.
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e Conversagdes sobre proteccdo do ambiente no dominio da Defesa;
e Troca de experiéncias no dominio das comunicagdes militares;

e Cursos de operagdes especiais;

e Cursos de “peacekeeping”;

e Conversagdes sobre historia militar.” (DGPDN, 1999b, p. 3).

2.1.2. Contributo do Exército

Através da Seccao de Cooperacdo Militar e Aliangas/GabCEME, em coordenagdo com as
Divisdes do Estado-Maior do Exército, Comandos Funcionais e Territoriais, o Exército participa
no estudo, planeamento e coordenagdo dos assuntos no ambito das Relagdes Bilaterais, nas areas

~ rooe o 12
que lhe sdo proprias “.

2.1.2.1. Planeamento e realizacdo das actividades

2003 2006

Tarefas

1 Trim 2% Trim 3®Trm 4*Trm = 4" 3 im 42 Tri m 2°Trim 3®Trim 4°Trim

Figura 2 — Ciclo de Planeamento e Realizagdo das Actividade de &mbito Bilateral
Todo o processo envolvendo o planeamento e o desenvolvimento das diversas actividades

acordadas, desenrola-se ao longo de dois anos envolvendo trés anos legais. Neste sentido as

No que diz respeito a frequéncia de Cursos e Estagios a coordenagdo encontra-se espalhada por varias
entidades. Para a frequéncia em Portugal, enquanto a Seccdo de Cooperagdo Militar e Aliangas/GabCEME
coordena com o Comando de Instrugdo e a DGPDN os alunos/militares dos PALOP, os dos restantes paises sao
recebidos, dentro do Exército, através da Divisdo de Informagdes Militares do Estado-Maior do Exército
(normalmente através dos adidos de defesa) que encaminha esses pedidos para o Comando de Instrugéo. Quanto
a frequéncia de cursos no estrangeiro, ¢ 0 Comando de Pessoal que apresenta as varias propostas de nomeagao
ao Chefe do Estado-Maior do Exército. Exceptua-se o Curso de Estado-Maior que envolve também o antigo
Instituto de Altos Estudos Militares, aguardando-se regulamentacao especifica interna que faca face a extingdo
deste. Todo este processo encontra-se regulamentado através da Directiva n.° 102/99/CEME, de 19Mai99. No
que diz respeito a participacdo de exercicios de ambito bilateral encontram no Comando Operacional das Forgas
Terrestres ¢ na Divisdo de Operagdes do Estado-Maior do Exército as entidades coordenadoras.
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actividades que se realizem em determinado ano “A”, tém o inicio do seu planeamento no ano
“A-2”, com as excepgoes referidas (ver nota de rodapé n.° 9).

No ultimo trimestre do ano “A-2”, a DGPDN solicita aos Ramos qual o conjunto de
actividades do seu interesse e que poderdo ser negociadas nas reunides das Comissdes Mistas,
que se retinem no primeiro trimestre do ano “A-1".

Apds receber a solicitacgio da DGPDN, a Seccdo de Cooperagdo Militar e
Aliancas/GabCEME, com estreito envolvimento dos Comandos Funcionais e Territoriais,
elabora uma lista consolidada das actividades com interesse para o Exército e que devolve a
DGPDN.

Ap0s a negociagdo nas Comissdes Mistas, inicia-se no segundo trimestre do ano “A-1" o
ciclo que envolvendo as diversas entidades do Exército, ird permitir concluir sobre a viabilidade
da sua realizagdo, datas de realizacdo, programas e custos estimados associados. Este ciclo pode
estender-se no tempo (Calmeiro, 2005, p. 13-15). No ano “A” desenrolam-se as diversas
actividades que envolvem normalmente trés a quatro elementos, durante trés a quatro dias
(exceptuando a realizagdo de cursos que podem ter uma duragdo até um ano). Em termos
praticos, e por razdes or¢amentais e de capacidade de resposta, cada uma das diversas U/E/O nao
deve estar envolvida em mais do que trés ou quatro actividades (DGPDN, 1999b, p. 5).

Um dos aspectos que ressalta, neste processo de planeamento, ¢ a inexisténcia de um
planeamento de médio prazo, que espelhe de forma concreta quais os objectivos a atingir e quais
as areas e paises prioritarios. Consequentemente, muitas actividades iniciadas ndo tém
continuidade, tendo implicagdes na credibilidade deste tipo de cooperagcdo. Além do mais,
verifica-se que s6 apds a negociacdo ¢ que se apura da viabilidade das actividades. Podendo ser
valido para as que sdo propostas pela outra Parte, tal ndo ¢ aceitavel para as propostas por
Portugal .

As actividades de Relagdes Bilaterais, embora com cobertura or¢gamental por parte da
DGPDN, durante os anos de 2000 a 2003, foram asseguradas sobretudo através do or¢camento
das U/E/O encarregues da execucdo dessas actividades (Calmeiro, 2005, p. 13-15). Sabendo dos
constrangimentos orgamentais que tem havido, era impossivel ao Exército continuar a assegurar
estes custos sem contrapartidas orgamentais, o que levou a que, desde o ultimo trimestre de
2004, a realizagdo de actividades s6 seja realizada desde que haja outra entidade que suporte os

Inerentes custos.

" Referido por Cavaleiro em entrevista realizada em 01Set.
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As dificuldades financeiras tém tido grandes implicagdes na realizagdo das diversas
actividades acordadas e planeadas, sendo mesmo o maior factor de cancelamento ou adiamento
das mesmas'*.

Durante o quinquénio de 2000-2004 foram planeadas 232 actividades'”, das quais 114 em
Portugal e 118 noutros paises, das quais foram realizadas 52 no estrangeiro e 63 em Portugal.
Das planeadas, foram adiadas 22 actividades, 14 no estrangeiro e oito em Portugal. Verifica-se
assim uma taxa de realizacdo total inferior a 50%, embora a taxa de realizagcdo das actividades

em Portugal ronde os 55%.

Realizagédo das actividades planeadas pelo Exército, no &mbito das bilaterais, no quingquénio 2000-2004
Fonte: Secgao de Cooperagao Militar e Aliangas/GabCEME

Portugal: Planeadas 114
Estrangeiro: Planeadas 118

Estrangeiro
14; 12%

Estrangeiro

Portugal
63; 55%

Estrangeiro
52; 44%

Adiadas Realizadas Canceladas

Figura 3 — Taxa de realizagdo das actividades bilaterais durante 2000-2004

Referido por Cavaleiro e Calmeiro em entrevistas realizadas, respectivamente, em 01Set e 09Set05.

> No Apéndice B (ACTIVIDADES PLANEADAS BILATERALMENTE DURANTE 2000-2004) pode ver-se
um grafico que mostra, por paises, o nimero de actividades planeadas quer em Portugal quer no estrangeiro. No
Apéndice C (U/E/O DO EXERCITO ENVOLVIDAS DURANTE 2000-2004) indicam-se quais as U/E/O
envolvidos em actividades de ambito bilateral e com quais os paises. De referir a preponderancia de actividades
no ambito do ensino, cartografia, transmissdes e guerra electronica, engenharia ¢ NBQ e forcas especiais
destacando-se o IAEM, CIOE, EPT, EPE e IGeoE. Verificaram-se também intercambios no dominio
operacional com a BAI e desde 2003 com o RI 1 (relativamente aos Comandos). O facto de Portugal pertencer a
OTAN, sendo um dos seus paises fundadores, mereceu também o interesse, principalmente por parte dos paises
do Leste Europeu, com vista a um melhor conhecimento do Exército Portugués (Calmeiro, 2005, p. 16). No
Apéndice D (PLANEAMENTO DE ACTIVIDADES, POR PAISES, PARA 2005) apresentam-se as
actividades planeadas para 2005.
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Nas actividades realizadas estiveram envolvidos 189 militares estrangeiros que nos
visitaram, havendo 139 portugueses empenhados nos outros paises.
Das diversas areas de actuagdo, as que tém tido um interesse especial pelo Exército podem
agrupar-se em cinco grandes conjuntos (Calmeiro, 2005, p. 16):
e Cooperacdo em areas especializadas (envolvendo dominios como a topografia,
cartografia, historia e museus militares);
e Observadores militares (observacdo de exercicios militares, tanto de Postos de
Comando como com forg¢as no terreno);
e Troca de experi€éncias (em areas que cobrem a actividade do Exército desde
Engenharia, Transmissdes, Pessoal, Informacdes, Logistica, Operagdes, entre outras);
e Cursos e Estagios;
e Visitas de intercAmbio (envolvendo Escolas Praticas, Estabelecimentos de Ensino
Militar e outras unidades).
Cobrindo estes grandes conjuntos, as actividades obedecem a um programa de acordo com
os interesses e capacidades de cada pais envolvido, garantindo-se deste modo “(...) a
credibilidade da sua realizagdo, acautelam-se condicionamentos orcamentais e de efectiva
capacidade de resposta das U/E/O envolvidas.”(Calmeiro, 2005, p. 16), mas apenas naquelas

actividades em que houver disponibilidade financeira de ambos os paises para a sua execugao.

2.1.3. Analise

O esfor¢o das Relacdes Bilaterais tem sido efectuado em torno dos paises pertencentes a
Bacia do Mediterraneo e dos paises do Centro e Leste Europeu, principalmente dos que aderiram
mais recentemente 8 OTAN.

Embora sejam planeadas pelo Exército, as actividades realizadas com estes paises rondam
apenas os 50% de execug¢do, o que dificilmente da credibilidade a este tipo de cooperagdo. Ainda
que a maior parte das actividades sejam canceladas por motivos financeiros'®, nio existem
objectivos e areas de actividades prioritarias claramente definidos a médio prazo, o que implica
que o seu cancelamento seja efectuado de forma arbitraria e tendo quase exclusivamente razoes
de ordem orgamental, e que as areas a desenvolver fiquem muito ao arbitrio das U/E/O. A isto
acrescente-se um periodo de planeamento e execucao longo que se estende por trés anos legais.

Verificou-se também uma auséncia quase total de relatorios que espelhassem as actividades

realizadas, os ensinamentos colhidos e os melhoramentos introduzidos, de forma a permitir uma

16 .. , . , ~ .
Note-se que o cancelamento de actividades ¢é repartido por Portugal e pelos outros paises; as razdes or¢amentais

dizem respeito aquelas actividades por noés canceladas, julgando-se plausivel que o mesmo se passe com 0s
outros paises.
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estruturagdo da evolugdo dessa actividade e a ndo repeticdo do mesmo programa. Este assunto
tem merecido uma atencdo especial por parte dos responsaveis do Exército, tendo ja sido
implementado a obrigatoriedade da realizagio de relatorios aquando da ida para o exterior'’.

De referir ainda que a informagao respeitante as relagdes bilaterais encontra-se disseminada
por varias entidades do Exército o que dificulta o apuramento e coordenacdo de todas as
iniciativas. Actividades como a frequéncia em Portugal de cursos por militares de outros paises,
ou a de nacionais naqueles paises e a participacdo de exercicios de ambito bilateral envolvem
outras entidades coordenadoras. Isto ¢ tanto mais grave porquanto, ja em 1999, a DGPDN
alertava para a possibilidade de ocorrerem actividades de cooperacdo ndo levadas ao seu

conhecimento (DGPDN, 1999b).

2.1.4. Propostas

A existéncia de um planeamento que cobrisse trés a cinco anos de execucdo de actividades
e que englobasse quais os paises prioritarios, as actividades a desenvolver, por ordem de
importancia de realizagdo pelo Exército, de acordo com os objectivos que se pretendem atingir
definidos a nivel ministerial, € de um orcamento que deveria estar centralizado, poderdo dar um
cardcter mais pratico a esta cooperagdo. Isto evitaria um planeamento realizado todos os anos
para uma execucao a verificar-se dois anos depois, e uma tao elevada taxa de cancelamentos.

Todas as actividades deveriam ter uma programag¢do detalhada e de custos associados, de
forma a uma fécil actualizacdo do or¢amento necessario. Para isto deveriam ser constituidas
Entidades Técnicas Responsaveis (ETR) e Directores Técnicos (DT) responsaveis por cada
actividade ou area de actuagdo, de forma a permitir um acompanhamento constante.

Apos a execucdo de uma actividade, quer em Portugal quer no estrangeiro, deveria ser
elaborado um relatério que espelhasse ndo s6 o que foi feito mas também o que ndo foi possivel
fazer, ensinamentos colhidos, alteragdes ao programa caso este seja de continuar e possiveis
novas areas de desenvolvimento. No final do ano deveria ser feito um relatério anual que
reflectisse o esforgo feito pelo Exército neste tipo de cooperagao.

Existe ainda um conjunto de actividades que poderé ser alvo de uma analise a fim de se
aferir de futuras areas de cooperacdo. Referimo-nos a integragdo em exercicios nacionais
militares, ndo s6 do ambito do Exército mas também nos exercicios de ambito conjunto, com
células e forcas de paises interessados, quer na fase de planeamento quer durante a execu¢do em

detrimento da utilizacao de observadores.

7" Referido por Calmeiro em entrevista realizada em 09Set05.
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Outra area passivel de desenvolvimento diz respeito a participagdo do Exército em accdes
de interesse publico. Nomeadamente na troca de experiéncias em caso de calamidades naturais
ou de seguranca interna e de apoio a populagdo e, quem sabe num futuro préximo, ao apoio
efectivo a outros paises, em caso de necessidade. “Em tempo de paz e em terra, as forcas
terrestres limitam-se ao eventual apoio a instituigdes que zelam pela seguranca, bem-estar e
desenvolvimento, dentro de normas estabelecidas. Estas missdes sdo cumpridas no territorio
nacional, mas ja se equaciona a participagdo das Forcas Armadas em missdes de interesse
publico internacional.” (Duque, 1998a, p. 45). Este apoio, a ser prestado, devera estar integrado
num esfor¢o nacional de ajuda, do qual dependerd, e podera compreender outras entidades como
sejam bombeiros, médicos e enfermeiros, Guarda Nacional Republicana, protec¢do civil e
outros.

Deverd ser responsabilizada uma entidade dentro do Exército que defina quais as
actividades que deverdo ser consideradas no ambito das relagdes bilaterais e que congregue toda
a informagdo sobre esta area, informacgdo essa que deverd ser devidamente disponibilizada e

acessivel de modo a dar mais visibilidade as ac¢des desenvolvidas pelo Exército.

2.2. A Cooperacio Técnico-Militar'®

Definida pelo Ministério da Defesa Nacional, e subordinada a linhas de orientacdo politica
emanadas pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros, insere-se na politica bilateral de coopera-
¢do, contribuindo para a paz e para o desenvolvimento global que, cimentada pelo uso comum da
lingua portuguesa e pelos lagos historicos e culturais decorrentes de uma vivéncia de quase 500
anos, tem envolvido os PALOP. Em 20 de Maio de 2002, esta ac¢do foi igualmente estendida a
Timor-Leste.

A politica de CTM concretiza-se na execugio de Projectos'’ que decorrem de solicitagdes
apresentadas pelas autoridades dos PALOP as quais s3o inscritas em Programas-Quadro (PQ),
avaliados e aprovados em reunides das Comissdes Mistas Permanentes de Cooperagdo. Os
projectos sdo caracterizados por objectivos, acgdes a desenvolver, duracdo, calendarizagio,
custos, direccdo técnica (bilateral) e identificados, quanto a sua execucao, em:

e Assessorias técnicas;

Os dados apresentados no ambito da Cooperacao Técnico-Militar resultam da consulta das Bases de Dados da
Secgdo de Cooperagdo Militar e Aliangas/GabCEME, nomeadamente de Pessoal em CTM, da Formagdo em
Portugal, da Formag¢@o nos PALOP e da Assisténcia Médica em Portugal, e dos varios relatorios anuais
elaborados por aquela e pela Direccdo-Geral de Politica de Defesa Nacional/MDN, além dos anudrios
estatisticos da Defesa Nacional e do Exército. Esses dados tém como data final de referéncia 31Dez04. No
Apéndice E (RESENHA HISTORICA DA CTM) apresenta-se uma resenha historica da CTM.

' No Apéndice F (LISTA DE PQ EM VIGOR EM 2005) encontra-se a lista de projectos aprovados para todos os
paises em vigor durante o ano de 2005 referida a Maio de 2005.
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e Formagio de pessoal (em Portugal e nos PALOP (+)*°);

e Fornecimentos de material;

e Prestacdo de servigos.

A direc¢do e execucdo técnica dos projectos associados a especificidade de cada um dos
Ramos pertencem aos mesmos, cabendo a DGPDN a direc¢do politica. Quantos aos projectos
que fogem da especificidade dos Ramos, embora sejam executados sobretudo por estes, a

direc¢do técnica e orientacdo politica cabe sempre a DGPDN.

2.2.1. Objectivos da CTM

Determinados pela DGPDN, os “Objectivos Permanentes, Politicos e Estratégicos da

Cooperagio Técnico-Militar/CTM Portuguesa™'

, foi igualmente definida a forma de os
materializar:

e “Fomentar o conceito de que a instituicdo militar é factor estruturante dos Estados e das
Nagdes, contribuindo decisivamente para a consolidag@o da identidade nacional;

e Apoiar a organizacdo, a formagdo e o funcionamento das For¢as Armadas dos PALOP
e de Timor-Leste, tendo em permanente atencdo a especificidade sdcio-econdmica e
politico-militar de cada pais;

e Conferir prioridade elevada aos Projectos de Cooperacao Técnico-Militar relacionados
com o desenvolvimento cultural e econdmico desses paises, nomeadamente a formacao,
nas areas juridico-administrativa e técnico-cientifica;

e Finalmente, consolidar a formacdo de unidades militares e servigos de apoio
desenvolvidos no ambito da Cooperacdo Técnico-Militar e que possam vir a ser
empregues pelos 6rgidos de soberania de cada PALOP em Operagdes de Apoio a Paz,
Humanitarias ou de Gestdo de Crises, sob os auspicios da ONU ou de Organizagdes

Regionais de Seguranca e Defesa, mandatadas para tal.”’(1999c, p. 140).

% Para efeitos do presente trabalho, quando se referir PALOP (+) devera incluir-se Timor-Leste aos restantes

PALOP.

Objectivos Permanentes, Politicos e Estratégicos da Coopera¢do Técnico-Militar/CTM Portuguesa, conforme

expressos pela DGPDN:

* “Afirmar a presenga de Portugal no Mundo pela participagdo activa das Forcas Armadas Portuguesas na
sustentagdo da Politica Externa do Estado, especialmente com os Paises de Lingua Portuguesa para o apoio
ao desenvolvimento;

* Contribuir para o estreitamento da Coopera¢do no Mundo Lus6fono em geral e da Comunidade dos Paises de
Lingua Oficial Portuguesa em especial, reforgando os lagos culturais, historicos e econdmicos com os Paises
Africanos de Lingua Oficial Portuguesa/PALOP e com Timor-Leste, vulgarizando o uso da lingua portuguesa
e projectando a visdo humanista da lusofonia;

 Contribuir para a seguranca ¢ a estabilidade interna dos PALOP e de Timor-Leste através da formacdo de
Forgas Armadas apartidarias, subordinadas ao poder politico e totalmente inseridas no quadro préprio de
regimes democraticos.” (1999c, p. 140).

21
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2.2.2. Assessorias Técnicas

Um namero importante dos projectos de CTM desenrola-se nos PALOP, o que obriga ao
estabelecimento de assessorias constituidas por militares e civis das For¢as Armadas portuguesas
que, dependente do tipo de projectos, obriga a uma permanéncia naqueles paises, ou apenas a
deslocagdes de curta duragdo. Estes projectos cobrem um conjunto de areas que vdo desde a
formagao nos PALOP e em Timor-Leste, até projectos de engenharia, passando pela elaboracao
do suporte legislativo e actuagdo das Forcas Armadas de cada pais.

Para apoio destes militares naqueles paises foram constituidas Residéncias da CTM,
administradas por militares portugueses, na sua maioria do Exército, permitindo assim as
condigdes necessarias a prossecucdo dos diversos projectos, numa Optica de rentabilizacdo dos
recursos disponiveis.

O Apéndice G (SAIDAS DE MILITARES DO EXERCITO PARA ACCOES DE CTM)*
ilustra o enorme esforco que o Exército tem feito de forma a assegurar a continuidade dos
diversos projectos. De referir que a maior parte dos militares que tém participado neste tipo de
acgoes sao Oficiais e Sargentos, sendo o niimero de Pragas e de Civis muito reduzido.

Este esfor¢o ndo se reflecte apenas no nimero de militares que tém sido envolvidos mas
também na sua selec¢do, aprontamento (em termos de fardamento e preparagdo sanitaria a ida e
o despiste de doengas infecciosas a chegada) além da continuacdo do pagamento dos respectivos
vencimentos, obrigando também a um desdobramento de pessoal nas respectivas Unidades de
modo a assegurar as fungdes que desempenhavam antes do embarque. No Apéndice I
(ENCARGOS ASSUMIDOS PELO EXERCITO COM A CTM) apresentam-se 0s encargos que
tém sido assumidos pelo Exército com as assessorias militares nos PALOP> e em Timor-Leste,
nos ultimos 5 anos, complementados com os encargos com a forma¢ao em Portugal.

Da anélise do Apéndice G (SAIDAS DE MILITARES DO EXERCITO PARA ACCOES
DE CTM) complementada com os dados constantes do Apéndice H (SAIDAS POR PAIS E POR
ANO) constata-se o esfor¢o que tem sido desenvolvido desde 1995 com Angola (pais que

apresenta actualmente o maior niimero de projectos). Também ressalta o facto de em apenas 5

> Reflecte apenas saidas para missdes de CTM; ndo engloba o niimero de militares que de um ano para o outro

permaneceram em CTM, o que daria um numero consideravelmente superior (s6 a titulo de exemplo, ¢ em
2004, estiveram em CTM 173 militares dos quais apenas 119 partiram nesse ano). Engloba também os
funcionarios do Quadro de Pessoal Civil do Exército. No Apéndice H (SAIDAS POR PAIS E POR ANO)
descrimina-se por paises e por anos o nimero de saidas.

Estes encargos envolvem a preparacdo sanitaria, fornecimento de fardamento e equipamento individual e os
respectivos vencimentos (englobando o subsidio de condigdo militar e o fixo). O Despacho n°. 220/MDN/91, de
26Dez91, estabelece as regras e as competéncias em matéria de encargos financeiras das varias entidades
envolvidas na CTM — Anexo B (ENCARGOS COM A CTM).

23
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anos>* o nimero de militares em CTM com Timor-Leste ultrapassar os que estiveram com Cabo
Verde, primeiro pais a assinar com Portugal um acordo de cooperagdo de cariz militar. Note-se
ainda o facto de, pela primeira vez em varios anos, no ano de 2004 o niimero de militares com
destino a Mog¢ambique ter ultrapassado o nimero daqueles com destino a Angola, tendo para isso
contribuido o projecto da Academia Militar de Nampula e respectiva Residéncia da CTM
naquela cidade (note-se apenas, € mais uma vez, que um maior numero de saidas ndo implica por

., ., e 25
si s6 um maior numero de militares em CTM nesse ano)™.

2.2.3. Formacio de pessoal

A componente da formacdo de pessoal constituiu uma das areas fulcrais da CTM, e como
tal entendida pelo Exército. Com ela pretende colaborar-se na formagdo das elites militares, que
em alguns casos se confundem com as elites governamentais daqueles paises, e também das
bases das respectivas forcas armadas de forma a moderniza-las e transforma-las em forgas
apartidarias, como garante de instituigdes democraticas, funcionando deste modo como um
vector de desenvolvimento e de coesdo nacional.

Esta componente, tendo em vista ndo s o pais onde se ministra essa formag¢ao mas também
os seus objectivos, pode ser dividida em: Formagdo em Portugal; e Formacdo nos PALOP (+).
Relacionada com a Formagdo nos PALOP (+), mas integrada na componente das assessorias,
encontram-se as actividades de criacdo e/ou adaptacdo de infra-estruturas para a formagao nos
PALOP, como sejam os casos da ja citada Academia Militar de Nampula, em Mogambique, o
Centro de Instru¢do do Morro Branco, em Cabo Verde, ou a Escola de Sargentos do Lubango,

em Angola, para citar apenas alguns exemplos.

2.2.3.1. Formagao em Portugal
A formagio de pessoal dos PALOP nas Unidades/Estabelecimentos/Orgios (U/E/O) do
Exército, constitui um instrumento privilegiado de intervengdo no ambito do desenvolvimento da
Cooperacao Técnico-Militar com os PALOP, contribuindo ainda fortemente para a preservagao e
difusdo do uso da lingua portuguesa e para o estreitamento dos lagos culturais ja existentes.
Considerada no seu todo (todos os Ramos e MDN envolvidos), a formagdo de pessoal em

Portugal constitui-se como a componente nuclear da CTM, pretendendo dotar-se os militares dos

** 'S¢ a partir de 20Mai02 se pode falar verdadeiramente em CTM com Timor-Leste. No entanto, verificou-se o

envio de militares portugueses a partir de 2000 e até aquela data, o que possibilitou o arranque da formacgao das
Forgas de Defesa de Timor-Leste (as primeiras assessorias que deram instruc¢do ao 1° Batalhdo e a cria¢do do 2°
Batalhdo estiveram naquele pais antes da assinatura do Acordo), que sempre foi assumido pelo Exército como
uma actividade de CTM, tendo sido o embrido desta.

* No Apéndice J (PESSOAL EM MISSAO DE CTM NOS PALOP (+), e referido a 01Set05, indica-se o nimero
de militares do Exército em missdo de CTM nos PALOP (+).
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PALOP com os conhecimentos técnico-cientificos capazes de potenciar as capacidades das suas
Forcas Armadas e consequentemente dos seus paises permitindo, nomeadamente:

e Apoiar a organizagio e eficiéncia das For¢as Armadas dos PALOP?, no quadro da
valorizacdo dos respectivos interesses nacionais, contribuindo para o reforco da
identidade nacional e garantindo a seguranca e a estabilidade internas;

e Contribuir para o desenvolvimento econémico e social, fomentando a
profissionalizacdo técnico-cientifica do tecido social, através da via militar.

A formacdo de pessoal nas U/E/O decorre de acordo com a disponibilidade de cursos
apresentada pelo Exército, em conjugacdo com as necessidades das Forcas Armadas dos
PALOP, obedecendo as seguintes prioridades:

e Cursos de formacdo de Oficiais do Quadro Permanente (QP) na Academia Militar

(AM);

e Cursos de Estado-Maior e Promocao a Oficial Superior no actual Instituto de Estudos
Superiores Militares;

e Cursos/Estagios de qualificagdo ou especializagdo em dominios especificos;

e Ensino Secundario (Colégio Militar (CM), Instituto de Odivelas (IO) e Instituto Militar
dos Pupilos do Exército (IMPE)) sendo, nestes casos, a admissdo de jovens dos PALOP
feita através de provas de admissdo, ficando na situa¢do de bolseiros (a expensas da
Cooperacao Portuguesa) ou na situacdo de ndo bolseiros (a expensas proprias, nao
sendo assim incluidos no ambito das actividades de CTM).

Anualmente, sdo disponibilizados pelo Exército um conjunto de vagas para os diferentes
cursos, cuja complementaridade permite estabelecer uma malha que cobre a formagdo na area
das disciplinas técnico-cientificas através da qual se pretende alcangar o objectivo definido e
que, no essencial, contempla a formac¢ao nos seguintes niveis:

e Cursos de Formagao Ensino Basico ¢ Secundario;

e Cursos de Promogao;

e Cursos de Qualificagao.

Salienta-se que os militares/alunos dos PALOP frequentam Cursos/Estagios nas U/E/O do
Exército em igualdade de circunstancias com os militares nacionais, nomeadamente ao nivel da
aplicagdo de critérios classificativos, sendo atribuidos diplomas comprovativos aqueles que

completam a frequéncia do curso com aproveitamento.

% Ainda ndo foram formados em Portugal, pelo Exército, militares de Timor-Leste, estando previsto a sua

formagao no ano lectivo de 2005-2006 [ver Apéndice K (FORMACAO EM PORTUGAL — VAGAS PARA O
ANO 2005-2006)].
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Entretanto, ao longo dos ultimos anos, tem vindo a aumentar a tendéncia para privilegiar a
formagao ministrada nos PALOP, quer conjugando assessorias aos Projectos de Cooperacdo em
curso quer pelo recurso ao método “on job training” ensinando e edificando ao mesmo tempo.

Iniciada na década de 80, a formagdo de pessoal dos PALOP nas U/E/O do Exército
evoluiu, a partir de 1991, apds ter sido estabelecido um conjunto de normas respeitantes a
seleccdo, ingresso e posterior retorno do pessoal aos respectivos paises, € ainda pela formulagdo
de um Programa Anual de Formacdo em Portugal. Neste sentido, estiveram em Portugal, e até
31Dez04’, 1604 alunos/militares™ (incluindo 2 do Zimbabué), correspondendo a um total de
3018 ac¢des de formagio™.

O namero de alunos/militares alvo de acgdes de formagdo no Exército, durante o ano de
2004, cifrou-se em 109. Destes, 67 continuaram a sua formag¢do em 2005, regressando aos seus
paises de origem 42. Durante a sua permanéncia em Portugal, os alunos/militares frequentaram
Cursos/Estagios previstos nos PFeE 2004 do Exército ou estagios especificos ndo planeados mas
efectuados a pedido das autoridades militares dos respectivos paises’’.

Com vista a facilitar a inser¢do ndo s6 na Unidade mas também ao modo de vida em
Portugal’’, o aluno/militar dos PALOP ¢ sujeito a um periodo inicial de inser¢do. E nesta fase
que se procede a realizagdo de provas de admissdo, normalmente constituidas por exames
médicos e provas fisicas, complementadas em certos casos com a realizagdo de provas culturais e
exames psicotécnicos.

Na Academia Militar este periodo de adaptagdo tem caracteristicas Unicas. Devido ao grau
de ensino que ¢ ministrado e as condi¢des de admissdo que sdo exigidas, constatou-se que nem
sempre os candidatos dos PALOP reuniam o nivel minimo que lhes permitiria acompanhar o
ensino ai ministrado. Neste sentido foi criado um curso muito especifico concebido para facultar
aos cadetes oriundos dos PALOP uma pré-qualificagdo ao nivel cientifico e militar que os

capacitasse para a frequéncia dos cursos da AM, Escola Naval (EN) e Academia da For¢a Aérea

*7 No Apéndice L (FORMACAO EM PORTUGAL — EXERCITO) mostra-se os alunos dos PALOP em formagio
no Exército, referido a 1 de Setembro de 2005.

*  Ver Apéndice M (FORMACAO EM PORTUGAL POR UNIDADES).

* Ver Apéndice N (ACCOES DE FORMACAO MINISTRADAS PELO EXERCITO).

% No Apéndice K (FORMACAO EM PORTUGAL — VAGAS PARA O ANO 2005-2006) encontram-se as vagas
disponibilizadas para o ano lectivo de 2005-2006. No mesmo apéndice faz-se uma comparag¢do com as vagas
disponibilizadas pelo conjunto dos outros Ramos e o Instituto de Defesa Nacional, donde ressalta que para o
Exército continuam a ser disponibilizadas mais vagas do que para o conjunto dos outros Ramos. Referido a 1 de
Setembro, as vagas a disponibilizar para o Ano Vestibular, a ter inicio em 2006 e a decorrer na Academia
Militar, ainda ndo tinham sido divulgadas o que, a acontecer, aumentara ainda mais o numero de alunos.
Realce-se a abertura de vagas, pela primeira vez, para militares de Timor-Leste frequentarem o Curso de
Promogdo a Capitdo. Estd também previsto a frequéncia do Ano Vestibular por dois alunos angolanos com
destino a Policia Nacional daquele pais, através de um acordo de cooperagdo estabelecido entre a Guarda
Nacional Republicana e a Policia Nacional angolana.

31 A comunidade do respectivo pais existente em Portugal desempenha um grande papel nesta fase de adaptagio.
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(AFA) — o curso Vestibular. Este curso iniciou-se no ano lectivo 89-90, tem a duracdo de 6
meses e ¢ obrigatorio para a admissdo dos bolseiros oriundos dos PALOP, sendo inclusivamente
destacados professores especificos para ministrarem as aulas em regime de elevada intensidade.

Pela sua importancia, ao formar uma nova geracdo de oficiais que um dia ocupardo os
lugares de topo da hierarquia militar dos respectivos paises, destaca-se a formagdo na AM. Até
31Dez04, completaram com sucesso o seu curso 57 alunos. Este nimero sendo importante nao
esconde no entanto deficiéncias ao nivel do ensino naqueles paises uma vez que corresponde
apenas a 42% dos alunos que frequentaram a AM com destino ao Exército. No Apéndice O
(ABORDAGEM DINAMICA SOBRE A SITUACAO NA AM) procura ilustrar-se mais
especificamente esta realidade.

Da sua andlise ressalta claramente que, embora Angola apresente o maior nimero de
formandos em Portugal, esse nimero ndo ¢ proporcional com o nimero de alunos na AM. De
resto, Angola apresenta o maior indice de insucesso, embora em termos quantitativos represente
o segundo pais com formandos na AM. Isto ¢ significativo e ilustra a realidade do pais em que a
guerra civil quando em curso requeria militares habilitados com cursos mais especificos e de
menor duracdo. Também significativo para este insucesso ¢ o nimero de deser¢des que ja
totalizam 5 alunos s6 na AM. De referir ainda que, do nimero de alunos na AM, foram retirados
aqueles que, embora tenham frequentado o curso Vestibular naquela Academia, t€ém como
destino os outros ramos da Forcas Armadas.

A todos os alunos dos PALOP s3o dadas condigdes de permanéncia (instalacdo, alojamento
e repouso), fornecimento de material didactico (incluindo publicacdes e material escolar) igual
aquele que ¢ facultado aos alunos nacionais.

Nos tltimos anos o Exército tem tentado introduzir algumas medidas que potenciem a
formacao ministrada. Estas medidas passam por uma continuidade da formagao a semelhanca da
que ¢ facultada aos cidaddos nacionais (por exemplo, s6 frequenta os diversos Cursos de
Promocao a Capitdo quem completou com sucesso os Cursos da AM; so frequenta o Curso de
Estado-Maior quem completou com sucesso o Curso de Promocao a Oficial Superior, etc.). A
aplicagdo destas medidas, que continuam em fase de implementagdo, devera ser incentivada pela
DGPDN junto dos paises com os quais Portugal coopera na medida em que melhora o nivel da
formagao ministrado.

Os encargos financeiros com a formagao do pessoal dos PALOP nas U/E/O do Exército sao
repartidos entre o proprio Exército, a DGPDN e o Instituto Portugués de Apoio ao

Desenvolvimento/Ministério dos Negocios Estrangeiros (IPAD/MNE), conforme o disposto no
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despacho n.° 220/MDN/91%*. A cargo do Exército encontram-se as despesas com o alojamento,
alimentacdo, fornecimento de material didactico e assisténcia médico-medicamentosa e hospita-
lar, relativas ao pessoal dos PALOP que frequentem cursos disponibilizados pelo Exército
incluidos nos PFeE anuais, incluindo a inspec¢do médica a que cada um dos referidos militares ¢
submetido a sua chegada. A DGPDN suporta todos os encargos com cursos € estagios, nao
incluidos nos PFeE que resultem do desenvolvimento dos PQ em vigor. Quando necessario, pode
ainda suportar o fornecimento de fardamento. Ao IPAD incumbe suportar integralmente o
Vestibular, as mensalidades com os alunos bolseiros admitidos no CM, IMPE e 10 ¢ as bolsas
mensais de despesas pessoais dos restantes alunos.

O Apéndice P (ENCARGOS COM A FORMACAO EM PORTUGAL — ULTIMOS 5
ANOS) ilustra bem o esfor¢o financeiro suportado pelo Exército com uma actividade que, nio
sendo orcamentada, decorre dos compromissos assumidos por Portugal. Embora o nimero de
accoes de formacdo tenham vindo a cair desde 2001, ano de cortes orgamentais, com reflexos
também na CTM, as diversas actualizagdes, fruto da inflacdo, fizeram com que em 2004 se
atinjam valores que se aproximam dos de 2001, ano onde o nimero de acgdes de formacao ¢
quase o dobro [ver Apéndice N (ACCOES DE FORMACAO MINISTRADAS PELO
EXERCITO)].

A avaliagdo do desempenho, durante a frequéncia de cursos ou estagios, ¢ igual a que sdo
submetidos os alunos nacionais, e apenas ¢ atribuido certificado/diploma de aproveitamento com
a classificac¢@o final do curso e insignia correspondente, aos alunos/militares que terminem com
aproveitamento os respectivos cursos. A todos os outros ndo ¢ conferido qualquer tipo de
certificado, nomeadamente de frequéncia.

No final de cada curso ¢ elaborada e enviada as autoridades militares dos paises dos alunos
dos PALOP, uma folha de informag¢do individual na qual constam, entre outros elementos, o

aproveitamento que obteve e a classificacdo individual.

2.2.3.2. Formacgao nos PALOP (+)

A formagao nos PALOP (+) constitui o complemento da formac¢do em Portugal e tem vindo
a ganhar uma importancia crescente no dmbito da CTM, conforme ¢ ilustrado no Apéndice Q
(FORMACAO NOS PALOP E EM TIMOR-LESTE).

Correspondendo a uma maior solicitagdo dos PALOP ou decorrente do processo de
formagdo das Forcas de Defesa de Timor-Leste, este tipo de actividade cobre areas que vao

desde a formacdo de forgas tipo “Especiais”, como o Projecto do Centro de Instrugdo de

> Ver Anexo B (ENCARGOS COM A CTM).
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Comandos, que teve grande relevancia durante a guerra civil de Angola, ou o Projecto de Apoio
Técnico ao Centro de Instru¢do de Forgas Especiais em Mogambique, forgas de manutengdo de
paz’’, como no caso do batalhdo guineense empregue na Libéria cuja actuagdo mereceu os
maiores elogios dos responsaveis da ONU no terreno, ou de forgas dos PALOP empregues em
exercicios combinados liderados pela Franga, no ambito do Renforcement des Capacités
Afiicaines de Maintien de la Paix (ReCAMP)™, assessorados por portugueses. Também sio
contempladas componentes como a Policia Militar, formacao de Contingentes Gerais, Sargentos
e Oficiais, Transmissdes, Engenharia, Satide, Servico de Material e outros®. De referir que
alguma desta formacao ¢ ministrado pelo método do treino no trabalho (on job training), como ¢
no caso do Projecto de Apoio ao Desenvolvimento do Servigo de Transmissdes Militares, na

Guiné-Bissau, ou no caso dos varios projectos que englobem a componente de engenharia na

generalidade dos PALOP.

2.2.4. Fornecimento de Material

A cedéncia/fornecimento de material pelo Exército tem sido uma constante. Esta cedéncia
verifica-se tanto no ambito dos projectos, quer a pedido das autoridades dos PALOP (+) através
da DGPDN. O material que ¢ fornecido engloba desde viaturas, geradores, material de
transmissdes, material de secretaria e escolar, fardamento e inclusivamente material sanitario.
Grande parte deste material j4 ndo se encontra em uso pelo Exército sendo, contudo, alvo de
seleccdo e manutengdo, caso das viaturas, de forma a encontrar-se em boas condi¢des de
utilizacdo. Este material ¢ cedido a custo zero para o Exército, sendo o seu transporte da

responsabilidade do pais receptor ou da DGPDN, suportando esta os encargos com a

" Oficiais assessores do Exército em CTM prepararam e aprontaram uma companhia, que fara parte do Batalhdo

de Operagdes de Apoio a Paz angolano, a constituir, para ser empregue no ambito da Comunidade para o
Desenvolvimento da Africa do Sul e, prioritariamente, no 4mbito da Comunidade Econémica dos Estados da
Africa Ocidental, e que participou num exercicio no Botswana de 10 a 25Jun05. Esta previsto o empenhamento
num novo exercicio, a realizar no Chade em Novembro deste ano. Para o levantamento desta capacidade,
disponibilizada pelas autoridades de Angola, também foram realizados pela assessoria portuguesa dois Cursos
de Observador Militar e foi dado apoio ao levantamento, organizagdo e funcionamento de um Centro de
Instru¢do de Operagdes de Apoio a Paz.

Nomeadamente o exercicio “GABAO 2000” com um contingente de S. Tomé e Principe, o exercicio
“TANZANITE 20027, onde um Oficial e trés Sargentos integraram o Destacamento de Instru¢do Operacional
inglés que ministrou instrucgdo aos cerca de 650 militares dos paises africanos que participaram no exercicio, € 0
exercicio “NICUSY 2004” com for¢as de Mogambique. Todos estes contingentes tiveram assessoria de Oficiais
e Sargentos do Exército da CTM. O Exército ainda disponibilizou diverso material para apoio ao exercicio,
incluindo ragdes de combate, ou equipamento completo para os 37 homens do contingente de S. Tomé.

De referir que os contingentes dos PALOP que tém integrado os exercicios da série “FELINO”, no ambito da
CPLP, sao formados com assessorias portuguesas. De referir ainda que, quando a responsabilidade da
realizag@o destes exercicios cabe a esses PALOP, assessores do Exército em CTM nesses paises t€ém intervido
no planeamento e conduta do mesmo. O exercicio de formagdo médica e assisténcia civica denominado
“MEDFLAG 01-02”, da responsabilidade dos EUA, e que se realizou em Nampula e Maputo de 23 de Julho a 3
de Agosto de 2001, também contou com a participagdo dum Oficial Superior do Servico de Saude que se
encontrava em Mogambique numa acgdo de CTM, assessorando os médicos mogambicanos.

34
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manuten¢do, em caso de necessidade. No caso de material novo, por exemplo fardamento, este
material ¢ ressarcido.

O Exército tem também feito um grande esforco no sentido da formacao de bibliotecas nas
varias unidades dos PALOP (+), procedendo ao envio regular de livros e revistas de ambito
variado, colectados nas varias unidades ou gentilmente cedidos por outras entidades e para

aquele fim®.

2.2.5. Prestacido de Servicos

A prestagdo de servicos por parte do Exército engloba o apoio prestado as varias entidades
dos PALOP (+) que nos visitam e a assisténcia sanitdria, tanto a essas mesmas entidades como a
outros militares e seus familiares que ndo possuam as valéncias médicas necessarias nos seus
paises de origem. No Apéndice R (INTERVENCOES REALIZADAS EM HOSPITAIS DO
EXERCITO) mostra-se o apoio que tem sido prestado neste ambito a militares e seus familiares
e que, desde a década de 80 e até 31Dez04, ja totaliza o nimero de 528 entre consultas e
tratamentos, dos quais 34 em 2004.

No dmbito do Programa de Apoio Fisiatrico a Criangas Angolanas Amputadas Vitimas da
Guerra (AFICRA)?’, foram intervencionadas em Portugal (no Hospital Militar Regional n.° 2 -
Coimbra) 46 criangas angolanas vitimas da guerra que necessitavam de proteses.

No que diz respeito a visitas, o apoio manifesta-se em termos de alojamento e alimentagao
nas Messes Militares e a outros apoios solicitados como sejam viaturas. Todos os encargos

decorrentes com esta actividade sdo responsabilidade da DGPDN.

2.2.6. Analise

Como vimos anteriormente, a CTM obedece a uma estrutura cujo modelo remonta ao inicio
da década de 90 e que assenta sobretudo numa relagdo bilateral entre Portugal e cada um dos
PALOP (+), ou seja, numa verticalizagdo dos projectos, estando ainda incipiente a sua
horizontalizagdo®. Este modelo caracteriza-se pela existéncia de projectos enformadores de PQ

que sdo negociados entre delegacdes mistas e cuja direcgdo e execucdo técnica sdo da

36 . . e~ 1q: . o
Sobre o fornecimento de material e sobretudo com a constitui¢do de bibliotecas nas unidades militares dos

PALOP (+), os varios relatorios anuais elaborados na Secgdo de Cooperagdo Militar e AliangassGABCEME
ilustram bem a quantidade de livros e revistas que tém sido enviados. De realgar a biblioteca no Instituto
Superior de Ensino Militar, em Luanda, e da Escola de Formagao do Oficiais, no Lobito, que sdo compostas por
um numero significativo de livros.

Programa instituido em 20 de Abril de 1999 pelo entdo MDN Veiga Simdo. De referir que a selec¢do das
criangas ¢ efectuada em Angola e até este momento ja foram observadas 106. Em Portugal, as criangas, além de
receberem proteses, sdo sujeitas a um importante acompanhamento do foro psico-social. Este Programa, com a
aprovacao do ultimo PQ com Angola, passou a fazer parte dos projectos desenvolvidos por Portugal.

Enquanto que numa perspectiva vertical cada projecto ¢ desenvolvido entre Portugal e cada um dos PALOP (+)
numa relacdo bilateral, numa perspectiva horizontal um projecto cobre o conjunto dos PALOP (+) numa relagao
multilateral. Ver Apéndice E (RESENHA HISTORICA DA CTM).
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responsabilidade sobretudo dos Ramos. Estes PQ tém visto acrescida temporalmente a sua
abrangéncia por se ter verificado que a maioria dos projectos se prolongava no tempo.

A constituicdo dessas delegacdes mistas ndo tem tido representantes do Exército de forma a
atestar sobre a viabilidade das propostas apresentadas, nomeadamente da capacidade do Exército
em dar resposta atempada as mesmas.

Também tem sido evidente que os paises, por vezes, ndo tém ou ndo cumprem as condigdes
minimas ao arranque do projecto, havendo contudo por parte de Portugal o envio de assessorias
que pouco ou nada podem fazer, acabando por serem desviadas para outros projectos ou
retornando a Portugal, com o inerente desperdicio de recursos que ja por si sdo escassos.
Exemplo disto ¢ o projecto da Academia Militar de Angola que, de acordo com as autoridades
angolanas, s6 poderia iniciar-se caso 14 fosse colocado pelo menos um assessor. O assessor la
colocado acabaria por ser obrigado a assessorar outro projecto durante um longo periodo de
tempo, pois Angola ndo manifestou interesse, ou nao criou as condi¢des ao arranque do projecto.

Ao nivel do Exército, mas também dos outros Ramos e do poder politico, a problematica
da CTM tem sido alvo de variada reflexdo no que respeita a sua operacionalizacdo, apontando
medidas para a resolu¢do de diversos aspectos, para a agilizacdo daquela relacdo ou mesmo para
a validagio/avaliagio das ac¢des executadas™. No entanto, parece-nos que, por si sO, essas
medidas sdo insuficientes ou pecam por falta de interligagdo. E nesta dptica que sugerimos que o
Exército, como Ramo principal na execu¢do da CTM (pessoal envolvido, nimero de projectos de
cuja direcgdo técnica € o responsavel, pessoal formado e em formagao, ndo s6 em Portugal como

nos PALOP (+), apoio sanitdrio fornecido e encargos assumidos com a CTM, que ascendem a

3 Correia aponta mesmo que: “A cooperagdo com os Paises Luséfonos ndo deverdo ser marcados limites ou

barreiras, apenas devera ser condicionada pela capacidade imaginativa dos responsaveis em todos os niveis, da
concepcao e planeamento a execugdo.” (1994, p. 39), no entanto dentro dos or¢amentos disponiveis. Por sua
vez, e segundo Alves “O elevado niumero de Projectos ja desenvolvidos e em execugdo (...) credenciam ja hoje
as Forgas Armadas Portuguesas como um parceiro indispensavel a reorganizagio e reestruturagao das F.A.
dos Palop (...)” (negrito no original), “(...) a responsabilidade ja assumida no terreno pelas F.A. portuguesas,
nomeadamente o Exército, (...) exigem a necessidade de garantir a sua integragéo e sustentagéo futura (...)”
(negrito no original), e ainda “O empenhamento previsivel para o futuro, (...) exige, porém, que se estabeleca
um volante de quadros voluntarios e disponiveis, se defina um estatuto do cooperante e se fixem normas de
natureza legal e administrativa para as diferentes situagdes dos militares envolvidos.” (negrito no original)
(1995, p. 39). Pensamos que a constituigdo do volante de quadros ¢ utdpica, quanto ao resto tem sido definido
ao longo do tempo. Ribeiro apresenta uma evolu¢ao do modelo actual, assentando essa evolucao na introdugdo
de medidas correctivas “de modo a contrariar o prolongamento indeterminado dos projectos.” (2004, p. 52),
medidas essas que passavam por uma “defini¢do calendarizada dos objectivos a atingir, conjugados com
avaliagdes por parte dos Ramos efectuadas com base em indicadores objectivamente verificaveis” (idem.).
Ribeiro ndo especifica a que nivel e como sdo estabelecidos esses objectivos, parecendo-nos que sdo definidos
aquando da aprovagdo do PQ. Assim sendo, ¢ impossivel estabelecer um calendario de execugdo do projecto,
uma vez que ndo ha suporte técnico que permita defini-lo, e depois, como pode o Exército, no nosso caso,
avaliar a concretizacao de objectivos definidos a um nivel superior? Além do mais, e de acordo com o n.° 2 do
Despacho n.° 42/MDN/91de 27 de Margo, a responsabilidade do planeamento, coordenagdo, acompanhamento e
avaliagdo ¢ da competéncia da DGPDN, sendo os seus executores os Ramos das For¢as Armadas com total
autonomia técnica, pelo que a avaliagdo a ser por estes efectuada s6 podera ser de caracter técnico.
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73% do conjunto dos Ramos e a 30% dos encargos totais, em 2003 (ultimo ano em que ¢

possivel comparar os dados com os outros Ramos e com a DGPDN), com a CTM (MDN, 2005,

p. 55-58), e de outros apoios que fornece), deve assumir um papel mais interveniente*.

Resumindo, podemos afirmar que o Exército, ao longo de mais de 10 anos em acgdes de

CTM tem desenvolvido as seguintes tarefas:

Assessoria técnica no ambito do quadro legislativo enformador das estruturas do
Ministério da Defesa, EMGFA e Exército, na componente de Estado-Maior e da
organizacdo e funcionamento das diversas U/E/O das For¢as Armadas dos PALOP (+),
onde foram envolvidos um total de 1.088 militares e civis em 92 Projectos por 06
paises;

Formagdo em Portugal de alunos/militares dos PALOP, frequentando cursos de
formagdo, de promogdo, qualificacdo, do Ensino basico e do Secundario nos colégios,
bem como estagios diversos e visitas, num total 1.604 alunos/militares, e formagdo de
pessoal nos PALOP (+) através de cursos de formacgao tendo sido formados um total de
23.089 militares;

Apoio na prestacdo de servigos na area da Engenharia, através de realizacdo de
variadissimas obras de recuperacdo nos PALOP (+), na area das Transmissdes, do
Servigo de Material, Fabril (OGFE, OGME, DGMT) e na area Sanitaria com especial
importancia na montagem de um Laboratério de Analises Clinicas no Hospital Militar
de Maputo. No ambito da assisténcia hospitalar e em Portugal, nos Hospitais Militares
do Exército, tem-se prestado apoio a todos os militares e alunos que frequentam
cursos/estagios no nosso pais, e aos militares dos PALOP e seus familiares que aqui se
deslocam propositadamente, tendo sido realizadas 528 consultas/tratamentos e, ao
abrigo do Programa AFICRA, através da seleccdo realizada em Angola, foram
intervencionadas 46 criangas angolanas vitimas da guerra;

Fornecimento de material (aquartelamento, intendéncia, fardamento, didactico e

instrucao).

% Ver os Apéndice F (LISTA DE PQ EM VIGOR EM 2005), H (SAIDAS POR PAIS E POR ANO), I
(ENCARGOS ASSUMIDOS PELO EXERCITO COM A CTM), J (PESSOAL EM MISSAO DE CTM NOS
PALOP (+)), K (FORMACAO EM PORTUGAL — VAGAS PARA O ANO 2005-2006), L (FORMACAO EM
PORTUGAL — EXERCITO), M (FORMACAO EM PORTUGAL POR UNIDADES), N (ACCOES DE
FORMACAO MINISTRADAS PELO EXERCITO), Q (FORMACAO NOS PALOP E EM TIMOR-LESTE) e
R (INTERVENCOES REALIZADAS EM HOSPITAIS DO EXERCITO) e os Anexos C (ENCARGOS
GLOBAIS COM A CTM EM 2003) e D (ENCARGOS DO EXERCITO COM A CTM EM 2003). De referir
que os valores apresentados no quadro 3.2.4 do Anexo C referente aos vencimentos dos militares em missdes
nos PALOP estdo errados. O valor correcto esta expresso no Anexo D. Os numero referentes a assisténcia
hospitalar em Portugal (quadro 3.2.6 do Anexo C) também ndo condizem, sendo inclusivamente inferiores aos
fornecidos pelo Exército.
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Assim podemos concluir que, sendo o maior executor da CTM, as ac¢des desenvolvidas
pelo Exército, desde o inicio da década de 90, contribuem decisivamente para a concretizagao
dos Objectivos Permanentes, Politicos e Estratégicos da Cooperacdo Técnico-Militar/CTM
Portuguesa, determinados pela DGPDN, e estdo de acordo com a forma, definida por esta, de os
materializar*'.

Nos tltimos anos, o Exército tem feito sentir a necessidade de ser reequacionada a CTM
uma vez que ndo dispde no seu or¢amento anual de disponibilidade para acolher despesas na
ordem das referenciadas®, que ndo estio especificamente or¢camentadas e ndo sio objecto de
ressarcimento compensatdrio. Com a intengao do actual Governo, expresso nas Grandes Opgoes
do Plano 2005-2009, de redefinicdo e redimensionamento da Cooperacdo Técnico-Militar (Lei
n.° 52/2005, 2005, p. 5265), espera-se que a necessidade expressa pelo Exército seja tida em

consideragao.

2.2.7. Propostas

Embora muito ja tenha sido feito, e em que o Exército teve um papel importante, ¢ um
facto que um grande niimero de projectos tem vindo a arrastar-se no tempo sem que se visualize
a sua evolucdo ou a sua autonomizacdo. Também se verifica a existéncia de numerosos
projectos, alguns dos quais sem actividade ou de actividade efémera.

Neste sentido sugerimos uma maior interven¢do do Exército no sentido da defini¢do dos
projectos a enquadrar tendo como objectivo uma maior operacionalizagdo da CTM. Para isso:

e Antes da discussdo de um novo PQ, com uma antecedéncia de cerca de dois anos, os

paises deverdo enviar a Portugal as areas de cooperacdo a desenvolver;

e Nas areas respeitantes ao Exército, deverdo constituir-se grupos de trabalho ao nivel
dos futuros directores técnicos de projecto, que deverdo deslocar-se aos respectivos
paises por forma a coordenar os diversos apoios que o pais deve ceder, quais as
condigdes minimas para o comeco do projecto e de que forma o projecto vai ser
conduzido;

e Seguidamente devera ser elaborado um Plano de Projecto com indicagdo dos objectivos

especificos (concretos e mensuraveis), espaco temporal de desenvolvimento e

1O sucesso das acgdes desenvolvidas pelo Exército, e ndo s6, embora aquele seja 0 maior executor, no dmbito da

CTM, tem sido reconhecido por todas as entidades intervenientes no processo, principalmente as dos paises que
solicitaram este tipo de cooperagdo. A este respeito, ¢ a titulo de exemplo que se repete com os outros paises, a
Acta Final da 7* Reunido da Comissdao Mista Luso-Mogambicana no Dominio Militar, assinada no Maputo a
20Jul2005, refere com “... especial agrado a forma rigorosa, eficiente ¢ mutuamente compreensiva como, ao
longo de mais de uma década de eficaz e fraterna cooperagdo, se tem vindo a concretizar as acgdes de
Cooperagdo Técnico-Militar entre Mogambique e Portugal, cujas mais-valias honram ambos os Paises, os
respectivos Ministérios da Defesa e as respectivas For¢as Armadas.” (Portugal, 2005, p. 7-8).
* Ver Apéndice I (ENCARGOS ASSUMIDOS PELO EXERCITO COM A CTM).
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calendarizagdo, meios humanos envolvidos, estimativa de custos a suportar pelo
Exército, pela DGPDN e IPAD segundo a calendarizagdo efectuada, condi¢des iniciais
necessarias para arranque do projecto, meios a disponibilizar. A calendarizacdo do
projecto deverd ter em conta a sustentacdo do projecto, altura em que os meios
disponibilizados deverdo diminuir temporalmente, até a entrega definitiva da sua
conducdo as autoridades do respectivo pais. O Plano devera também contemplar as
acgoes de formacdo em Portugal necessarias, obrigando assim a cativar para a
sustentacdao do projecto os elementos que sejam alvo dessa formagao;

e Apos aprovagdo pela DGPDN, devera ser remetido ao respectivo pais para analise;

e Apo6s aprovacdo definitiva do Plano de Projecto e na altura da elaboragdo do PQ,
devera ser referida a data de comego, havendo assim um compromisso por parte dos
paises em garantir, em tempo, os apoios a disponibilizar.

Sempre que possivel envolver também os outros Ramos neste processo, de modo a reduzir

custos e pessoal.

Pensamos que assim se torna mais facil orgamentar estas acgdes dando credibilidade, ainda
mais, a CTM portuguesa junto dos paises que dela beneficiam, projectando ainda mais, no seio
global das nagdes, o nome de Portugal. Possibilita também um acompanhamento constante do
projecto por parte da DGPDN, permitindo a sua avaliagdo. A prazo, torna possivel uma ligacao
mais estreita entre a Formacdo em Portugal, a Formagdo nos PALOP (+) e as diversas
assessorias aos projectos, empenhando o pessoal formado nos proprios projectos. Outras
consequéncias serdo a selec¢do, aprontamento e nomeagdo atempada dos assessores para o
projecto, um aumento do tempo em que os PQ e os respectivos projectos estdo em vigor mas
com um prazo definido para a sua autonomizacdo. De qualquer forma, sé seriam inscritos no PQ
0s projectos que tivessem cobertura financeira para a sua execu¢ao, evitando-se o desperdicio de
recursos ja por si escassos.

E no entanto essencial a participacdo e responsabilizacio dos PALOP (+) na parte dos

compromissos que assumirem, sem o que os projectos nio serdo rentabilizados.
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3. COOPERACAO MILITAR MULTILATERAL®

Como vimos do antecedente, a actua¢do das Forgas Armadas, num quadro multilateral,
deverd privilegiar a sua participacdo no sistema de defesa colectiva da OTAN e na Politica
Europeia de Seguranga e Defesa, através da disponibilizagdo de forcas, que deverdo responder a
requisitos predeterminados de operacionalidade e prontidao, de infra-estruturas, de pessoal para
lugares dentro da estrutura de Comando e Estado-Maior dessas organizagdes € na participacao
em exercicios conjuntos e combinados. Portugal tem feito um esfor¢o nos ultimos anos no
sentido de adequar a exiguidade de recursos disponiveis a uma participagdo, que se quer credivel
para defesa dos seus legitimos interesses, no seio daquelas organizagdes.

O Programa do Governo, tendo em atengdo o referido, realca a participacdo em missdes de
gestdo crises, de natureza humanitéria e de manutengdo de paz, no quadro da ONU, UE, OTAN,
da OSCE e da CPLP, para apoio a politica externa (Programa do XVII Governo Constitucional,
2005, p. 137). O empenhamento neste tipo de missdes ¢ acrescido com a aprovacdo das Grandes
Opgodes do Plano para 2005-2009 onde se refere a intengdo de “ (...) reforcar a capacidade das
Forcas Armadas no quadro das missdes de apoio a politica externa, potenciando-as como
instrumento essencial de accdo estratégica para a afirmag¢do dos interesses do Estado,
designadamente no ambito das operagdes de resposta a crises, de paz e humanitarias (...)” (Lei
n.° 52/2005, 2005, p. 5224).

E neste quadro de actuagio, cujos vectores de prioridade estratégica sio o vector atlantico,
o europeu e o africano que, desde o fim da Guerra Fria, os compromissos internacionais e as
missoes das Forcas Armadas mais relevantes sdo protagonizados pela sua presengca em missoes
de gestao de crises, operagdes de paz e missdes humanitarias (Teixeira, 2004, p. 103). Como diz
Jorge Duque: “Os diplomatas portugueses tém com alguma frequéncia referido o importante
papel desempenhado pelas Forcas Armadas através deste tipo de missdes para aumentar a
visibilidade do pais no plano internacional, inclusive entre parceiros e aliados, e para reforcar o
poder negocial e o peso politico de Portugal nos “fora” internacionais. As Forcas Armadas
constituem assim, pela via da cooperagdo internacional, mais um dos vectores da politica externa
portuguesa.” (1998b, p. 46).

A responsabilidade pelo estudo e planeamento das forcas do Exército empregues neste tipo

de missdo cabe ao Comando Operacional das Forgas Terrestres (COFT), competindo-lhe

* Para a realizagio deste capitulo foi consultada um conjunto variado de fontes desde alguns relatorios de

Batalhdes que participaram nas diversas missdes, € outra bibliografia e portais da “Internet”, dos quais
destacamos um sobre o Batalhdo de Transmissdes n.° 4, 0 do EMGFA e o do MDN, ¢ ainda uma base de dados
com os dados das nossas missdes no exterior, existente na Sec¢do de Cooperagdo Militar e Aliancas/GabCEME.
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também planear e conduzir o seu treino operacional (Decreto-Lei n.° 50/93, 1993, p. 826).
Quanto aos militares ndo integrados em Forcas Nacionais Destacadas (FND) compete ao COFT
a elaboracdo de um plano de preparacdo especifico para cada missdo (Despacho n.°
141/CEME/99, 1999). Apos as forcas estarem prontas ¢ feita a transferéncia de autoridade do
Chefe do Estado-Maior do Exército para o Chefe do Estado-Maior-General das For¢as Armadas.

Neste capitulo pretende ilustrar-se o contributo realizado pelo Exército para estas missdes
realizadas pelas Forcas Armadas, que para efeitos deste trabalho designaremos genericamente

como Operagdes de Paz, a partir do inicio da década de 90 do século XX e até aos nossos dias.

3.1. O Exército em missdes no quadro da ONU

Ao servico da ONU, o Exército Portugués ja empenhou efectivos nos mais variados
Teatros de Operagdes** (TO) que ja totalizam, ao nivel de unidades constituidas, dez Unidades
de Escaldo Batalhdo (UEB), oito Unidades de Escaldo Companhia (UEC) e trés Destacamentos,
para além de militares que integraram ou integram os Estados-Maiores das For¢as das Nagdes
Unidas naqueles Teatros, bem como observadores militares (Mogambique, Angola e Timor-
Leste), supervisores em processos eleitorais (Africa do Sul, Libano ¢ Namibia) e apoio na
formagao de forgas para o desempenho de operacdes de apoio a paz empenhando, nalguns casos,
também militares em CTM™.

Em simultaneo com todo este empenhamento em missdes de paz, o Exército Portugués
contribui permanentemente com dois oficiais para o desempenho de fun¢des no Departamento de

Operagdes de Apoio a Paz das Na¢des Unidas (DPKO), em Nova lorque.

3.1.1. O Exército em Angola

“Numa missdo internacional pautada pelo fracasso, a presenca portuguesa em Angola no
quadro da ONU ¢ frequentemente elogiada pela facilidade que demonstrou em estabelecer
relagdes no terreno, (...) e pelo importante contributo técnico (...)” (Moita, 2004, p.189).

Em Angola, o empenhamento do Exército, prolongou-se ao longo de 5 anos, e totalizou

1.155 militares.

3.1.1.1. A “United Nations Angola Verification Mission” — III (UNAVEM III)
Com a assinatura do Protocolo de Lusaka, em 20 de Novembro de 1994, que declarou vali-

dos os Acordos de Bicesse, assinados em Lisboa a 31 de Maio de 1991, a ONU iniciou de ime-

0O Exército ja foi empenhado em oito TO: Timor-Leste, Angola, Kosovo, Mo¢ambique, ex-Jugoslavia, Antiga

Republica Jugoslava da Macedénia, Sara Ocidental e Burundi. Ver Apéndice S (O EXERCITO EM MISSOES
NO QUADRO DA ONU).

Em Mogambique, apoiando a for¢a com destino ao Burundi, Costa do Marfim e na Libéria, apoiando a for¢a da
Guiné-Bissau.

45
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diato o planeamento de uma nova operagao de paz que iria iniciar-se a 8 de Fevereiro de 1995 —
a UNAVEM IIL

Nesta operacdo, Portugal participou com observadores militares, elementos para a estrutura
de comando e estado-maior da forga, incluindo o Chefe do Estado-Maior do QG/UNAVEM 111,
uma Companhia de Transmissdes e uma Companhia Logistica, que no seu todo envolveram um
efectivo total de 603 efectivos.

A data inicialmente prevista para o final do mandato da UNAVEM III era Fevereiro de
1997. Porém, devido as dificuldades do processo de paz, aquele mandato acabou por ser
prorrogado até 30 de Junho de 1997, altura em que esta missdo foi dada como concluida e
substituida pela Missdao de Observadores das Na¢des Unidas em Angola (MONUA).

A Companhia de Transmissdes n.° 5 (CTm 5) era constituida por 101 militares, dos quais
63 operadores de radio, com a missdo de, além de permitir o apoio do comando e controlo da
forca, providenciar, caso fosse necessario, apoio na exploragdo as comunicacdes triangulares
ONU - Governo de Angola — UNITA. A CTm 5 ficou localizada em Belas (Luanda) e constituiu
Centros de Comunicag¢des no QG da Forga e no Centro de Operagdes Conjunto, bem como no
Uige, Saurimo, Luena, Huambo, Lubango e Menongue.

A Companhia de Logistica n.° 6 era constituida por 111 militares e recebeu a missdo de
efectuar transportes em proveito dos QG Regionais da for¢a, conduzir operagdes de terminal
portudrio e aeroportudrio em Viana e Lobito e comandar todas as colunas de reabastecimento
com saida de Viana. Com o seu aquartelamento no Huambo, detinha ainda dois destacamentos
no Lobito e em Luanda. Sem prejuizo do cumprimento da sua missdo primordial, a Companhia

desenvolveu um intenso apoio humanitario em prol das populacdes locais.

3.1.1.2. A Missao de Observadores das Nagdes Unidas em Angola

As permanentes viola¢des do cessar-fogo entre as partes em conflito € os ataques a postos e
pessoal levaram a ONU a alterar o caracter da UNAVEM III, recuando no que diz respeito a
meios e fungdes (Moita, 2004, p. 189). No dia 30 de Junho de 1997, o Conselho de Seguranca
das Nag¢des Unidas decidiu estabelecer a MONUA, em substituigdo da UNAVEM III, com a
finalidade de promover a reconciliacdo nacional e consolidar a implementacdo do processo de
paz.

Nesta missdo, Portugal participou inicialmente com um contingente que integrava 211
militares que transitaram da UNAVEM III. A semelhanga desta, a MONUA compreendia
militares que integraram a estrutura de Comando e Estado-Maior da forga, incluindo o Chefe do

Estado-Maior do QG/MONUA, um Destacamento Sanitario (DSan) composto por 63 elementos,
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a CTm 5, entretanto reduzida para 91 elementos, a CLog 6 com 100 elementos, dois
Observadores Militares e seis policias militares, que no final da missdo atingiram um total de
546 militares.

As Companhias de Transmissdes 5 e de Logistica 6 mantiveram as suas missdes, desta vez
em apoio da MONUA. No final do mandato da MONUA, a CTm 5 processou cerca de meio
milhdo de mensagens, enquanto a CLog 6 apoiou ainda a retirada dos varios contingentes que
integraram a Missdo e o levantamento das areas de aquartelamento.

A missdo do DSan 7, integrado na estrutura sanitaria territorial, consistiu no apoio sanitario
aos efectivos da MONUA e aos funciondrios civis da ONU, teve a sua maxima expressao no
inicio da missdo em Janeiro de 1997, com 6.629 militares, assegurando um Hospital Cirurgico
Movel e coadjuvando na evacuagdo terrestre de indisponiveis entre as varias estruturas sanitarias
montadas. Para isso, o destacamento garantiu o apoio sanitario de nivel 2+, com capacidade para
realizar todo o tipo de intervengdes cirurgicas de emergéncia, ainda que com algumas limitagdes,
prestar cuidados intensivos e facultar internamento até 10 camas. Tinha ainda a possibilidade de
assegurar apoio radiologico e laboratorial as situagdes de emergéncia e realizar consultas nas
areas de clinica médica, cirurgia geral, ortopedia e medicina dentaria.

Comandado por um Oficial Superior do Exército, o DSan 7 era constituido por um
Comando, um Moddulo Sanitario, englobando 63 militares dos véarios Ramos das Forcas Arma-
das. No topo da piramide do apoio sanitario encontrava-se o “Force Medical Officer”, desem-
penhado sucessivamente, no periodo de Novembro de 1997 a Dezembro de 1998, por um Oficial
Médico portugués com as funcgdes de Oficial do Estado-Maior para os aspectos médico-sanita-

rios e conselheiro do Comandante da Forga.

3.1.1.3. Programa de desminagem das Nag¢des Unidas

A ONU, decorrente dos acordos estabelecidos entre o Governo de Angola e a UNITA,
ficou como entidade coordenadora pelo apoio na criagdo de uma capacidade nacional angolana
de desminagem. Deste modo, foi criado em 1995, o Instituto Nacional de Remocdo de
Obstaculos e Engenhos Explosivos (INAROEE), instituicdo governamental angolana que, a
partir da sua Escola Técnica, formou e levantou sete unidades de desminagem provinciais.

Portugal participou neste apoio com um Oficial de Engenharia que, entre 1 de Janeiro e 31
de Dezembro de 1997, exerceu as fungdes de “Operations Manager” do “Central Mine Action
Office” (CMAO) da Unidade de Coordenacdo das Ajudas Humanitarias do “United Nations
Department of Humanitarian Affairs” (UNDHA) da ONU, tendo sido responsavel pela

atribuicao de tarefas as unidades do INAROEE e pela coordenagdo da actividade operacional das

CEM 04/06 MajInf Soares Pires 35



O Exército e a Cooperagao Militar Bilateral e Multilateral. Contribuigéo para a politica externa do Estado Portugués.
I

cinco Organizagdes Nao-Governamentais internacionais de desminagem a actuarem no terreno.
Entre 25 de Novembro de 2002 a 26 de Setembro de 2004, o mesmo oficial, agora como “Chief
Technical Advisor for Mine Action” do “United Nations Development Programme”, volta a
desempenhar fungdes de assessoria, apoiando a Comissdo Nacional Intersectorial de
Desminagem e Assisténcia Humanitaria (CNIDAH) criada apds o cessar-fogo estabelecido em 4

de Abril de 20.

3.1.2. O Exército em Mocambique

Sendo a primeira unidade do Exército Portugués a operar fora do territério nacional desde a
1* Grande Guerra Mundial, o Batalhdo de Transmissdes n. 4 (BTm 4) desempenhou a sua
missdo integrado na Operacdo das Nacdes Unidas em Mogambique (ONUMOZ), que decorreu
entre Dezembro de 1992 e Dezembro de 1994.

O BTm 4 desenvolveu a sua actividade entre 4 de Maio de 1993 e 22 de Dezembro de 1994
integrando um efectivo médio diario de 281 militares, num total de 459, apoiando um
contingente de 5.787 militares de nove paises contribuintes. Era constituido por um Comando e
Companhia de Comando e Servigos e trés Companhias de Transmissoes (CTm). O Comando e a
CTm ficaram instalados na Matola, no Maputo, para apoiar o Quartel-General (QG) da Missao e
0 QG da Regido Sul. A CTm 2 apoiou o QG da Regido Centro e ficou na Beira, enquanto a CTm
3 apoiou 0 QG da Regido Norte e ficou instalada em Nampula.

Numa primeira fase, a sua missdo consistiu em assegurar a ligacdo entre o comandante da
forca, os trés QG regionais e todas as forcas dos diversos paises que se encontravam no terreno.
Numa segunda fase, além de manter a anterior viu acrescentadas as tarefas de instalar e manter,
na Regido Sul, o sistema de comunicag¢des definido e fornecido pelo “Integrated Communication
Section/Administrative Division” da ONUMOZ (Calmeiro & Magro, p. 96).

Para além dos militares que integraram o BTm 4, quatro militares do Exército fizeram parte
do QG da missao.

Em Mocambique o empenhamento do Exército, no &mbito da ONU, prolongou-se ao longo

de dois anos e totalizou um efectivo de 463 militares.

3.1.3. O Exército em Timor-Leste

Preocupado com a deterioracdo da situacdo no territorio e que obrigou a quase total
evacuacao da “United Nations Assistance in East-Timor” (UNAMET), que ocorreu apds a
realizacdo da consulta popular em que aproximadamente 80% da populagdo timorense votou a
favor da independéncia, o Conselho de Seguranga autorizou a criagio de uma forca

multinacional, a “International Force in East Timor” (INTERFET), com a missdo de restaurar a
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paz e a seguranca em Timor-Leste. Esta for¢a chegou a Dili na terceira semana de Setembro de
1999.

Em Timor-Leste, ¢ durante cerca de 5 anos, o Exército, além de militares no QG/PKF,
Comando do Sector Central e do Contingente Nacional em Timor-Leste (CNT), Observadores
Militares, oficiais de ligagcdo e conselheiros participou com oito UEB, num efectivo que atingiu
0s 4549 até¢ Setembro de 2005.

A semelhanca do que tem acontecido noutros TO, também em Timor-Leste, as capacidades
sobrantes de engenharia e apoio sanitario foram utilizadas em prol da melhoria da qualidade de

vida das populagdes.

3.1.3.1. A “United Nations Transitional Administration in East Timor” (UNTAET)

Na sequéncia do relatério elaborado pela INTERFET relativamente a situagcdo da
administracdo civil encontrada em Timor-Leste, o qual fez referéncia as infra-estruturas civis
danificadas e inexisténcia de qualquer administragcdo civil efectiva, o Secretario-Geral das
Nagdes Unidas propds ao Conselho de Seguranga a criagdo da UNTAET. Esta Administracao
seria responsavel pela administragao global de Timor-Leste e teria poderes para exercer a fungdo
legislativa, executiva e judicial, sendo constituida, entre outras, por uma componente militar
denominada “Peace Keeping Force” (PKF). Esta forca tinha por missdo apoiar a manutencao de
um ambiente seguro em Timor-Leste e estava organizada num dispositivo territorial assente em
quatro sectores, dos quais o Sector Central era de comando portugués.

O Exército portugués integrou o Comando da PKF, desde a sua criagdo, com um total de 34
militares, detendo a chefia do estado-maior da forga, fungdo essa exercida por dois Oficiais
Generais, entre Dezembro de 2000 a Maio de 2002. O Exército participou na UNTAET com uma
forca com cerca de 800 homens, onde se incluia uma UEB, reforcada com uma UEC de
fuzileiros, cuja projec¢do se iniciou em Janeiro de 2000. Ao nivel do Comando do Sector Central
estavam 93 militares. O Comandante do Sector era, em acumulagdo, o Comandante do CNT, que

em termos quantitativos foi o 2° mais volumoso, logo a seguir ao australiano.

3.1.3.2. A “United Nations Mission in Support of East Timor” (UNMISET)

Com a independéncia de Timor-Leste, em 20 de Maio de 2002, terminou a missdo da
UNTAET tendo o Conselho de Seguranca da ONU constituido uma nova missdo, a UNMISET,
com a finalidade de apoiar a estabilizacdo do novo pais.

Entretanto, ¢ face ao evoluir da situagdo no territorio timorense, em Abril de 2002, o

dispositivo da PKF sofre diversas alteracdes, tendo o Sector Central e o Sector Este sido
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suprimidos, passando o batalhdo portugués a depender directamente do Comandante da PKF. No
comando da Missdo, o niimero de militares do Exército foi reduzido para 23.

Em Julho de 2002, e face ja a nova missdo, o Oficial General que desempenhava a fungao
de Chefe do Estado-Maior da Forga, cessou fungdes passando a assumir as de Chefe dos
Observadores Militares do Grupo de Observadores Militares das Nag¢des Unidas (UNMOG),
cargo atribuido a Portugal desde a mesma data. Portugal deteve este cargo até¢ 20 de Maio de
2004, altura em que foi extinto, tendo sido desempenhado por 3 Oficiais Generais. Com a
extingdo do UNMOG foi criado o Grupo Militar de Ligacdo, continuando Portugal a deter o
cargo de Chefe do Grupo, que ainda mantém a data da realiza¢do deste trabalho. Inicialmente
com o Oficial General que tinha transitado de fungdes e posteriormente com um Oficial Superior
do Exército. Durante cerca de um ano, o Exército participou neste grupo de ligagdo com seis
militares. Entre 17Set03 e 27Jun04, o Exército, ap6és um pedido do DPKO, participou também
com uma Equipa de Operacao de Terminal constituida por 5 elementos, que integrou a célula de
Controlo de Movimentos e que substituiu uma equipa australiana. Esta equipa tinha a seu cargo
tarefas de desalfandegamento, controlo de pessoal e carga nos terminais portudrios aéreos,

maritimos e terrestres dos Distritos de Cova Lima e Oecussi.

3.1.3.3. O “United Nations Office in Timor-Leste” (UNOTIL)

Com o fim do mandato da UNMISET em 19 de Maio de 2005, foi criada a UNOTIL
constituida por duas componentes, uma de natureza policial e outra militar. A componente
militar (Grupo de Conselheiros para a Instru¢cdo Militar) € constituida por 35 conselheiros € uma
das suas tarefas principais prende-se com o apoio a Unidade de Policia de Fronteira. A
participagdo do Exército nesta nova missdao da ONU ¢ de 3 militares, onde se inclui a Chefia da
componente militar. Este cargo ¢ desempenhado pelo Oficial Superior que transitou do Grupo

Militar de Ligac¢do, tendo sido indicado nominalmente pelo DPKO.

3.1.4. Outras missdes

O Exército também tem participado, no quadro da ONU, com militares em missdes de
observador militar, de supervisor em processos eleitorais e apoiando na formagdo de diversos

contingentes inseridos em operagdes de apoio a paz.

3.1.4.1. Observadores militares

O Exército contribuiu, durante cerca de sete anos, com uma missao militar na “Mission des
Nations Unies pour le Referendum dans le Sahara Occidental” (MINURSO), e na qual Portugal
teve o comando da componente militar, entre Abril de 1996 e Junho de 1997, através de dois
Oficiais Generais do Exército. Até 15 de Fevereiro de 2002, data em que cessou a sua
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contribuicdo para aquela operagdo, integraram a missdo portuguesa mais 23 oficiais
desempenhando fung¢des na area das comunicacdes € como observadores militares.

Em 27 de Marco de 1992 iniciou-se a participacdo do Exército para a “United Nations
Protection Force” (UNPROFOR), integrando as equipas de observadores militares da ONU na
Ex-Jugoslavia. A participagdo portuguesa nesta missdo terminou em 11 de Agosto de 1996, ja
durante a vigéncia da “Implementation Force” (IFOR) tendo sido empenhados 35 militares do
Exército. De referir ainda que, durante o mandato da UNPROFOR, o Exército contribuiu com
militares do Servi¢o de Satde para a constituicdo de equipas médico-cirurgicas nacionais (num
total de trés equipas) que trabalharam inseridas numa unidade hospitalar das Forcas Armadas
francesas. Participou também com trés militares do Servigo de Saide no QG da UNPROFOR,
tendo um Oficial Médico do Exército desempenhado as fungdes de “Chief Medical Officer” no
QG da UNPROFOR 11, de Outubro de 1993 a Janeiro de 1994.

Ainda na antiga Jugoslavia, e ao servico da “International Conference on the Former

Yugoslavia™*®

(ICFY) integrando um grupo constituido por dois observadores, um intérprete e
um condutor sérvio, um oficial do Exército desempenhou a missdo de observador, fiscalizando a
ac¢do da policia no sector atribuido junto da fronteira montenegrina de Scepan Polje, entre
Niksic e Saravejo.

Para a resolugdo do conflito da Provincia de Prevlaka, na Croacia, o Exército Portugués
participou com seis observadores militares ao longo de sete anos, entre Margo de 1995 e 25 de
Setembro de 2001.

Portugal também marcou presenca na “United Nations Preventive Deployment Force” com
a permanéncia de um Oficial superior como observador militar, com a tarefa de monitorizar e
reportar quaisquer actividades junto a fronteira da antiga Republica Jugoslava da Macedonia que
pudessem comprometer a estabilidade e a confianga, bem como ameagar o seu territorio, durante
um periodo de trés anos, desde Janeiro de 1996 a 17 de Margo de 1999, empenhando um total de
trés oficiais do Exército.

Portugal chefia, desde 21 de Novembro de 2004, a “United Nations Interim Administration
Mission in Kosovo”, com um Oficial General do Exército Portugués. Esta missdo conta ainda, e
desde 18 de Julho de 2005, com mais um oficial do Exército, que se encontra colocado em

Mitrovica, no desempenho de func¢des de “Military Liasion Officer”.

46 o~ . . ;. . . . . ,
Missao conjunta da ONU e da Comunidade Econémica Europeia com o objectivo de verificar, por um periodo

de cem dias, a veracidade das acusagdes de que Milosevic era alvo, designadamente de alimentar o esforgo de
guerra na auto proclamada Republica Sérvia da Bosnia-Herzegovina. Apenas estavam autorizadas a passagem
de mercadorias consideradas de ajuda humanitaria provenientes da “United Nations High Commissioner for
Refugees”, nomeadamente artigos de vestuario, alimentacdo e material sanitario.
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O Exército Portugués possui desde Agosto de 2004, dois Oficiais no Burundi, no ambito da
“Observateurs des Nations Unies au Burundi” (ONUB), cuja missdo consiste na verificagdo do
cessar-fogo, a monitorizacdo e observacdo do desarmamento, desmobilizacdo, reintegracao e
acantonamento de forgas rivais, a monitorizag¢do e investigagao do trafico de armas e o apoio ao

processo eleitoral, bem como a verificacao de situagdes de violagdo dos direitos humanos.

3.1.4.2. Apoio a formagdo de outras forcas

Antecedendo a missdo de observadores no Burundi e respondendo a um pedido nominal
especifico da ONU, Portugal enviou um Oficial do Exército para Mogambique para integrar uma
equipa de treino do “Training and Evaluation Service”/DPKO, responsavel pela preparagdo do
contingente mogambicano, na fase do seu pré-posicionamento no TO do Burundi.

Para apoiar a transicdo das for¢as da “Economic Community of West African States”, que
se encontravam na Costa do Marfim com o fim de monitorizar o acordo de tréguas estabelecido
entre os rebeldes e o respectivo governo, para a “Mission des Nations Unies en Cote D’Ivoire”,
constituida com o fim de impor a paz na regido, e perante uma solicitagdo da ONU, o Exército
enviou um Oficial como instrutor. Nesta qualidade, este Oficial integrou uma equipa da “United
Nations Training Assistance Team”, com o objectivo de ministrar treino especifico aos quadros
dos contingentes daquela Forga ja presentes no TO da Costa do Marfim.

Formado por uma equipa de assessores do Exército no ambito da CTM, foi projectado em 2
de Setembro de 2003, para o TO da Libéria a fim de integrar a “United Nations Mission in
Libéria” (UNMIL), um Batalhdo da Republica da Guiné-Bissau, com um efectivo total de cerca
de 650 homens. Ja no terreno, os Oficiais do Batalhdo foram sujeitos a um periodo de instrucao
especifico por parte de uma equipa de instrugdo da ONU e da qual fazia parte um Oficial do
Exército, o qual esteve no TO da Libéria entre 150ut03 e 15Nov03. De referir que a actuacao
daquele Batalhdo, fruto da preparacdo e rigorosa instru¢do ministrada pelos assessores
portugueses, recebeu variadas referéncias elogiosas por parte de entidades da ONU na Libéria.

O mesmo assessor coadjuvou ainda no 1° Curso de Treino para Observadores Militares,
que decorreu entre 27 de Outubro e 1 de Novembro de 2003, e no Curso de Treino ministrado

aos graduados do contingente do Bangladesh, no periodo de 10 a 12 de Novembro de 2003.

3.1.4.3. Supervisao de processos eleitorais

Portugal tem participado com observadores em variados processos eleitorais levados a cabo
sob os auspicios da ONU.

A delegagdo portuguesa constituida para supervisionar as eleicdes na Namibia, apés um

conflito que se arrastou durante cerca de 45 anos, teve um efectivo de 24 elementos, trés dos
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quais Oficiais do Exército. Chegados a Windhoeck em 22 de Outubro de 1989, foram alvo de
formagao especifica. O acto eleitoral realizou-se entre 7 ¢ 11 de Novembro de 1989, findo o qual
a delegagdo regressou a Portugal.

Portugal também participou como supervisor das elei¢des presidenciais e legislativas
angolanas que se realizaram nos dias 29 e 30Set92 com o apoio da UNAVEM II. A delegacado
portuguesa era constituida por 18 elementos, dos quais quatro eram Oficiais do Exército. Esta
delegacdo esteve em territorio angolano de 23Set92 até inicios de Outubro do mesmo ano.

Com o fim do “apartheid” na Africa do Sul, ap6s o referendo realizado em Marco de 1992,
foi autorizado pelo Conselho de Seguranca da ONU, em Agosto do mesmo ano, a constituicdo da
“United Nations Observer Mission In South Africa”, com o fim de por fim ao clima de violéncia
que se vivia e criar as condi¢des necessarias ao desenrolar de negociacdes que permitissem a
transigio pacifica do poder na Africa do Sul. Supervisionando o progresso das negociacdes
multi-partidarias, estes observadores funcionaram como o nticleo das Nagdes Unidas na prepa-

racdo do processo eleitoral. A delegacdo portuguesa era constituida por 5 Oficiais do Exército.

3.2. O Exército em missdes no quadro da OSCE

No quadro da OSCE", Portugal também tem participado em diversas missdes. Realca-se a
supervisdo do processo eleitoral na Bosnia-Herzegovina que decorreu a 14Set96, por incluir
quatro Oficiais do Exército, apds as Partes em conflito terem solicitado a OSCE a certificagdo da
existéncia das condigdes necessdrias a organizagdo de eleicdes livres e justas. No total
intervieram 1200 elementos da OSCE no processo.

Durante a presidéncia portuguesa da OSCE, o Exército colocou na Croacia um Oficial,
nomeadamente em Korenica, na Krajina, que de 15Jul02 a 16Fev04 desempenhou o cargo de
“Head of OSCE Field Office”. A este Oficial competiu-lhe a tarefa de monitorizar as diversas
actividades desenvolvidas pela OSCE, nomeadamente a aplicagdo de fundos em projectos em
beneficio das comunidades locais. Durante o tempo que esteve em missdo foram desenvolvidas
actividades com outras entidades portuguesas como sejam a Embaixada Portuguesa na Cro4cia,
elementos da Policia de Seguranga Publica e um grupo de 46 voluntarios que durante duas

semanas trabalharam na regido (Antonio, 2005, p. 49-55).

3.3. O Exército em missdes no quadro da OTAN

A decisdo de participar na IFOR marca uma mudanca na politica de defesa portuguesa em
relacdo a Europa ao assumir uma posicdo activa e interveniente na defesa da paz no espago

europeu. Como justificacdo desta decisdo, Portugal aponta a necessidade de manter a

" Ver Apéndice T (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA OSCE).
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credibilidade como parceiro no projecto europeu, a solidariedade para com as vitimas do conflito
e a defesa do interesse nacional. Ou seja, o interesse nacional deixou de passar pela defesa da
integridade das fronteiras nacionais e passou a integrar a estabilidade no continente europeu
(Vitorino, 1998, p. 37-39).

Esta alteragdo de posi¢do ja tinha sido enunciada aquando da aprovagdo do Conceito
Estratégico de Defesa Nacional de 1994, onde ¢ preconizado a colaboragdo das For¢cas Armadas,
como instrumento da politica externa do Estado, em missdes de manutengdo ou estabelecimento
da paz, integradas em forgas multinacionais a constituir no ambito internacional (Resolu¢ao do
Conselho de Ministros n.° 9/94, 1994).

Ao servico da OTAN™ o Exército Portugués empenhou efectivos em seis TO™,
envolvendo aproximadamente um total de 9.000 militares distribuidos por 24 UEB, 2
Destacamentos de Apoio de Servigos, uma UEC, para além de militares ndo integrados em FND
que integraram ou integram Estados-Maiores das Forgas Multinacionais naqueles teatros,

contribuindo desta forma para a pacificacdo, estabilizacdo e reconstrucao desses paises.

3.3.1. O Exército na Bosnia-Herzegovina

Apbs a assinatura em Paris, a 21 de Novembro de 1995, dos Acordos de Dayton, que
colocaram fim a mais de trés anos de guerra, e na sequéncia da resolu¢do 1031 de 15 de
Dezembro de 1995 do Conselho de Seguranca das Nagdes Unidas, teve inicio, a 20 de Dezembro
seguinte, a operacdo “Joint Endeavour”, na Bodsnia-Herzegovina, envolvendo uma forga
multinacional denominada IFOR, levada a cabo pela OTAN. Desde entdo, o Exército contribuiu
com mais de 8.800 homens e mulheres que formaram as 19 UEB e os dois Destacamentos de
Apoio de Servigos, e que participaram nos Estados-Maiores das For¢as Multinacionais.

Em 2 de Dezembro de 2004, verifica-se a transferéncia de autoridade da OTAN para a UE.
A OTAN, contudo, face a disponibilizacdo de meios para a Forca europeia, manteve um QG em
Sarajevo, no qual o Exército assegurou dois elementos no decorrer do 1° semestre de 2005, num

total de 4 militares.

3.3.1.1. A “Implementation Force” (IFOR)
A forga destacada pelo Exército, em 29Jan96, era constituida por um Batalhdo de Infantaria
Aerotransportado e um Destacamento de Apoio de Servigos, que terminou a sua missdo em

12Ag096. O Exército também contribuiu com elementos para a ligagdo com a Brigada italiana,

* Ver Apéndice U (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA OTAN).
* Bosnia-Herzegovina, Kosovo, Macedonia, Iraque, Afeganistio e Albania.
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onde o batalhdo se integrava e para o QG/IFOR. O total dos efectivos empenhados foi de 936
elementos. Pressupondo uma rotagdo de base semestral, o Batalhdo foi rendido em 12Ago096.

O Batalhao portugués tinha como missdo impedir o acesso de pessoal armado a Zona de
Separagdo entre as partes em conflito, garantir a seguranga nas areas ja transferidas entre partes,
garantir a seguranga dos movimentos ao longo do itinerario SARAVEJO — PODROMANIJA —
ROGATICA - USTIPRACA — GORAZDE, controlar o posicionamento das unidades das
faccdes numa faixa de 10 Km ao longo da Linha de Separacio Inter-Etnica e monitorizar e
controlar o reagrupamento das forcas das fac¢des no interior das localidades previstas para o
acantonamento de tropas e de desmobilizados, e preparar-se para apoiar os planos de evacuagado
de forcas da “International Police Task Force” e da OSCE.

Em Dezembro de 1996, na sequéncia da resolugdo 1088 de 12 de Dezembro de 1996 do
Conselho de Seguranca das Nagdes Unidas, terminou o mandato da IFOR dando lugar a
operacdo “Joint Guard” envolvendo uma for¢a multinacional denominada “Stabilization Force”
(SFOR), que pressuponha um menor efectivo. O Batalhdo portugués foi progressivamente

reduzido, permanecendo no TO até Fevereiro de 1997, altura em que foi rendido.

3.3.1.2. A “Stabilization Force” (SFOR)

No quadro desta nova forca, o efectivo do Batalhdo Portugués passou a ser de 319
elementos, tendo a sua missdo sido restabelecida cabendo-lhe impedir o acesso de pessoal
armado a Zona de Separacdo, garantir a liberdade de movimentos ao longo do itinerario
ROGATICA — USTIPRACA — GORAZDE e nos itinerarios principais no interior da Area de
Responsabilidade e o seu patrulhamento, monitorizar os movimentos das forgas militares das
faccdes, apoiar as Organizagdes Internacionais € monitorizar a limpeza dos campos de minas.

No entanto o Exército continuou a sua contribuicdo para o QG/SFOR, o QG da Brigada
italiana, assim como elementos de ligacdo junto da mesma para o QG da Divisdo francesa, que
enquadrava aquela Brigada e para o “Multi-Signal Group” (MSG). Foram também empregues
varias equipas de Operacdes Especiais, durante trés meses, num total de 27 militares.

As FND dispunham na sua constituicdo de um Moddulo de Engenharia e de um Moédulo
Sanitério a fim de fazer face as necessidades da Forca e, de acordo com a capacidade sobrante,
apoiar as entidades civis em prol da populacdo local.

Com a reestruturagdo da SFOR, em Janeiro de 2000 foi atribuida a Forca Portuguesa a
missdo de Reserva Operacional Terrestre do Comandante da SFOR (COMSFOR), preparada
para, a ordem, ser empenhada em qualquer area do TO da Bésnia-Herzegovina em reforco das

diversas Divisdes, conferindo-lhe a capacidade de utilizar uma forca de escaldo batalhdo, no todo
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ou em parte, de forma autoénoma, para refor¢ar unidades daquelas em situagdo de crise, e/ou para
substituir reservas, por forma a possibilitar a intervencdo num ponto de crise, tendo como
referéncia o cumprimento do Acordo de Paz de Dayton pelas partes.

Face ao evoluir favoravel da situa¢do, a OTAN, em 2003, decidiu adoptar uma postura de
menor envolvimento. O Batalhdo portugués passou a integrar a Brigada Multinacional Norte, sob
comando norte-americano, que substituiu a anterior Divisdo, e que era constituida pelos
denominados ‘“Multinational Battle Groups” (MNBG). Portugal e a Polonia constituiram um
desses MNBG, assumindo rotativamente o seu Comando, tendo o Batalhdo portugués sido
reforcado com uma Companhia eslovena. A participagdo do Exército Portugués incluiu ainda

elementos no QG/SFOR, MSG e Comando do MNBG.

3.3.2. O Exército no Kosovo

Em Agosto de 1998, na provincia autonoma sérvia do Kosovo, o agravar do conflito face a
uma ofensiva das forgas sérvias com o fim de aniquilar o movimento independentista, que desde
1996 preconizava a independéncia do territorio e a sua futura integracdo na Albania, verificou-se
uma situacdo de desastre humanitdrio com a fuga da populacgdo e evidentes sinais da ocorréncia
de uma limpeza étnica. Desde o inicio da sua participacdo, mais de 1.600 homens e mulheres do
Exército Portugués formaram as cinco UEB, inicialmente na cidade de Klina e, actualmente em
Pristina, bem como as duas Equipas de Apoio no Aeroporto de Pristina e ainda a participacdo no

QG/KFOR em Pristina e no QG da Brigada italiana em Pec.

3.3.2.1. O “Kosovo Verification Coordination Centre”

Em 15 de Outubro de 1998 foi estabelecido um cessar-fogo com separagdo das partes
envolvidas no conflito, sendo o processo monitorizado pela OTAN (que desencadeou a Operacao
“EAGLE EYE”) e por cerca de 1.500 verificadores da “Kosovo Verification Mission” da OSCE.
Para coordenar a accdo dos verificadores foi activado pela OTAN, em 26 de Novembro de 1998,
o “Kosovo Verification Coordination Centre”, localizado em Kumanovo, na Antiga Republica
Jugoslava da Macedonia, do qual fizeram parte um Oficial e de um Sargento do Exército. Apds
incidentes contra verificadores da OSCE, ocorridos em finais de Janeiro de 1999 que levaram a
retirada da “Kosovo Verification Mission” em 20Mar99 (OSCE, 1999, p. VII), a OTAN
extinguiu o NVCC, sendo os elementos do Exército integrados no QG Recuado da “Kosovo

Force” (KFOR).

3.3.2.2. A “Kosovo Force”
Apos cerca de trés meses de intensos bombardeamentos aéreos, iniciados em Margo de

1999 por parte da OTAN sobre territério jugoslavo e apos o falhango das conversagdes em
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Rambouillet, foi aceite pelos sérvios um acordo de paz que, além de decretar o fim dos
bombardeamentos, obrigou a retirada das suas forcas militares do Kosovo.

Com a aprovacdo em Junho daquele ano da Resolugdo 1244, foi autorizado pelo CS da
ONU, o envio de uma forca internacional liderada pela OTAN (a KFOR) e o estabelecimento de
uma administracdo interina (a “United Nations Mission in Kosovo”), sob a égide da ONU.

Em Agosto, o Exército iniciou a sua participagdo na KFOR com uma UEB, um
Destacamento de Operagdes Especiais e elementos que ocuparam lugares nos diversos QG da
Forca.

O Exército iniciou a preparagdo do seu contingente a fim de integrar a KFOR na operagao
«Joint Guardian», em 10 de Junho de 1999. No més de Agosto seguinte, deu inicio a sua
participagdo nesta operacdo. O contingente nacional destacado envolveu 304 militares
distribuidos por Quartéis-Generais, Estados-maiores, uma UEB e um Destacamento de
Operagdes Especiais (DOE). A UEB ocupou um sector na regido de Klina, na regido Ocidental
do Kosovo, integrado na “Multinational Brigade West” sob comando italiano, cabendo-lhe
estabelecer uma presenca permanente em toda a sua area de responsabilidade a fim de verificar,
e se necessario impor, o cumprimento do “Mutual Technical Agreement” e do acordo de
desmilitarizagdo e transformagio do movimento independentista. A semelhanga das FND na
Bosnia-Herzegovina, também neste TO foram aproveitadas as capacidades sobrantes das
valéncias de engenharia e apoio sanitdrio em prol das populacdes. Em 2001, Portugal
interrompeu a sua participagdo nesta operacdo, em termos de forcas constituidas, mantendo no
entanto em permanéncia um oficial e um sargento no QG/KFOR, no entanto, a partir de
18Fev2003, Portugal disponibilizou, através do Exército, uma equipa de evacuagdo composta
por quatro militares e duas ambuladncias, que durante 14 meses serviu junto ao aeroporto de
Pristina empenhando um total de oito militares.

Com o fim da nossa participacdo em Timor-Leste e com a redu¢do da forca que se
encontrava na Bosnia-Herzegovina, ja no ambito da UE, e apdés uma solicitagdo da OTAN,
Portugal decidiu em 2004 voltar a empenhar uma UEB no Kosovo. Desta forma, em 16Fev05,
cerca de 300 militares portugueses iniciam a sua missdo como Reserva Tactica do Comandante

da KFOR, missdo essa que ainda decorre actualmente.

3.3.3. O Exército no Afeganistio

No seguimento dos atentados de 11 de Setembro de 2001, for¢as americanas coadjuvadas

por forcas britanicas, apoiando-se em resolucdes da ONU e nas forgas de “senhores da guerra”
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locais que combatiam o regime taliba, lancaram a operacdo “Enduring Freedom”, levando a
queda dos talibas e a desorganizagdo das bases de treino da Al-Qaeda.

Entretanto, o CS da ONU autorizou o envio de um contingente de 4.500 militares para
Cabul — a “International Security Assistance Force” (ISAF). A ISAF competia apoiar a
manuten¢do da seguranga em Cabul e areas circundantes, com vista a permitir & administracao
interina afegd o estabelecimento de um governo representativo, multi-étnico e estavel no
Afeganistdo. Em Fevereiro de 2002 foi enviado um Destacamento Sanitario Nacional por um
periodo de dois meses. Foi constituido por 8 militares, sendo 3 do Exército, e integrou as forgas
britanicas.

Em Agosto de 2003, ao assumir a lideranga da ISAF, a OTAN passou a ter como principal
tarefa apoiar a Autoridade de Transi¢do Afega e o Governo afegdo em fungdes, na manutengao
da seguranga em Cabul e suas imediagdes.

Tendo em vista apoiar em tempo util o “ISAF-IV COMMANDER” durante o processo de
tomada de decisdo, deslocaram-se a Cabul, no final de 2003, os dois Oficiais do Exército
colocados no “Joint Analysis and Lessons Learned Center”, com a missdo de analisar as
operacdes em curso e dai extrair licdes apreendidas.

No 2° semestre de 2004 o Exército contribuiu com um Oficial para o QG/ISAF,
contribui¢do essa que, a partir de Abril de 2005, ¢ aumentada para quatro militares.

No final de 2004 ¢ decidido pela OTAN assumir o comando e controlo do aeroporto de
Cabul até 2007, ficando cometida essa tarefa a Turquia, Portugal, Grécia, Roménia, Bulgaria e
Republica Checa. A Portugal compete exercer o comando no periodo de Agosto a Dezembro de
2005, onde participam trés elementos do Exército.

O Exército participa ainda na ISAF VIII com uma UEC com a missao de “Quick Reaction
Force” na “Central Area” em Cabul (com uma estrutura operacional de pessoal com um efectivo
de 156 militares), integrando a “Kabul Multinational Brigade” e com elementos que integram o
QG/ISAF.

No 2° semestre de 2005, os dois Oficiais do Exército colocados no “NATO Rapid
Deployable Corps — Italy”, localizado em Mildo, integraram o QG/ISAF na qualidade de

“augmentees”.

3.3.4. Qutros TO
Na Albania foi desencadeada uma operag¢do (iniciada em Abril de 1999 e denominada
“Allied Harbour) cujo objectivo inicial consistia em apoiar cerca de meio milhdo de refugiados

kosovares e, posteriormente, providenciar o apoio necessario ao seu regresso ao Kosovo. O
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Exército participou nesta missdo, entre 12 de Abril e 3 de Setembro de 1999, com 5 militares.
Sucedendo a “Allied Harbour”, foi cometido ao Estado-Maior da “European Rapid Operational
Force”, e durante 5 meses, a responsabilidade de planear e dirigir todas as operagdes da OTAN
efectuadas no territdrio da Albania, do qual fizeram parte sete Oficiais e quatro Sargentos do
Exército.

Na Macedonia, o Exército participou na Operacao “Essential Harvest” com uma equipa de
especialistas na inactivagdo de armamento e engenhos explosivos, constituida por um Oficial e
quatro Sargentos. Esta equipa integrou uma unidade constituida por militares hungaros e
noruegueses, de 27 de Agosto a 3 de Outubro de 2001, e tinha como tarefa essencial colaborar
nas acgdes de desarmamento dos elementos dos grupos étnicos albaneses e na posterior
destruicdo do material recolhido. Participou na operagdo “Amber Fox”, que decorreu de Outubro
de 2001 a Dezembro de 2002, e cujo objectivo era garantir protec¢do as equipas de observadores
da ONU e da OSCE que estavam a verificar a implementacdo do processo de paz. O Exército
enviou em Outubro de 2001, uma equipa com 6 militares que integraram uma célula
multinacional. Ao longo de um ano e meio o Exército contribuiu para esta missdo com um total
de 18 militares divididos em 3 equipas.

Com o lancamento de uma nova operacdo, designada “Allied Harmony”, manteve-se a
participagdo de 6 militares do Exército. De referir que, com a transferéncia em Margo de 2003
para a UE, a equipa portuguesa manteve-se no terreno, mas ja no ambito da operacdo
“Concordia”, que entre 30 de Setembro e 15 de Dezembro foi comandada por um Oficial
General do Exército Portugués.

No Iraque, participa na “NATO Training Implementation Mission-Iraq” (NTIM-I) com 6
militares desde 21 de Fevereiro de 2005. Entre 30Abr e 30Jul2005, um Oficial do Exército
colocado no “Joint Analysis and Lessons Learned Center”, procedeu em Bagdad a analise das
operacdes em curso tendo em vista a tomada de decisdo do Comandante da NTIM-I. De referir
que o Oficial portugués mais antigo foi convidado a desempenhar a funcdo de “Director of

Staff”, tendo assim oportunidade de participar no Grupo de Comando da NTIM-I.

3.4. O Exército em missdes no quadro da UE

Com a transicdo da missdo da SFOR da OTAN para a UE (a for¢a passou a designar-se
“European Union Force in Bosnia and Herzegovina” - EUFOR) houve uma reducdo do numero
de efectivos para cerca de 7.000. Houve, assim, necessidade de redefinir o perfil operacional da
missdo executando operagdes com forgas flexiveis, discretas e orientadas para a recolha de

informagoes.
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A participacdo do Exército para esta operacdo (“ALTHEA”) verificou-se na colocagdo de
militares no QG/EUFOR e no QG da “Multinational Task Force (North)”, na participagdo no
“Multinational Battalion” com Comando rotativo entre turcos, portugueses (entre OlJul e
31Dez05) e polacos, ao nivel de componente, que ronda cerca de 200 militares, e na constitui¢ao
de duas “Liaison and Observation Team” e de uma “Verification Team”.

Nesta nova missdo, a componente portuguesa continua a apoiar as populagdes locais
através da capacidade sobrante de engenharia e apoio sanitario.

Com o inicio da desagregacdo da ex-Jugoslavia foi criada pela Comunidade Europeia em
1991, a “European Community Monitoring Mission” (ECMM). A chefia da missdo era atribuida
ao pais detentor da presidéncia da Comunidade, com rotacdo semestral.

A missdo foi constituida inicialmente por 50 monitores dos 12 paises da CEE e da
Comissdo Europeia. Portugal participou nesta fase com trés elementos, designadamente com um
diplomata e dois oficiais superiores do Exército.

Durante a presidéncia portuguesa da Comunidade Europeia (Janeiro a Junho de 1992),
Portugal assumiu também a chefia desta Missdo destacando para essa parte da Europa cerca de
50 elementos (entre diplomatas e militares) que conduziram o processo, politica e
administrativamente. Foi composta maioritariamente, por militares do Exército, num total de 25,
desempenhando fung¢des de operadores de comunicagdes, administrativas e de comando (dois
Oficiais Generais como chefes Militares da Missdo e dois Oficiais Superiores como Chefe de
Estado-Maior).

No periodo compreendido entre as duas presidéncias portuguesas, o Exército manteve, ao
longo de oito anos, nesta missdo, dois Monitores somando um total de oito.

No primeiro semestre de 2000, Portugal assumiu de novo a presidéncia da Unido Europeia
e a chefia da ECMM, com uma componente militar, composta por 12 militares do Exército
coordenada por um Oficial Superior.

Em 22 de Dezembro de 2000 a ECMM mudou de nome para “European Union Monitoring
Mission” (EUMM), passando a depender do Conselho da Unido Europeia através do Alto
Representante do Secretario-Geral, Javier Solana. Se a antiga Missdo, ECMM, era considerada
um instrumento dos Estados Membros, a EUMM passou a ser descrita como um instrumento da
Politica Externa e Seguranca Comum. A representacdo portuguesa foi sendo progressivamente
reduzida tendo o ultimo militar, que desempenhava as fun¢des de “Deputy Chief MO Zagreb*
terminado a sua missdao em 6 de Margo de 2002.

A equipa portuguesa, que se encontrava na Macedonia no ambito da OTAN, com a

transferéncia da missdo para a UE, mantém-se no terreno, agora no ambito da operacgdo
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“CONCORDIA”. Esta operagio foi a primeira de caricter militar lancada pela UE, tendo
Portugal e o Exército desempenhado um papel de destaque. Estiveram empenhadas 26 nagdes,
comandadas, a partir de 30 de Setembro de 2003, por um Oficial General do Exército Portugués,
que a partir de 7 de Outubro de 2002 foi o Comandante da EUROFOR. Esta operacao envolveu
cerca de 400 militares, 77 dos quais pertenciam a EUROFOR, com a missdo de garantir a
seguranga dos observadores internacionais envolvidos no processo de paz e a estabilidade na
Antiga Republica Jugoslava da Macedonia. A presenca militar portuguesa, para além do
comandante da for¢a foi assegurada por 11 oficiais e 4 sargentos. Destes, 7 militares,
encontravam-se do antecedente ao servico da EUROFOR e os restantes foram disponibilizados
por Portugal, como “augmentees” de nagdo contribuinte.

Durante o mandato da ONUMOZ, quatro Oficiais Superiores do Exército fizeram parte da
delegacdo portuguesa que, integrada na European Union Joint Observer Mission (EUJOM),
supervisionou o processo eleitoral que decorreu em Outubro de 1994 em Mogambique.

A UE lancgou, no inicio de Junho de 2003, uma operacdo militar na Republica Democratica
no Congo, com o nome de cddigo “ARTEMIS”. Esta operagdo consistiu no envio, para Bunia, de
uma forca provisoria multinacional de emergéncia constituida por forcas de 17 paises, a fim de
estabilizar as condigdes de seguranga e a situacdo humanitdria nesta regido, traduzindo-se no
contributo da UE no quadro da Politica Externa de Seguranca e de Defesa, em cooperacdo com
as Nacdes Unidas.

A Franca liderou esta operacao tendo sido activado em Entebbe, no Uganda, um QG de
nivel operacional. Portugal participou nesta operacdo, desde 21 de Julho até 25 de Setembro de
2003, com dois oficiais do Exército, integrados no QG de Entebbe.

Ja em 2005, a UE, na sequéncia de um pedido oficial do governo do Congo, decidiu
estabelecer uma missdo de aconselhamento e assisténcia em matéria de reforma do sector da
seguranga, atribuindo o nome de missdo “EUSEC RD Congo”. Na missdo, composta por 8
militares, escolhidos pela UE, encontram-se dois oficiais do Exército Portugués, que
desempenham, desde 5 de Junho, as fun¢des de conselheiro do Chefe do Estado-Maior-General
para os assuntos de emprego de forgas e conselheiro no Centro Coordenador de Operagdes
Conjuntas, em Kinshasa.

Em 27 de Julho de 2005, iniciou a sua miss@o um Oficial Superior do Exército que, como
“Deputy Logistic Operations and Plans” no “Joint Administrative Control and Management
Centre”, em Addis Abeba (Sudio), faz parte do apoio manifestado pela UE a Organizacdo de

Unidade Africana, no ambito da operagdo “African Union Mission in Sudan — II”.
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No quadro da UE, o Exército Portugués empenhou efectivos em seis Teatros de
Operagdes, com um total de trés UEB para além de diversos militares que compuseram ou

compdem os Estados-Maiores das For¢as Multinacionais naqueles Teatros.

3.5. Anélise

O empenhamento do Exército em Operagdes de Paz tem sido, desde o inicio da década de
90, intenso ¢ o maior entre todos os Ramos das Forgas Armadas’' neste tipo de operagdes.

A juntar as dificuldades do aprontamento e da execucdo das operagdes, o Exército teve que
adoptar doutrinas conceptuais novas, desenvolvidas ndo s6 pela ONU como pela OTAN, e
articula-las com uma doutrina de emprego de forgas ao nivel tactico, indo buscar ensinamentos
aos antigos Regulamentos de Campanha desenvolvidos por si na década de 60 e adaptando-os as
novas missoes.

Este esfor¢o na formagdo, que ndo € s para este tipo de operacdes, € que tem a sua face
mais visivel no entdo Instituto de Altos Estudos Militares e nas Escolas Praticas das Armas,
sendo posto em pratica nas Unidades responsaveis pelo aprontamento das diversas for¢as com
um empenhamento de todo o Exército, tem sido reconhecido pelas mais diversas entidades
portuguesas e estrangeiras, como atestam os numerosos elogios que o Exército tem recebido™.

Se ao nivel da formagdo das suas forgas, o Exército tem resolvido os problemas, a outros
niveis as coisas ja ndo se passam da mesma maneira e transcendem o proprio Exército.

Ao nivel do aprontamento, a situagdo tem vindo a melhorar com a passagem do Servico
Militar, de obrigatorio para o sistema de voluntariado, o que permitiu que as Unidades, através
da adopcao de uma politica interna de dar prioridade na sua colocacdo & componente operacio-

, . . .~ 53 . .
nal, aumentassem o nimero de efectivos aptos a realizar estas missdes . A isto juntou-se um

% Ver Apéndice V (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA UE).

' Ver Anexo E (AS FA EM MISSOES DE APOIO A PAZ E HUMANITARIAS — RESUMO DE 2003).

> Sobre este aspecto convém recordar as palavras proferidas pelo Presidente da Republica Jorge Sampaio
aquando da sessdo solene de abertura do ano lectivo de 1996/1997 no Instituto de Defesa Nacional: “O
crescente envolvimento das Forgas Armadas em operagdes de apoio a paz, bem como o empenhamento cada
vez mais significativo de quadros nas estruturas de Comando e Estado-Maior das varias organizagdes
internacionais de Seguranga ¢ Defesa de que Portugal ¢ membro, fazem emergir como uma questio
especialmente relevante a formagao dos quadros de hoje.

E uma questdo que, diga-se desde ja, as Forcas Armadas souberam competentemente antecipar e cuidar
(negrito nosso), especialmente através da ac¢do desenvolvida pelos seus Institutos Superiores de Ensino Militar,
e que se tem revelado no excelente desempenho dos quadros militares empenhados naquelas missdes,
reconhecido, alids, nas varias instancias internacionais onde estamos inseridos.

Porque também este dominio concorre para o acréscimo de prestigio e visibilidade do nosso Pais, importa dar
continuidade a este esfor¢o de formacdo de quadros, apostando decisivamente na valorizagdo do elemento
humano, na qualidade e no saber.” (2002, p. 31).

Por imposigdo legal, s6 podem ser empregues neste tipo de missdes militares voluntarios, ficando na altura,
contudo, salvaguardadas algumas excepgdes em caso de necessidade. A titulo de exemplo, em 1997, o 3°
BIMoto era constituido por 323 militares pertencendo a 42 Unidades do Exército, e em 1999, o 1° BIMoto, com
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grande esfor¢o no sentido de melhorar as condigdes de vida dentro das Unidades, no sentido de
incentivar a sua aderéncia (entre outros incentivos). O facto de ndo se ter efectivos suficientes
(na maior parte das Unidades do Exército) para o aprontamento do tipo de Unidades que tém
sido utilizadas (com algumas excepgdes, a rondar os cerca de trezentos efectivos entre Oficiais,
Sargentos e Pracas por forga), impds a implementacdo de um sistema de rotacdo de Unidades nos
diversos TO que obriga a que o aprontamento se estenda por seis meses, com as implicagdes
decorrentes aos niveis de custo.

Quanto ao equipamento colectivo, o que se tem vindo a verificar ¢ que, salvo algumas
excepcdes, continuamos a usar equipamento desactualizado que ndo garante a necessaria
proteccdo e seguranca da forca. Podemos apontar alguns exemplos como as viaturas
CHAIMITE, usadas em Africa durante a Guerra Colonial ¢ que, embora sujeitas a algumas
melhorias, ndo tém novos sistemas de proteccdo, ou os radios utilizados, completamente
ultrapassados em termos de possibilidades. Para fazer face a estas dificuldades recorreu-se ao
expediente de adquirir um nimero limitado de material para determinada missdo (caso das
viaturas para Timor-Leste e para o Afeganistdo), aumentando a variedade do parque de viaturas e
as dificuldades logisticas. Os custos sdo enormes, além das viaturas serem mais onerosas,
aumentam também as despesas de manutencdo e ficamos limitados, devido aos prazos curtos em
que as mesmas tém de ser adquiridas, ao que existe disponivel no mercado (que até podem ndo
ser as mais adequadas). Este ¢ um problema que transcende o Exército, mas do qual ndo se pode

alhear™*. O reequipamento torna-se, assim, uma prioridade a ter em conta com urgéncia™, nio s6

efectivo semelhante, apresentava o mesmo panorama. Ambas as Unidades foram aprontadas pela Brigada
Mecanizada Independente e utilizadas na Bésnia-Herzegovina no &mbito da SFOR.

No caso do Afeganistdo, implicou inclusive um adiamento da nossa entrada no TO, podendo pdér em causa ndo
so o prestigio do Exército e de Portugal, como também a sua capacidade de cumprir com 0s compromissos
assumidos.

Sobre este assunto importa relembrar as palavras do Presidente da Republica Jorge Sampaio: “As rapidas e
constantes mutagdes do ambiente internacional impdem uma cuidada reflexdo sobre as concepgdes de Segu-
ranga, interna e externa, e de Defesa Nacional. As politicas externas de Seguranga e Defesa sdo decisivas para
uma resposta articulada as novas condig¢des internacionais. Importa assim debater e revalorizar essas politicas
(...)” (idem, p. 11), e “A Seguranca e a Defesa deixaram de ser perspectivadas de uma forma rigida e estatica:
evolui-se para uma concep¢ao que valoriza os mecanismos de solidariedade, instituidos em organizagdes de
seguranga colectiva e privilegiando-se o empenhamento activo em favor da gestdo de crises e resolugdo de
crises.

O papel do factor militar alterou-se, pois, com a sua revalorizagdo como elemento de afirmacdo externa dos
Estados, ao servigo da comunidade internacional, por regra concretizando objectivos de politica externa num
quadro multilateral.

A maior aptiddo e experiéncia operacional das For¢as Armadas ndo deixou, no entanto, de evidenciar dificulda-
des na preparagdo e no aprontamento de forgas para as varias operagdes de paz, especialmente quando do
envolvimento simultdneo em mais de um teatro de operacdes. Essas dificuldades reflectiram algumas caréncias
do nosso sistema de forgas e do potencial militar disponivel (...) e, porque condicionam, de facto, em maior ou
menor grau, sua actuagdo no exterior, devem ser cuidadosamente equacionadas.” (ibidem, p. 12). “O esfor¢o de
investimento publico para assegurar a modernizagdo das forcas e a criagdo de novas e adequadas capacidades
operacionais exige garantias firmes de que o planeamento, a programacao, a obtencdo e a operacionalizagdo dos
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para podermos continuar a assegurar a nossa presenca neste tipo de operagdes, mas também os
compromissos assumidos com a OTAN e a UE.

Ora se tudo o que foi dito implica um claro empenhamento e seriedade dos diferentes
niveis de decisdo, politico e militar, torna-se imperioso definir muito claramente quais as
prioridades de actuagdo das FA, tendo em conta também a probabilidade e os compromissos
assumidos internacionalmente®®. O proprio Ministro da Defesa, em entrevista ao semanério
“EXPRESSO” em 04Jun05, reafirma-o ao responder que valoriza muito as missdes especificas
das FA quando questionado se, ao ponderar sobre o reequipamento, também entrava em linha de

13

conta com as missdes das FA. Mais, afirma que dad prioridade as missdes “ (...) que se
relacionam com a assumpg¢ao dos compromissos internacionais € o apoio a politica externa. (...)
E preparar mais as FA para esse tipo de missdes.” (Ministério da Defesa Nacional, 2005b).

Uma vez que o Exército, em termos de actuacdo no ambito desses compromissos tem sido
o Ramo mais empenhado, cumprindo um conjunto de missdes cuja probabilidade de ocorréncia
tem vindo a aumentar desde a queda do Muro de Berlim, deveria ver expressa na Lei de
Programacgdo Militar (LPM) esse empenhamento em termos de prioridade de reequipamento.
Este problema tem merecido a aten¢do do Exército, que tem alertado para o Poder Politico no
sentido de reequilibrar os montantes que lhe estdo afectos no ambito da LPM.

A acrescentar ao referido atente-se nas palavras de James Dobbins: “A experiéncia no
Iraque levou finalmente o Departamento de Defesa americano a considerar as operacdes de

estabilidade como uma missdo militar vital para os EUA e a reconhecer que a dimensdo e

estrutura globais da instituicdo de defesa norte-americana ndo podem continuar a ser definidas

multiplos e complexos sistemas e infra-estruturas obedece a estratégias e a prioridades claras e sustentadas
(...)” (ibidem, p. 14). “A profissionaliza¢do das For¢as Armadas e a moderniza¢do do armamento e do equipa-
mento, aspectos estruturantes fundamentais, levam a que os orgamentos da Defesa devam assentar em bases
realistas e estaveis (...)” (idem).

Num artigo publicado no suplemento especial dedicado as Forgas Armadas portuguesas no novo contexto
internacional do anudrio de relagdes exteriores JANUS, de 1998, Lemos Pires priorizava em trés niveis a
intervencao externa das FA portuguesas, atribuindo uma categoriza¢do de nivel 2 a cooperagdo com os paises
lusdfonos e a participagdo em operagdes de paz e humanitérias e de nivel 3 a outras interveng¢des do interesse do
Estado no ambito do apoio a politica externa, num grau de probabilidade de ocorréncia de, respectivamente,
alto, médio e alto, num conjunto de 14 cenarios de interven¢ao que incluia todo o espectro de intervengdes das
FA (1998, p. 79). Por sua vez o General Pinto Ramalho levanta seis cenarios de actuagdo para satisfagdo dos
quatro grandes objectivos de defesa que aponta. O cenario 2 que compreende a CTM, o cenario 3 as operagdes
de apoio a paz e humanitarias e o cendrio 4 que compreende as acgdes de “Peace Enforcement” apresentam uma
probabilidade de ocorréncia no curto e médio/longo prazo, respectivamente, de grau médio/alto — médio/alto
para o segundo e terceiro cenarios e baixo/médio — baixo/médio para o quarto cenario. Estes cenarios de
emprego de forcas e a sua combinagdo, a elei¢do de novas capacidades que permitam ou potenciem esse
emprego, os multiplicadores do potencial de combate, a duragdo do processo de aquisi¢do e a vida 1util dos
equipamentos, sdo factores relevantes para a defini¢do das prioridades de reequipamento necessario a actuagdo
das FA (2004, p. 355-368).
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apenas com base nas necessidades de combate convencional ou de importantes contingéncias.”
(2005).

Nao podemos contudo incorrer em corporativismos € devemos ver estas questdes num
ambiente onde a cooperagdo entre os Ramos ¢ essencial, uma vez que o empenhamento das
Forcas Armadas, no ambito da politica externa, deve ser vista numa forma integrada e ndo
diferenciada pelos Ramos.

A participacdo das Forcas Armadas portuguesas nas operagdes de paz, para além de
contribuir para honrar compromissos internacionais assumidos pelo pais, tem um efeito
valorizador da posi¢do de Portugal no mundo ao projecta-lo “ (...) na cena internacional, através
da participagdo em for¢as multinacionais, que reforcam e ampliam a capacidade de fazer ouvir a
voz de Portugal. E isso ¢ reconhecido, por exemplo, pela diplomacia portuguesa no que concerne
a participacdo de Portugal na operagdo NATO, na Bodsnia-Herzegovina, no contexto da
campanha para a eleicdo do Pais como membro ndo permanente do Conselho de Seguranca das
Nagdes Unidas.” (Vitorino, 1998, p. 173).

Embora ndo se possa estabelecer uma casualidade entre o emprego de forcas neste quadro
de actuagdo e os beneficios para o pais, estes podem, na opinido do General Belchior Vieira, ser

13

indirectos®’, no entanto, acrescenta que o “ (...) reconhecimento internacional do formidéavel
esforco militar desenvolvido nestas e para estas operacdes (...) tem levado a que diferentes
organizagdes internacionais venham solicitando a contribuicdo de contingentes portugueses na
criagdo de condicdes de pacificacdo e desenvolvimento de paises em situacdo de conflito.”
(Vieira, 1999, p. 192). Tendo presente que a maior parte deste esfor¢o ¢ desenvolvido pelo

Exército, podemos afirmar que o seu contributo para o apoio a politica externa do Estado

portugués ¢ notavel e decisivo, no seio das For¢cas Armadas.

3.6. Propostas

Sendo os meios, humanos e materiais, indispensaveis a realizagdo das missdes atribuidas ao
Exército e as Forcas Armadas, importa implantar medidas para que aqueles estejam em
condi¢des de prontiddo de forma a poderem ser utilizados atempadamente.

Se ao nivel da componente humana o Exército tem implementado diversas politicas no
sentido de cativar a adesdo de pessoal, conjugando-as com a actividade operacional € com uma

formagdo adequada, o reequipamento ndo tem sido ao longo dos anos alvo da mesma atengdo

7 Estes beneficios indirectos passam por um maior peso negocial de Portugal nas instdncias internacionais, maior

capacidade de intervengdo da politica externa portuguesa (ao acrescentar o vector militar), melhor imagem da
opinido publica do papel da Instituig¢do Militar e aumento da motivaca@o e prestigio dos quadros no seio desta
(Vieira, 1999, p. 192).
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embora contemplado em todos os Programas de Governo. Isto verificou-se quando o Exército
iniciou a sua participacdo no TO europeu, em 1996, havendo na altura a necessidade de o
adquirir (apressadamente) de forma a assegurar essa mesma participacao.

Numa altura em que a interoperabilidade dos meios, numa perspectiva de utilizagdo
conjunta e combinada ¢ indispensavel, torna-se essencial assegurar que finalmente a LPM seja
executada, atendendo contudo as missdes a desempenhar, prioridades estabelecidas e ao Sistema
de Forgas Nacional 04 — Componente Operacional ja aprovado, em acordo com os
compromissos assumidos internacionalmente. O Exército, no ambito das suas competéncias no
ciclo da revisdo da LPM, tem apresentado as suas necessidades em termos de Capacidades,
Objectivo de Forga e Programas™, tendo como objectivo uma rentabilizagio dos recursos
financeiros disponiveis, maximizando o recurso a programas plurianuais (Memorando n.°
105/CEME/05, 2005). Embora sejam estabelecidos prazos para a criagdo do Objectivo de Forca
de determinada Capacidade, torna-se dificil perspectivar temporalmente a inser¢do de outros
Programas de Reequipamento (como por exemplo o do Comando e Controlo) que, sendo
transversais a outras Capacidades, concorrem para o estabelecimento completo dessa mesma
Capacidade. Também o que se verifica ¢ que se define um prazo para o estabelecimento duma
Capacidade sem que outros Programas que tém interferéncia directa nessa mesma Capacidade
tenham inicio.

Esta dificuldade poderia ser suprimida caso cada Objectivo de Forc¢a fosse dividido por
componentes onde estivesse reflectida a parte necessaria dos outros Programas. Por exemplo:
Um Objectivo de Forga tipo Brigada, onde as componentes seriam o Comando, cada um dos
Batalhdes de manobra, o Apoio de Combate e o Apoio de Servigos. Se o prazo fosse 2012, em
2007 seria o prazo de uma das Componentes, e assim sucessivamente podendo haver saltos de
mais anos e mais componentes simultaneamente. Todos os Programas que correm
transversalmente deveriam permitir que em 2007 a componente deveria estar completamente
equipada (com sistemas de comando e controlo, armamento, equipamento NBQ, viaturas e
outros). Isto poderia levar a uma prorrogagdo do prazo de conclusdo de um Objectivo de Forga,
no entanto quando concluido a forga estaria completamente equipada. Mais, saberiamos quando

cada uma das componentes estaria também pronta.

% “Capacidade: aptiddo ou possibilidade de uma forga militar desempenhar uma determinada tarefa, missdo ou

atingir um objectivo, gerada através da combinacdo eficiente de pessoal, equipamento, infra-estrutura e/ou
treino, assentes em doutrina adequada. Objectivo de Forga: ¢ uma forca, capacidade ou infra-estrutura, a
constituir num determinado periodo de tempo de acordo com requisitos quantitativo e qualitativos especificos,
que contribui para o Sistema de Forcas tendo em vista a consecu¢do das missdes do Exército. Programa:
conjunto de projectos ou subprogramas e actividades, articulados entre si, que permitam alcangar um ou mais
Objectivos de Forga.” (Memorando n.° 105/CEME/05, 2005).
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Verifica-se ainda que, na elaboragdo da proposta do Exército de revisao da LPM, ja foram
tidos em consideragdo os Objectivos de Forca assumidos perante a OTAN, no entanto, talvez

devido 4 falta de um “Planeamento do Apoio Militar a Politica Externa do Estado™’

(Sampaio,
2002, p. 28), ndo sejam equacionadas as forcas a disponibilizar no quadro das Operacdes de Paz,

também assumidos pelo Estado portugués.

** Ideia lancada pelo Presidente da Republica Jorge Sampaio na sessio solene de abertura do ano lectivo de

1996/1997, no Instituto de Defesa Nacional.
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CONCLUSOES E PROPOSTAS

A cooperacdo militar bilateral com os paises do Centro e Leste Europeu e com os paises da
Bacia do Mediterraneo tém tido um desenvolvimento que se reflecte nas accdes planeadas pelo
Exército e confirmadas através do MDN. A titulo de exemplo, para 2005 foram planeadas 45
actividades, e no quinquénio 2000-2004 foram planeadas 232 actividades. No entanto, verifica-
se que, sobretudo por razdes de ordem or¢camental, a taxa de execugdo desse planeamento ronda
os 50%, o que ¢ manifestamente pouco, podendo por mesmo em causa a credibilidade deste tipo
de cooperacdo. Mas existem ainda outros problemas. Primeiro, a falta de objectivos especificos e
claramente definidos superiormente leva a que o cancelamento se faca de forma arbitraria;
segundo, o facto de grande parte dessas acc¢des ter sido suportada pelas U/E/O; terceiro, um
espaco temporal demasiado longo entre o planeamento e a execu¢do; quarto, auséncia de
relatorios que espelhem o que tem sido executado sobre as diversas actividades; e quinto,
inexisténcia, dentro do Exército, de uma entidade que coordene todo este tipo de actividade.

Também inserida na cooperagdo militar bilateral mas individualizada, devido a objectivos
muito especificos, esta a CTM.

Sendo o Ramo das For¢as Armadas que mais tem contribuido para a sua execu¢do, como
foi apurado, as ac¢des desenvolvidas pelo Exército, desde o inicio da década de 90 e até agora,
podem ser resumidas da seguinte forma:

e Assessoria técnica no ambito do quadro legislativo enformador das estruturas do
Ministério da Defesa, EMGFA e Exército, na componente de Estado-Maior e da
organizacdo e funcionamento das diversas U/E/O das Forg¢as Armadas dos PALOP (+),
envolvendo 1.088 militares e civis em 92 Projectos espalhados por seis paises;

e Formagdo em Portugal de alunos/militares dos PALOP, frequentando cursos de
formagdo, de promogdo, qualificacdo, do Ensino basico e do Secundario nos colégios,
bem como estagios diversos e visitas, num total 1.604 alunos/militares, e formagdo de
um total de 23.089 militares nos PALOP (+);

e Apoio na prestacdo de servicos na drea da Engenharia, através de realiza¢do de
variadissimas obras de recuperacdo nos PALOP (+), na area das Transmissdes, do
Servigo de Material, Fabril (OGFE, OGME, DGMT) e na area Sanitaria com especial
importancia na montagem de um Laboratério de Analises Clinicas no Hospital Militar
de Maputo. No ambito da assisténcia hospitalar e em Portugal, nos Hospitais Militares
do Exército, tem-se prestado apoio a todos os militares e alunos que frequentam

cursos/estagios no nosso pais, e aos militares dos PALOP e seus familiares que aqui se
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deslocam propositadamente, tendo sido realizadas 528 consultas/tratamentos e, ao
abrigo do Programa AFICRA, foram intervencionadas 46 criancas angolanas vitimas da
guerra;

e Fornecimento de material (aquartelamento, intendéncia, fardamento, didactico e

instrucao).

Baseada num modelo implementado no inicio da década de 90, verificou-se que os
projectos aprovados nio tém um fim definido, o que tem provocado o seu arrastamento temporal.
A somar a esta situacdo existem outros problemas. Primeiro, na altura da defini¢do dos projectos
ndo existem representantes do Exército que possam certificar sobre a viabilidade dos mesmos;
segundo, verifica-se também que nem sempre os paises cumprem as condigdes necessarias para
que efectivamente o projecto possa arrancar; terceiro, o0 montante dispendido com esta actividade
¢ elevado ndo existindo or¢amentagdo, o que tem levado o Exército a pedir uma redefinicdo e
redimensionamento da CTM.

Quanto a participacdo em Operagdes de Paz no ambito das organizagdes internacionais a
que Portugal pertence, o esfor¢co dispendido pelo Exército tem sido enorme, sendo o Ramo que
para essas operagdes mais tem contribuido: passando pelas missdes no ambito da ONU, das
quais destacamos a participagdo na UNAVEM III e MONUA, em Angola, a actua¢do do BTm 4
na ONUMOZ em Mocambique, ou a ac¢do em Timor-Leste; as missdes da responsabilidade da
OTAN, com uma participagdo na Bdsnia-Herzegovina ao longo de mais de nove anos, ou a
KFOR, no Kosovo, e agora no Afeganistdo; a participagdo no ambito da UE, com a continuagao
da presenca na Bosnia-Herzegovina.

A estas participacdes devemos acrescentar todo um conjunto de militares que integraram
Estados-Maiores de Unidades e Comandos, dos quais dependiam as nossas forgas, observadores
e muitos mais que no total atingem um efectivo que ronda os 16.000 militares.

Embora recebendo elogios das mais diversas entidades nacionais e estrangeiras, a actuacao
de unidades constituidas do Exército em prol destas operagdes pode ficar seriamente
comprometida caso o reequipamento, que ha tantos anos se fala, ndo for efectivamente realizado,
tendo em conta as missdes dadas as Forcas Armadas e as prioridades definidas para essas
mesmas missdes. No nosso entender, as missdes em apoio a politica externa, face ao evoluir do
cenario das relagdes internacionais, serdo cada vez mais valorizadas num contexto mais amplo
de Seguranga e Defesa.

Podemos entdo concluir que a contribuicdo do Exército, no ambito das missdes de apoio a

politica externa, num quadro de actuacdo bilateral e multilateral, ¢ relevante e decisiva, ndo s
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pelo nimero de militares e meios envolvidos, mas também pela obra deixada e pelos objectivos
que atinge.

Embora ao longo do nosso trabalho tenhamos apresentado um conjunto de propostas,
pretendemos agora fazer um resumo das mesmas, de forma a dar um enquadramento continuo
das mesmas.

No ambito das relagdes bilaterais propriamente ditas, propomos a definicdo de objectivos
concretos € um planeamento que cobrisse mais anos e que tivesse em conta prioridades, em
termos de accdes e paises. A existéncia de uma entidade coordenadora de todas estas actividades
e com um or¢amento definido ou que receba verbas destinadas a essa execu¢do. A necessidade
de uma programacao detalhada, com os respectivos custos associados. Cada actividade realizada,
quer em Portugal quer no estrangeiro, devera ser alvo de um relatdrio, o mais completo possivel,
assim como a realizagdo de um relatorio anual que espelhe, a semelhanga da CTM, a actividade
desenvolvida pelo Exército. Considerar o alargamento das areas de intercAmbio para as missdes
de interesse publico internacionais.

No que respeita a CTM, uma maior intervengdo do Exército na fase de definicdo dos
diversos projectos que enformam os PQ, nos moldes atras enunciados, € uma maior integragao
das ac¢des de formagdo em Portugal com as actividades desenvolvidas nos PALOP (+), por
forma a rentabilizar estas mesmas actividades. Empenhar e responsabilizar cada vez mais os
proprios PALOP (+) no sentido do cumprimento dos compromissos que assumam, de molde a
rentabilizar e diminuir os custos que estdo associados a CTM.

No que respeita a nossa participacdo nas operagdes de paz, e sendo o problema do
reequipamento o0 mais premente, € embora transcenda o proprio Exército, pensamos que a
apresentacdo das propostas que o Ramo tem vindo a fazer, passem a reflectir ndo s6 a
necessidade de se dotar desse material, mas que expressem com clareza e prazos bem definidos a
altura em que se atingem as diversas Capacidade e Objectivos de Forga pretendidos para a
satisfacdo das missdes que lhe estdo atribuidas.

“A modernizacdo das Forcas Armadas, no que se refere a armas e equipamentos, nao
passou da sua fase inicial. Porém, com esfor¢o, a preparacdo do pessoal tem acompanhado a
evolucdo operacional e tactica das forgas aliadas, ainda que, por vezes e por falta de material,

apenas no campo da teoria.” (Sacchetti, 2002, p. 74).
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Apéndice A (POLITICA EXTERNA E POLI{TICA DE DEFESA NACIONAL)

1. Politica Externa

Do Programa do XVII Governo Constitucional para os anos de 2005 a 2009, ressaltam
véarias linhas de orientagdo estratégica da politica externa nas suas varias componentes
(econdmica, de seguranca, de justica, e outras), das quais destacamos as seguintes:

e “Participacdo activa nos centros de decisdo da vida e das instituicdes mundiais;

e Portugal na construcdo europeia;

e Responsabilidade na manutencdo da paz e da seguranca internacional;

e Relancamento da politica de cooperacdo.” (Programa do XVII Governo Constitucional,

2005, p. 129-134).

O mesmo documento esclarece que “Portugal deve assumir a sua quota de responsabilidade
na manutencdo da paz e da seguranca internacional, bem como nos programas da ajuda
humanitaria, no pleno acatamento do direito internacional e com empenhamento coerente dos
vectores politico, diplomatico, militar, policial e de reabilitagdo institucional ou econdémica, e
deve fazé-lo no ambito de mandatos claros por parte da ONU ou da OSCE, nomeadamente
integrado em operacgdes aliadas da NATO e/ou da Unido Europeia. A modernizacdo das forcas
armadas e das forcas de seguranca deve ter em conta a natureza das missoes que sao chamadas a
assumir na moderna gestao de crises e conflitos e na evacuacao de nacionais em zonas de perigo,
ao servigo do contributo de Portugal para a estabilidade internacional. A concretizagdo de uma
componente de politica externa, seguranca e defesa no ambito da Unido Europeia deve
prosseguir de forma compativel com a preservacdo do elo transatlantico, instrumento
fundamental de partilha de responsabilidades na prevencdo de conflitos e no reforco da
seguranca colectiva (designadamente no quadro da Alianca Atlantica) e de partilha de objectivos
na solucdo dos grandes problemas da agenda mundial.” (idem, p. 133).

Daqui ressaltam claramente alguns dos espagos de actuagcdo onde o vector militar ¢
contemplado, concretamente em operacdes da OTAN e/ou da UE apoiadas em mandatos da
ONU ou da OSCE.

No plano da politica de cooperagdo esta aparece como um instrumento de ac¢do estratégica
essencial para a afirmagdo dos interesses de Portugal, num mundo cada vez mais interdependente
e globalizado, onde “no plano bilateral devera privilegiar uma intervenc¢ao prioritaria nos paises

de expressao portuguesa (...)” (ibidem, p. 133).
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Temos, deste modo, outro espaco de actuagdo que compreende os paises de expressao
portuguesa, numa relacdo que sendo bilateral se quer integrada numa perspectiva multilateral

dentro da CPLP.

Figura i — Prioridades da politica externa

“Por for¢a da nossa situagdo geografica, da nossa historia politica e dos superiores
interesses estratégicos nacionais, ha muito que se encontram nitidamente tragados os trés pilares
basicos da ac¢do diplomatica do Estado Portugués: a integragdo europeia de Portugal, a alianca
atlantica e a valorizagdo da lusofonia.” (Amaral, 2005). Donde se pode concluir que as
prioridades da politica externa portuguesa assentam em trés pilares estratégicos: A OTAN, a UE
e a CPLP.

“O Governo complementa a sua prioridade europeia com uma visdo alargada do papel
universal de Portugal, seja na comunidade linguistica a que pertencemos, seja no quadro das
aliangas tradicionais de Portugal, seja, finalmente, no quadro de uma valorizacdo da regulagdo
multilateral das encruzilhadas do Mundo de hoje, a qual continua a ter na Carta das Nagodes
Unidas o seu referencial central.” (Programa do XVII Governo Constitucional, 2005, p. 7).

2.  Politica de Defesa Nacional

Num quadro que poderemos caracterizar por um aumento de ameagas transnacionais e dos

conflitos de natureza infra-estatal, de raiz étnica ou de fundamentalismo religioso, em detrimento
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das ameacas e conflitos tradicionais interestatais, a existéncia de Estados falhados, os riscos
ambientais, catastrofes humanitdrias e epidemias, o crime organizado e o terrorismo
transnacional, o “conceito de Seguranga regista duas alteracdes fundamentais. Primeiro, a
seguranca ndo é, exclusivamente, a seguranca dos Estados. E, também, a seguranca das pessoas:
¢ um quadro de Seguranca Humana. Segundo, contra riscos, ameacas e conflitos transnacionais,
a resposta terd que basear-se, essencialmente, na cooperagdo internacional: ¢ um quadro de
Seguranga Cooperativa.

E para este novo quadro de seguranca internacional que a politica de Defesa Nacional e os
instrumentos de Seguranga e Defesa terdo que desenvolver resposta adequada. E neste quadro, a
Defesa Nacional deve ter como objectivos fundamentais, ndo s6 capacidade para garantir a
Seguranca do Estado e dos Cidaddos, mas, também, capacidades para projectar seguranga no
plano externo e cooperar no quadro dos sistemas de aliangas em favor da segurancga internacional
e da Paz.” (idem, p. 135).

Neste sentido o Governo estabeleceu como objectivos da politica de Defesa, no quadro de
uma seguranga cooperativa, “a participagdo activa na producao de seguranga internacional e, em
particular, em missdes internacionais de gestdo de crises, de cardcter humanitario e de apoio a
paz (...)” (ibidem).

Sendo Portugal um pais europeu, mas também atlantico, que sempre privilegiou e
desenvolveu as suas relacdes com as suas ex-coldnias, ¢ nestes espacos que se desenvolvem,
prioritariamente, as relacdes externas de defesa, tanto no quadro multilateral, como no quadro
bilateral. Neste sentido, e num contexto multilateral, sdo dadas preferéncias:

e A OTAN - onde sio reafirmados os compromissos militares de defesa colectiva ja

assumidos;

e A UE — nido s6 na construgdo da Politica Comum de Seguranga e Defesa, incluindo a
sua participagdo nas missdes militares sob o seu comando, mas também participando na
cooperagdo estruturada em matéria de Defesa;

e A CPLP — onde para além dos lagos de amizade e cooperagdo, nio deve ser esquecida a
sua componente de defesa;

e A ONU - onde se reitera a importancia da organizagdo na manutencio da legalidade,
da ordem internacional e da Paz.

Por sua vez, bilateralmente sdo dadas preferéncias a manuten¢do das relacdes com os

aliados tradicionais, com prioridade para os Estados Unidos da América, mas também com os

parceiros europeus da OTAN e da UE. Assumem uma importancia relevante as relagdes com os
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paises africanos de expressdo portuguesa que se procuram desenvolver e aprofundar (o facto de
nio se fazer referéncia a Timor-Leste é assumido por nds como mero lapso de escrita). E dado
realce ainda aos paises do Magreb e da margem sul do Mediterraneo.

O programa do Governo estabelece ainda, neste quadro de seguranga internacional, quais
as missdes que as For¢as Armadas deverdo cumprir de acordo com os objectivos e prioridades da
politica de defesa. Neste sentido, e para além das missdes tradicionais, das missdes de interesse
publico e das missdes que lhe vierem a ser confiadas no ambito da luta ao terrorismo
transnacional dentro de um quadro proprio e em coordenagdo com as Forcas e Servigos de
Seguranca, as Forgas Armadas deverdo, num quadro multilateral, “participar, prioritariamente,
em missdes internacionais de natureza militar, nomeadamente no sistema de defesa colectiva da
Alianga Atlantica e na Politica Europeia de Seguranca e Defesa. E em missdes internacionais de
apoio a politica externa, designadamente, de gestdo crises, de natureza humanitaria e de
manuten¢cdo de paz, no quadro das organizacdes internacionais de que Portugal ¢ membro,
nomeadamente a ONU, Unido Europeia, OTAN, a OSCE e a CPLP.” (Programa do XVII
Governo Constitucional, 2005, p. 137).

Num quadro bilateral, deverdo “manter o empenhamento nos projectos e programas de
Cooperacao Técnico Militar com os Paises Africanos de Expressdo Oficial Portuguesa (...)”
(idem, p. 137) (mais uma vez ndo se faz referéncia a Timor-Leste).

Podemos verificar que existe uma coincidéncia, no que aos espacos de actuagdo diz
respeito, entre as prioridades da politica de defesa e as da politica externa, e que essas

prioridades ndo tém sofrido grandes alteragcdes desde a década de 90.
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Apéndice B (ACTIVIDADES PLANEADAS BILATERALMENTE DURANTE 2000-2004)
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Apéndice C (U/E/O DO EXERCITO ENVOLVIDAS DURANTE 2000-2004)
2000 2001 2002 2003 2004
U/EIO
Recebeu | Deslocou | Recebeu | Deslocou | Recebeu | Deslocou Recebeu | Deslocou | Recebeu | Deslocou

Bulgéna Romeénia
Eslovénia Romenia Tunisia
o s s I ——

Eslovénia
-

ﬁ " s _ g ), —

Eslovaguia

Bulgéria
Polonia
R Checa

Bulgaria
Hungria
Polénia

Eslovenia
Roménia

Hungria
R Checa
Roménia

Bulgaria
Eslovénia
Hungria
Poldnia

Hungria
Marrocos
Polénia

Bulgaria
Eslovaquia
Hungria
R Checa

Fonte: Seccao de Cooperacao Militar e Aliangas/GabCEME

Bulgana
R Checa

Tunisia
i " y ai T [ i 1

Bulgaria {2)
Hungria
Tunisia

Polénia
R.Checa

_-
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Apéndice D (PLANEAMENTO DE ACTIVIDADES, POR PAISES, PARA 2005)

73
«@
3
(=]
3
-
S
o
o
o
©
@©
-
(7]
w
o
T
®©
c
S
()
-
x
[}
®©
(<)
=
°
[o
®©
®©
S
®©
[}
o
L]
o
3
e}
‘=
-
c
Q
(&)
©
S
[0
-
o
=
3
=
[}
©
S
[0
-
o
[}
S
©
=
=
o
L]
On
®©
S
()
Q
o
o
(&)
©
()
o
=
o
S
‘O
X
w
(@]

JWInqen/seduel|y a el oedeiadoos ap oedaag ajuo4
G0z eJed ‘osnebuelisg ou 8 |ebnuod Wae ‘sielale|iq sep o)gquie ou ‘o)X ojad sepeaue|d sapepianoy

CEMO04/06 MajInf Soares Pires




O Exército e a Cooperagao Militar Bilateral e Multilateral. Contribuigéo para a politica externa do Estado Portugués.
I

Apéndice E (RESENHA HISTORICA DA CTM)

De acordo com o Tenente-General Ribeiro, a evolugao da politica de CTM pode ser divi-
dida em trés fases (2000, p. 54): Pacificacdo das relacdes PALOP/Portugal, Consolidagao e
Sustentagao.

A fase preparatdria iniciou-se em 1978, quando surgiram os primeiros pedidos, por parte
dos PALOP, de cooperacao militar. Estes pedidos levaram a realizagdo de alguns encontros entre
missoes militares portuguesas com os seus homélogos destes novos paises africanos, dando ini-
cio a uma cooperacdo ainda incipiente. Uma indefinicdo de objectivos e projectos a desenvolver,
a inexisténcia de orcamento especifico e de um enquadramento institucional, impediu a consoli-
dagdo deste tipo de relacionamento.

S6 a partir de 1985, e com o aumento significativo das solicitagdes por parte daqueles pai-
ses, foi possivel relancar a CTM com a assinatura de diversos acordos de cooperagdo militar.
Foram assim assinados os Acordos de Cooperagdo Técnica no Dominio Militar entre Portugal e
Cabo Verde em Junho de 1988, com S. Tomé e Principe e Mogambique em Dezembro de 1988 e
com a Guiné-Bissau em Janeiro de 1989,

A reestruturacdo das Forgas Armadas portuguesas, a decorrer, ja previa a institucionaliza-
¢do da CTM. A 11 de Fevereiro de 1988, pelo Decreto-Lei n.° 46/88, era aprovada a Lei Orga-
nica do Ministério da Defesa Nacional, regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.® 32/89, de
27 de Outubro. Em 13 de Julho de 1989, ¢ criada a DGPDN concentrando atribui¢des dispersas
por MNE, EMGFA e Gabinete do MDN. Em 270ut89, na DGPDN, ¢ criado o DCTM para
estudo, planeamento, acompanhamento e avaliacdo da cooperacdo militar com os PALOP.

A partir desta altura foi criado um conjunto legislativo de suporte de forma a enquadrar
todas as accdes levadas a cabo no dmbito da CTM. Em 26 de Margo de 1990, por despacho do
Ministro da Defesa Nacional, entrou em vigor o Estatuto dos Militares dos PALOP durante a
frequéncia de Cursos ou Estagios nas Unidades, Estabelecimentos ou Orgdos das For¢as Arma-
das Portuguesas, documento estruturante que enquadra uma das componentes da CTM — A for-
magao em Portugal. Foi durante este ano que se reformulou a politica de CTM com os PALOP,
adoptando uma metodologia assente em projectos para a execugao de tal politica.

Com a implementagdo, ja em 1991, do novo modelo dé-se inicio a uma nova fase da CTM.
No final de 1992 ¢ feito o primeiro balango da implementagdo do novo modelo e da metodologia

de execucdo da CTM, constatando-se a capacidade de intervencdo em Cabo Verde, Guiné-Bissau

1 . . . , . . . ~ . ,
O Acordo com Timor-Leste foi assinado no proprio dia da independéncia, no entanto s6 este ano entrou em

vigor o PQ com os projectos que emoldurardo a CTM com Timor-Leste. J& a CTM com a Republica de Angola
continua enquadrada apenas pelo Acordo Geral de Cooperagado assinado em 1978.
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e S. Tomé e Principe, materializada na consolidagdo de alguns projectos com manifesta visibili-
dade, em contraste com a, na altura, ainda fragil intervencdo em Mog¢ambique e em Angola
devido a conjuntura da situagio politico-militar de ambos os paises. E também neste ano que se
comegam os estudos por forma a inserir a contribuigdo da CTM portuguesa com os PALOP no
volume da Ajuda Publica ao Desenvolvimento (APD) prestada por Portugal na qualidade de
membro do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE.

A reorganizacao da institui¢do militar prevista no programa do XII Governo Constitucional
e na Lei de Bases da Organizagdo das Forgas Armadas determinou novas competéncias ao MDN
(Decreto-Lei n.° 47/93 de 26 de Fevereiro) redefinindo a missdo para a DGPDN e reestruturando
o Exército (Decreto-Lei n.° 50/93 de 26 de Fevereiro) criando os Orgdos Centrais de Administra-
¢do e Direcgdo e, através do Decreto Regulamentar n.° 42/94 de 02 de Setembro, e do Decreto
Regulamentar n.° 43/94, de 02Set, sdo atribuidas tarefas no ambito da CTM ao GabCEME e ao
Estado-Maior Coordenador. Estas altera¢des determinaram, no Exército, novos niveis de inter-
ven¢do e de responsabilidade na preparacdao e acompanhamento da CTM.

A partir de 1995, com o novo modelo organizativo dos Ramos e com as novas tarefas dele
decorrentes, consolidou-se a politica de CTM comegando a fase de sustentacdo da mesma, sendo
reconhecida a dindmica que, desde finais dos anos 90, principios de 1991, sobretudo devido ao
notavel empenhamento dos 3 Ramos das FA, designadamente ao elevado sentido de missao dos
militares envolvidos, e a uma metodologia definida para a execucdo da politica da CTM, se
imprimiu a materializagao desta politica com os PALOP.

No quadro da Prevencdo de Conflitos e das Operagdes de Manutengido de Paz em Africa,
deu-se inicio, ja em 1995, a participacao de Portugal, por via da CTM estabelecida bilateral-
mente com cada um dos PALOP, no reforgo das capacidades desses paises com vista a sua parti-
cipagcdo em acgdes de prevengado e resolucio de conflitos no continente africano. A execugdo dos
projectos que enformavam os PQ de CTM com cada um dos PALOP, designadamente ao nivel
da organizacdo de unidades de ensino e de treino militar, propiciou a aquisicdo de um conjunto
de capacidades, das quais podemos enumerar as seguintes:

e Adopgao de procedimentos normalizados;

e Formagdo militar e treino especializado (formacdo de forcas especiais, fuzileiros

navais, comandos, policia militar);

e Treino de forgas ao nivel de exercicios militares combinados.

Visava-se, assim, direccionar estas capacidades para apoiar a iniciativa da Organizacdo da
Unidade Africana (OUA) tomada em 1993, por ocasido da Cimeira do Cairo, da institucionaliza-

¢do do “Mecanismo de Prevengdo, Gestao e Resolugdo de Conflitos”.

CEMO04/06 Majinf Soares Pires Apd E-2



O Exército e a Cooperagao Militar Bilateral e Multilateral. Contribuigéo para a politica externa do Estado Portugués.
I

A partir de 1997, procurou-se adaptar o modelo em vigor, que se desenvolvia numa pers-
pectiva bilateral vertical, entre Portugal e cada um dos PALOP (mais tarde com Timor-Leste),
para uma horizontalidade dos programas de forma a correrem transversalmente cada um dos pai-
ses. Surgiu, deste modo o conceito de horizontaliza¢do, conjuntamente com o conceito de globa-
lizagdo, que se pressuponha num quadro de multilateralizagdo do relacionamento de Portugal
com os PALOP (ver figura).

A Cooperacao Horizontal visa, entdo, “seccionar os Programas-Quadro com cada um dos
PALOP (estruturados verticalmente) por actividades desenvolvidas horizontalmente, cobrindo
cada uma o conjunto dos PALOP.” (Direc¢do-Geral de Politica de Defesa Nacional, 1999c, p.
146). O conceito de globalizagcdo pressupde uma nova politica de execu¢do da CTM com os
PALOP, que devera assentar principalmente na eficécia, na eficiéncia, na economia e que seja
adaptada a realidade de cada um dos paises envolvidos, colocando ao servigo de todos as capaci-
dade de cada um, ou como diz Fernando Jorge Cardoso “ (...) contribuir para uma economia de
escala na area técnico-militar e garantir a inter-operacionalidade entre as For¢as Armadas dos
seis paises (...)” (1999, p. 134). Foram assim definidas como areas prioritarias, que constituirdo
os pilares da arquitectura de uma coopera¢do militar a desenvolver, mas agora num quadro
multilateral:

e “Preparacdo e treino local de unidades militares para participagdo em Operacdes

Humanitarias e de Apoio a Paz;

e Fomento ¢ instalagdo, local, de nicleos de Estabelecimentos Fabris Militares;

e Fomento e refor¢o da criagao local de Estabelecimentos de Ensino Militar;

e Organizacdo de ciclos de Conferéncias e Semindrios sobre matérias de Seguranca e

Defesa.” (Direc¢ao-Geral de Politica de Defesa Nacional, 1999c, p. 144).

Em Setembro de 1997, realizou-se em Maputo, com a participagdo de representantes de
Portugal, de todos os PALOP e do Brasil (este pais apenas com o estatuto de observador) uma
reunido preparatoria na qual foram apresentados e discutidos os aspectos fundamentais de uma
nova politica de cooperagdo baseada no conceito de globalizagdo, caracterizada por uma maior
criatividade e participagdo dos paises envolvidos, destinando-se a facilitar o estudo e a imple-
menta¢do de novas formas de cooperacdo, sem, contudo, colidir com os objectivos definidos ou
limitar as actividades que do antecedente tém vindo a ser desenvolvidas. Depressa foram notadas
as potencialidades desta nova metodologia, sugerindo-se que esta globalizacdo evolua para o

ambito mais vasto da CPLP, somando-lhe um novo vector, o da Defesa e Seguranca.
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CTM VERTICAL

TODOS COM TODOS

EXPLORANDO E'BOTENC! YA VALIAS COMUNS AL
W@f@ RERENGE u (Preparacao e treino !nrafﬁUnldades M\I%ﬁres para Operacoes Hilmaritaries
: Instalacdo nos PM_DP de ntcleos de Estabelecimentos Fabris Militare:
GE da Uiﬁﬂ @ Criacéo/Sustentacad localments, ‘de Estabelecimeritas de Ensifio Militap

Cicle'de con ncias sobre matérias de Spqur'anca e Defesa

glraves
Brogr s-Quad 7
@l@ mm (Estratégia; L\dmlr‘(&

ace% 0 Pessoal;, Gestao Orcamental e Patrimaoni :
@ﬂ@w@ ﬂ @@@ f DECORRENTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LDNFA EN TODOS 0S PALOR
4 0nce\to desenvolvido por Pur‘tm g 997, simUitaneamente c’o aésc'ad e 'aceite por
}BI‘@ SSE mmj] o todos o0s PALDP; A'stia'cancretizacao iniciou-se ja'em fins de 1997

(*) Oficiaimente, s6 ap6s a &ssinatura do Acordo de Cooperag&o no Dominio da Defesa, Timor entrou no processo.

Fonte: Adaptado de DIRECCAO-GERAL DE POLITICA DE DEFESA NACIONAL/MPN (1999c¢). Portugal e a Defesa Nacional - 1993. Lisboa: Ministério da Defesa Nacional.

Figura i —Politica de Execugdo da CTM
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Apéndice F (LISTA DE PQ EM VIGOR EM 2005)
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Apéndice G (SAiDAS DE MILITARES DO EXERCITO PARA ACCOES DE CTM)
Desde 1991 até 31Dez04
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Apéndice H (SAIDAS POR PA{S E POR ANO)
Até 31Dez04

Fonte: Seccdo de Cooperacao Militar e Aliancas /GabCEME

de CTM

MQQMW%TWMQE

de CTM
de CTM)

|
i
'2
k

Pessoal enviado para Angola em mi

Total; 404
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Fonte: Seccdo de Cooperacdo Militar e Aliancas/GabCEME

Pessoal enviado para S. Tomé em missées de CTM
i

Tolgli 35

missoes de CTM
missoes de CTM
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Apéndice I (ENCARGOS ASSUMIDOS PELO EXERCITO COM A CTM)
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Apéndice J (PESSOAL EM MISSAO DE CTM NOS PALOP )
Referido a 01Set05
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Apéndice K (FORMACAO EM PORTUGAL — VAGAS PARA O ANO 2005-2006)
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Apéndice L (FORMACAO EM PORTUGAL — EXERCITO)
Referido a 01Set05
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Apéndice M (FORMACAO EM PORTUGAL POR UNIDADES)
Até 31Dez04

Unidade RA RM RSTP Zimbabue

BA/CPAE o o

EMEL 3 2 10 2 4 21

EPSM 5] 4 9 3 3 25

ETAT 398 3 42
HMB. 4 4

IGeogEx 2 2 2 B
IMPE 17 7 9 3 36

RE1 o o

Fonte: Seccéo de Cooperagéao Militar e Aliancas,/GabCENME
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Apéndice N (ACCOES DE FORMACAO MINISTRADAS PELO EXERCITO)

Total: 131 |
O . Total: 123
O | Total: 109

" Total: 282
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Total: 277

Z9 [N !
OF “ADH

Total: 260

O

Formacgao em Portugal - Ex

Accoes de Formacao: 3018

125 Total: 181
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Apéndice P (ENCARGOS COM A FORMACAO EM PORTUGAL - ULTIMOS 5 ANOS)
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Apéndice Q (FORMACAO NOS PALOP E EM TIMOR-LEST
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Apéndice R INTERVENCOES REALIZADAS EM HOSPITAIS DO EXERCITO)
Total por paises e nos ultimos 5 anos
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Comparagao anual dos tratamentos efectuados em hospitais do Exército e no conjunto dos 3
Ramos

o
=
g
@
bq
wi

Total 3 Ramos

aQa
904

Tratamentos hospitalares - Comparacao anual

Fonte: Secgdo de Cooperacgao Militar e Aliangas/GabCEME

100
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Apéndice S (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA ONU)

”s__ﬁ.o DE VERIFICACAO DAS
A NACOES Lﬂgx_s EM ANGOLA
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Apéndice T (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA OSCE)
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Apéndice U (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA OTAN)
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Apéndice V (O EXERCITO EM MISSOES NO QUADRO DA UE)
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Anexo A (ACORDOS BILATERAIS DE DEFESA)
Fonte: Direc¢do-Geral de Politica de Defesa Nacional (referido a Agosto de 2005)

DESIGNAGAO DO TRATADO / ACORDO ASSINATURA

Acordo sobre colaborac&o no dominio dos armamentos 18-11-1982

Acordo sobre sobrevoo e aterragem de aeronaves militares 11-07-1961

Acordo com o BWB para aquisi¢des 30-04-1980

ALEMANHA Acordo por troca de notas entre o governo da Republica

Portuguesa e o governo da Republica da Alemanha sobre o©

estatuto das Forgas Armadas Portuguesas no decurso de estadas|

temporarias na Republica Federal da Alemanha

Tratado de Amizade, Boa Vizinhanga e Cooperagdo entre a

Republica Portuguesa e a Replblica Democratica e Popular da 08-01-2005

ARGELIA Argélia

Acordo de cooperacéo no dominio da defesa entre a Republica

Portuguesa e a Republica Democratica € Popular da Argélia

Declaragéo conjunta do Chefe do Estado Maior da Forga Aérea

Portuguesa e o Chefe do Estado Maior General da Forga Aérea

Argentina relativo & cooperagao entre a Forga Aérea da Argentina

e a Forca Aérea de Portugal

Declaragdo Conjunta dos Ministros da Defesa de Portugal e da

Bélgica relativa & cooperagéo entre as Forgas Aéreas de ambos os 02-12-1997

BELGICA paises

Memorando de Entendimento Entre a Forga Aérea Portuguesa e a|

Forca Aérea Belga

Tratado de Amizade, Cooperagéo e Consulta (Art.65°) — Forgas|

Armadas

MOU - Intercdmbio de militares entre a Forga Aérea Portuguesa e

BRASIL a Forca Aérea Brasileira

Protocolo de Acordo de intercambio entre o Exército Portugués e o

Exército Brasileiro

Protocolo de Cooperagéo entre a Escola Superior de Guerra e o

IDN

Acordo de Cooperagéo em Matéria de Defesa entre o Ministério da

Defesa da Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa da 20-07-1995
A Republica da Bulgaria

BULEARIA Protocolo entre% Ministéric da Defesa Nacional da Republica

Portuguesa e o Ministério da Defesa da Republica da Bulgéria 19-06-2004

sobre cooperaco na area da geografia militar

Memorando de Entendimento entre o Ministéric da Defesal

Nacional do Canada e o Ministério da Defesa Nacicnal de Portugal

respeitante & Cooperagdc no dominio dos bens e tecnologias)

militares

Memorando de Entendimento relativo & Cooperagdo no Dominio

da Defesa

ESLOVAQUIA ACOI:dQ entre a RepL]~inoa Portgguesa e a Republica Eslovaca em

matéria de cooperacéo no dominio da Defesa

Acordo de Cooperagdo em Matéria de Defesa entre a Republica

Portuguesa e a Republica da Eslovénia

29-04-1998

31-05-2009

ARGENTINA 14-05-2003

07-07-1999

22-04-2000

04-07-1994

19-06-1995

22-11-2000

CANADA 20-04-2004

CHILE 27-11-2000

12-05-1999

ESLOVENIA 16-09-1998
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DESIGNAGAO DO TRATADO / ACORDO

ASSINATURA

Tratado de Amizade e Cooperacdo entre Portugal e Espanha
(art®.8°) 11-11-1977
Acordo sobre facilidades de sobrevoo e aterragem de avides 14-03-1985
Acordo sobre intercambio de Tripulacbes das Forgas Armadas 14-03-1985
Acordo entre Forgas Armadas sobre Missdes de "Cross Country" 14-03-1985
Acordo sobre facilidades de sobrevoo e aterragem de avifes 14-03-1985
militares entre as Forgas Armadas de Portugal e Espanha
Acordo entre Forgas Aéreas sobre cooperagao Técnico-logistica 14-03-1985
Acordo de cooperag&o técnica em matéria de cartografia militar 08-04-1993
Acordo Técnico sobre Cooperacdo e Apoic Matuo entre os
: 15-12-1993
Servicos de Busca e Salvamento
Acordo Tecnico de Cooperagao e Apoic MUtuo entre os Sistemas 10-05-1997
de Defesa Aérea
ESPANHA Protocolo de Cooperag&o entre o Ministério da Defesa Nacional da
Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa do Reino de 26-10-1998
Espanha
Memorando de Entendimento entre o Ministério da Defesa
Nacional da Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa do
) .‘ 3 i i . 22-12-1999
Reino de Espanha relativo a cooperag&o no dominio industrial € do
material e equipamentos de defesa
Acordo entre o Ministério da Defesa do Reino de Espanha e o
Ministério da Defesa da Replblica de Portugal sobre o apoio a 07-03-2002
formagac de pilotos de helicopteros do Exército
Memorando de Entendimento entre o Ministério da Defesa da
Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa do Reino de
Espanha relativo ao pessoal do Exército Espanhol que presta 03-10-2002
servigo no Grupo de Aviagdo Ligeira (GALE) do Exército
Portugués
Acordo Técnico relativo a facilidades mituas para © sobrevoo g
aterragem das aeronaves militares da Republica Portuguesa e do 21-11-2004
Reinoc de Espanha
Memorando de Entendimento entre o Ministério da Defesa
ESTONIA Nacional da Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa da 19-05-2003
Republica da Esténia relativo & cooperagdo no dominio da Defesa
(F;rf?i)’éc;oolo de Acordo entre 0 IH e o United States Oceanografic 57.00-1967
MOU... concerning the principles governing mutual cooperation,
the research, development, production, procurement and logistic 28-03-1972
support of defense equipment
Acordo sobre Seguranca de Informacdes Militares 10-09-1982
Master Data Exchange Agreement 27-02-1987
Memorando de Entendimento entre o IH e o National Oceanic and
) : : 18-09-1991
E.UA. Atmospheric, N_at|onal Ocean Serwce_ _ _
MOU.. concerning the exchange of scientists and engineers 17-03-1993
SL_Jpplen_'lentaI a_greement..._govermng the protection of classified 08-08-1994
military information or material
Acordo de Ccooperacao e Defesa entre a Republica Portuguesa e 01-06-1995
os Estados Unidos da América
Acquisition and Cross-Servicing Agreement (ACSA) 14-01-1998
Implementing Arrangement (I1A) 14-01-1998
Data Exchange Project on Meteorology and QOceanography. 30-08-2002
(Annex to the Master Data Exchange Agreement)
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DESIGNAGAO DO TRATADO / ACORDO

ASSINATURA

FRANGA

Acordo Técnico para o fornecimento de material militar francés a
Portugal

18-09-1991

Acordo-Quadro de Cooperagéo entre o Instituto Hidrografico e o
"Service Hidrographigue et Oceanographique de la Maring"

15-05-1996

Protocolo de Cooperagéo entre o Ministro da Defesa Nacicnal € o
Ministro da Defesa da Republica Francesa relativo a Cooperagéo
no dominioc do material e equipamentos de defesa

24-04-1998

Tratado entre a Republica Portuguesa e a Republica Francesa
relativo & Cooperacéo no dominic da Defesa

30-07-1999

Acordo especifico relativo a Cooperagéo em Simulagéo de Defesa
no dominio da Investigacéo e Desenvolvimento (1&D)

20-10-1999

Acordo Técnico relativo a troca de informac&o sobre a situagéo
aérea entre 0 STRIDA e 0 POACCS

07-06-2000

GRECIA

"Memorandum of Understanding between the Navy of the Hellenic
Republic and the Navy of the Portuguese Republic"

Jan-99

Agreement between the Minister of National Defense of the
Hellenic Republic and the Minister of National Defense of the
Republic of Portugal Regarding the Participation of Portugal in the
Framework of the Hellenic and Portuguese Contingents in Visoko
Camp in the Follow-on-Force in Bosnia and Herzegovina (Joint
Forge — OPLAN 10407)

01-03-2000

Technical Agreement between the Chief of the Hellenic Army
General Staff and the Chief of Defense Staff of the Portuguese
Armed Forces Regarding the Participation of Portugal in the
Framework of the Hellenic and Portuguese Contingents in Visoko
Camp in the Follow-on-Force in Bosnia and Herzegovina (Joint
Forge — OPLAN 10407)

01-03-2000

HUNGRIA

Acordo de Cooperagaoc em Matéria de Defesa entre o Ministério da
Defesa Nacional da Replblica Portuguesa e o Ministério da
Defesa da Republica da Hungria

07-10-1996

LETONIA

Memorando de Entendimento entre o Ministério da Defesa
Nacional da Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa da
Republica da Letonia relativo a cooperacao no dmbitc da Defesa

06-02-2004

LITUANIA

Memorando de Entendimento entre o Ministério da Defesa
Nacional da Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa
Nacional da Replblica da Litu&nia relative & Cooperagdo no
ambito da Defesa

07-06-2002

MARROCOS

Acordo de Cooperagao em Matéria de Defesa entre o Governo da
Republica Portuguesa e ¢ Governo do Reino de Marrocos

23-09-1993

Tratado de Amizade, boa vizinhanga e cooperagdo entre a
Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos

30-05-1994

Acordo Técnico entre Marinhas

08-04-1996

Acordo Técnico entre Exércitos

08-04-1996

Acordo Técnico entre Forgas Aéreas

08-04-1996

Acordo Técnico relativo a Cooperagéo no dominio do patrimoénio,
da histéria militar e da museoclogia

03-12-2003

POLONIA

Acordo entre o Ministéric da Defesa Nacional de Portugal e o
Ministério da Defesa Nacional da Polénia em Matéria de
Cooperacéo Bilateral no Dominio Militar

12-07-1995

Acordo especifico entre 0 MDN da Republica Portuguesa e o MDN
da Republica da Polonia de Cooperagéo no dominio da
investigac@o e tecnologias de defesa

13-10-1998
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DESIGNAGAO DO TRATADO / ACORDO

Acordo Bilateral entre o Institutc Hidrogréfico e o "Hydrographic

ASSINATURA

Office" 11-12-1995
REINO UNIDO Memorando de Entendimento entre o IGecE e o "Defence 19-03-2001
Geographic and Imagery Intelligence Agency" (DGIA)
Acordo de Cooperagdo Muitua entre o Ministério da Defesa
REPUBLICA CHECA |Nacional da Republica Portuguesa e o Ministério da Defesa da 26-04-1996
Repulblica Checa
Acordo de Cooperagéo na Area Militar entre o Ministério da Defesa
Nacional de Portugal e o Ministéric da Defesa Nacional da 10-07-1995
) Romeénia
AOMENIA Acordo Especifico entre o Ministério da Defesa Nacional de
Portugal e o Ministério da Defesa Nacional da Roménia relativo a 03-06-2000
Cooperagac no Dominio do Material e Equipamentos de Defesa
Tratado de Amizade e Cooperagao entre a Republica Portuguesa 29.07-1994
e a Federacao da Russia (art® 199
Declaragao Conjunta do Ministro da Defesa Nacional da Republica 10-11-1997
: Portuguesa e do Ministro da Defesa da Federagac Russa
RUSSIA
Acordo entre o Governo da Republica Portuguesa e o Governo de
< o N il 04-08-2000
Federagdo da Russia sobre a Cooperagéo no Dominio Militar
Aoordo_p_ara a Prevencdo de Incidentes no Mar fora das Aguas 04-08-2000
Territoriais
- Acordo Geral de Seguranga sobre Protecg@o de Matérias
SHEEIA Classificadas entre a Republica Portuguesa e o Reino da Suécia 005 200
Acordo de Coopera¢do no Dominio da Defesa entre a Replblica
T - 25-01-1995
Portuguesa e a Republica Tunisina
Memorando de Entendimento entre Indulstrias de Defesa 28-03-2001
Protocolo de Cooperag@o no Dominio da Histéria Militar entre
TUNISIA Portugal e Tunisia 2t de-200
Protocolo entre o Servigo Hidrografico e Oceanogréfico da Marinha
da Tunisia e o Instituto Hidrografico da Marinha de Portugal
o T, S oy . ; 15-03-2004
relativo a cooperagéo cientifica e técnica no dominio da hidrografia
£ oceanografia
UCRANIA Aoordp Qe Amizade e Cooperagio entre a Republica Portuguesa e 06-11-2002
a Ucrania
I —
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O Exército e a Cooperagao Militar Bilateral e Multilateral. Contribuigéo para a politica externa do Estado Portugués.

Anexo B (ENCARGOS COM A CTM)

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO N.° 220/MDN/91

No quadro global das relacdes extemas de defesa, a cooperacio técnico-militar com
os PALOP tem vindo a adquirir uma posicdo cada vez mais significativa, na linha das
pricridades estabelecidas no Programa do Governo.

As multiplas e diversificadas acgles que se encontram actualmente em curso,
conferem ao sector uma dinamica propria, que importa apoiar e mesmo intensificar.

Trata-se de uma &drea de projecgio externa onde Portugal tem condigSes para
desempenhar um papel de relevo, cooperando, designadamente, na criagdo ou
consolidacdo das estruturas fundamentais desses novos Estados africanos.

Para além de constituir instrumento privilegiado de preservacéo da lingua e cultura
portuguesas, a cooperacdo tecnico-militar, nos moldes em que vem sendo praticada,
contém outras virtualidades, na medida em que a implementagdo dos respectivos
Programas-Quadro gera, em regra, mais-valias importantes, que se projectam noutros
dominios da cooperagdo, o que permite que todos os intervenientes no processo colham
beneficios acrescidos.

As crescentes solicitacdes dos PALOP tem o MDN correspondido com o substancial
aumento das verbas consighadas a esta modalidade de cooperacgéo bilateral, de tal modo
que a sua gestdo j& ndo dispensa a observancia estrita de critérios de rigor e
racionalidade.

Outro tanto se passa na Marinha, no Exército e na Forga Aérea, cujos Estados-Mai-
ores sdao crescentemente solictados com pedidos de intervencio de caracteristicas
avulsas ou pontuais, suscitando-se por vezes dlvidas sobre a entidade responsavel pelos
correspondentes encargos financeiros.

Tendo presente a necessidade de clarificar & definir, no ambito do MDN, as areas de
responsabilidade financeira dos varios agentes de cooperacio técnico-militar, que se
pretende assente numa equilibrada reparticdo dos encargos inerentes,

Detemmino:

1. Incumbe a Direccio-Geral de Politica de Defesa Nacional {DGPDN), através da
verba consignada, no orgamento do meu Gabinete, a Cooperagéo Técnico-Militar
(CTM), suportar os encargos financeiros decorrentes das seguintes acgbes de
cooperacio téchico-militar com os PALOP:

a. Cursos/Estagios Especiais {incluindo alojamento, alimentagio e fardamento)
que resultem do desenvolvimento de determinados Programas-Quadro,
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MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL
GABINETE DO MINISTRO

aprovados em Reunifo de Comiss@io Mista e néo previstos nos Programas
Anuais de Formacéo da Marinha, do Exército e da Forga Aérea;

b. Visitas de estudo a Portugal, consideradas importantes para o
desenvolvimento das accdes e gue resultem directamente dos Projectos dos
Programas-Quadro aprovados (ex: directores técnicos de projectos,
nomeados pelos PALOP);

c. Fornecimento de material a afectar aos Projectos & ndo enquadravel na
capacidade sobrante dos Ramos ou qualguer outro tipo de material cujo
envio se mostre necessario ou conveniente;

d. Hospitalizagdes de militares dos PALOP em estabelecimentos militares,
dentro dos limites fixados nos Programas-Quadro aprovados;

e. Apoio logistico em situacdes de emergéncia ou calamidade pulblica que
eventualmente ocorram nos PALOP, em colaboragdo com outros
departamentos ou servicos da Administracdo Publica ou com Organizacdes
Nao Governamentais (ONG);

f. Recuperacéo, beneficiacio, manutencdo e equipamento das residéncias da
CTM portuguesa situadas nos PALOP, bem como o necessario apoio
logistico as mesmas, incluindo viaturas;

g. Transporte do material afecto aos Projectos, quer por via aérea, quer por via
maritima;

h. Deslocagéo bianual de meio aéreo de transporte da FAP, para apoio da CTM
e visibilidade da presenca militar portuguesa nos PALOP.

2. A DGPDN € igualmente responsavel pelo abono das ajudas de custo a que
tiverem direito os elementos que integrem as Missdes Militares Portuguesas aos
PALOP, bem como suportara as despesas de caracter eventual, decididas caso a
caso, a que houver lugar em apcio de accdes de formacgio a realizar em Portugal,
nomeadamente na comparticipagio dos custos do fardamento sempre que o
numero de formandos o justificar.

3. Incumbe aos Ramos das Forgas Armadas atraves dos respectivos Estados-Maio-
res, suportar os encargos financeiros decorrentes das seguintes accdes de
cooperacio:

a. Frequéncia, por bolseiros militares dos PALOP, de Cursos/Estagios/Tiroci-
nios inscritos nos Programas Anuais de Instrucio/Formacéo dos Ramos,
qualquer que seja o grau ou a duragdo dos mesmos, com excepcio dos
cursos do Colégio Militar, do instituto de Odivelas e do Instituto Militar dos
Pupilos do Exército;

b. Fornecimento de alimentagéo, alojamento, fardamento e material didactico e,
bem assim, assisténcia médico-medicamentosa e hospitalar aos bolseiros
militares referidos ema.;
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MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL
GABINETE DO MINISTRO

4. Os subsidios processados pela Direccio-Geral para a Cooperacéo (MNE) para os
cursos de longa duracdo a frequentar por bolseiros militares dos PALOP
reverterdo directamente para os Estados-Maiores dos Ramos que os ministrem.

5. As determinagdes constantes do presente despacho serdo observadas a partir do
dia 1 de Janeiro de 1992,

6. Dé-se conhecimento do presente despacho ao Chefe do Estado-Maior General
das Forgcas Armadas, acs Chefes de Estado-Maior da Armada, Exército e Forga
Aérea e ao Director-Geral de Politica de Defesa Nacional.

Ministério da Defesa Nacional, 26 de Dezembro de 1991

O MINISTRO DA DEFESA NACIONAL

Joaquim Fernando Nogueira
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Anexo C (ENCARGOS GLOBAIS COM A CTM EM 2003)
3.2.2 - Despesas dos projectos de cooperagao téecnico-militar e militares portugueses deslocados
em missdes nos PALOP
{euros
PAISES
Tipo de Despesas Republica Republica Tl Republica Repiblica TOTAL
com Projectos de da Democratica de de
de Cooperagéo Cabo Verde Guiné-Bissau de 5. Tomé Angola Mogambique
e Principe
e T e e e
Militares Walor Miitares Velor Militares Yalor Militares Walor Militares | Valor | Militares Welor

Assessorias elou 8| e ] RPN 0l BEO 74| exem m| seose| 18| 170222
Unidades Moveis
Recuperagéo de
infra-estruturas
Material 149 381 293 162185 147 497 085 791.011
Transpoite 5067 15670 6053 66364 BB 131213
de material e pessoal
Formagéo de pessoa| JeL{S o) 3163 24 979 16698 5670 134.345

TOTAL 8| 193281 26|  622.164 20| 259198 74| 1.054.419 70| 629.729 198 | 2.758.791

3.2.3 - Formagao de militares dos PALOP em Portugal por tipo de curso e por Ramo das FA’s

(M. de alunos)

PAISES
Tipo de Gurso Reptblica |  Republica Republica Repiblica | Repiblica | TOTAL
de da Democratlc'a de de
Cabo Verde | Guiné-Bissau de S.'Tc_)me Angola Mogambique
¢ Principe

Marinha 6 4 2 9 9 30
Formagéo Exército 10 1 6 9 10 36
Forga Aérea - - - 9 6 15

Marinha - - - - -
Pramogao Exército 2 4 2 2 4 14
Forga Aérea - - - 5 1 6

Marinha - - - - -

Actualizagdo Exército - - - - -

Forga Aérea - - - - -
Marinha - 2 1 - 1 4
Qualificagéo Exército 2 2 - 2 3 9

Forga Aérea - - - - -
Marinha 6 6 3 9 10 H
TOTAL Exército 14 i 8 13 17 59
Forga Aérea - 14 1 21

Fonte: Anuério Estatistico da DEFESA NACIONAL - 2003
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3.2.4- Despesas suportadas pelos Ramos das FA’s
(euros)
PAISES
Ramo ___
das Reptblica | Repiblica Replblica | posiblica | Republica | TOTAL
Forgas Armadas de da %‘;’“S”c_lfit'n:: de de
Cabo Verde | Guiné-Bissau o Pr.incipe Angola Mogambique
Marinha 7.355 4.013 2917 9.681 10.624 34.590
Formag&o em Portugal | Exército 74474 26.274 41.006 63.060 73.004 277.818
Farga Aérea - - - 54.237 15.876 70113
Vencimentos dos Marinha 66.728 23.166 4871 128.159 194 587 417.511
militares em missdes | Exército 978 158.123 64.391 7.328.147 351.951 | 7.903.590
nosPALEP Forga Aérea = : 197 | 132680 N ETTYIT
Marinha 450 456 - 606 2.263 3.775
Iaterial fornecido Exército = - = = : -
Forga Aérea - - 750 5.750 - 6.500
Marinha 22 4 4 246 4.666 4.942
QOutros custos Exército 3.667 22.607 5.652 60774 28410 121.110
Farga Aérea - - - 46.653 14.208 60.861
Marinha 74555 27.639 1.792 138.692 212.140 460.818
TOTAL Exército 79119 207.004 111.049 | 7.451.981 453.365 | 8.302.518
Forga Aérea 1.247 239.320 30.084 270.651
3.2.5 - Formagao de militares nos PALOP por tipo de curso e por Ramo das FA’s
(N.° de alunos)
PAISES
Tipo de Curso Replblica | Repiblica Repiblica Replblica | Repiblica | TOTAL
de b Democratlc:a i de
Cabo Verde | Guiné-Bissau de S', T‘_’me Angola Mogambique
e Principe
Marinha 84 - - 456 467 1.007
Formagéao Exército - 698 47 605 554 1.904
Forga Aérea - - - 19 - 19
Marinha - - - - -
Promogao Exército - - - - -
Forga Aérea - - - - -
Marinha - - - - -
Actualizagao Exército - - - 643 13 656
Forga Aérea - - - AN - A
Marinha - - - 15 30 435
Qualificagdo Exército - - - 99 15 114
Forga Aérea - - - 79 - 79
Marinha 84 M 497 1.052
TOTAL Exército 698 47 1.347 582 2.674
Forga Aérea 129 129
Fonte: Anuario Estatistico da DEFESA NACIONAL - 2003
—
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3.2.6 - Assisténcia hospitalar em Portugal a militares dos PALOP e seus familiares e respectivas despesas
(euros)
PAISES
G G RepL’Jinca e e TOTAL
Pessoal Assistido Republica Republica Democrética Repdblica Republica
de da 958 T de de
Cabo Verde Guiné-Bissau o Pfincipe Angola Magambique
N.° Valor N.° Valor | N.° | Walor [ N° | Valor | N° | Valor N° Valor
Militares 4] 19.072 2 6.430 7| 8387 9| 11.052 1 A7 23| 44.988
Familiares - - - - - - - - 1 50 1 50
TOTAL 4 19.072 2 6.430 7| 8387 9| 11.052 2 97 24| 45.038
3.2.7 - Despesas globais da cooperagao técnico-militar
(euros)
PAISES
Tipo de Despesas Repiblica | |Repibiica DREPUb!'?a Repiblica | Repiblica | TOTAL
emocratica
de da de S Tomé de de
Cabo Verde | Guiné-Bissau 5 Pfincipe Angola Mogambique
Projectos 193.281 622164 259.198 1.054.419 629.729| 2.758.791
Despesas de estrutura 1.002 113131 30.783 396.983 409.356 960.255
Assisténcia hospitalar em Portugal 19.072 6.429 8.387 11.052 97 45.037
Dosposds : 153,674 234643 120.088 7.829.993 695.580| 9.033.987
suportadas pelos Ramos das FA's
Multilaterizag&o 4163 11.769 4.164 6.255 8.452 34.803
Outras acgdes 14.880 16.953 20.055 44630 33.234 129.752
TOTAL 386.072 1.005.089 451.675 9.343.332 1.776.457| 12.962.625
Fonte: Anuario Estatistico da DEFESA NACIONAL - 2003
I
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Anexo D (ENCARGOS DO EXERCITO COM A CTM EM 2003)
Fonte: Extraido do Relatorio de Actividades de 2003 da Secc¢ao de Cooperagdo Militar e

Aliancas/GABCEME

Apéndice 2

0s encargos do Exército, para 2003, foram calculados da seguinte
forma:

Vencimentos (29 escaldo do referido posto para todos os mi-
litares pelo nimeros de dias em misséo, incluindo férias e
130 més);

Subsidios (14,5% do vencimento pelo nimero de dias em
misséo somado do fixo pelo n. de dias);

Fardamento (€ 1.395,74 aquando da primeira vez para cada
projecto);

Preparagio Sanitaria (aquando da primeira vez para cada
projecto, em missdes superiores a 3 meses - Timor: €
573,40, PALOP: € 513,42; em missdes inferiores a 3 meses
- Timor: € 497,63, PALOP € 437,72);

Inspecgo Médica (€ 150,00 por aluno aquando da chega-
da);

Alimentagdo (€ 7,93/H/d, de acordo com circular da DSI);

Alojamento (até 31Ago03: 85% do valor da alimentado,
apds aquela data € 8,20/H/d de acordo com a circular n.° 7,
de 01Set03, da DSF);

Depreciagio de Material (10% do valor do alojamento mais
alimentacao)

Sintese Global dos Encargos

RA RCV RGB RM RSTP Timor
Vencimentos €632.184,35 €84485 €135.864,26 €302.990,62 €55.478,02 € 217.064,90 €1.344.453,89
Subsidio de Condigéo Militar e Fixo €100.630,29 €133,27  €22.258,62 € 48.960,51 €8.912,87 €35.812,87 € 216.708,43
Fardamento € 44.663,68 €2.791,48  €16.748,88 € 20.936,10 €4.187,22 € 30.706,28 € 120.033,64
Preparagéo Sanitaria €16.110,16 €875,44 €5.858,24 €7.474,20 €1.464,56 €12.160,18 €43.942,78
Formagéo em Portugal €63.060,37 €74.473,83 €26.274,43 €73.003,68 € 41.006,32 € 277.818,63

€856.648,85 €79.118,86 € 207.004,44

€ 111.048,98
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Accoes de CTM

Programa-Quadro
Projecto n.° 1
Projecto n.° 2
Projecto n.° 3
Projecto n.° 4
Projecto n.° 5
Projecto n.® 7
Projecton.° 8
Projecto n.° 10
Projecto n.° 11
Projecto n.° 13
Nucleo de Apoio Técnico
Visitas

Total

Acgodes de CTM

Outras Acgbes

Formag&o em Portugal

Total do Pais

CEMO04/06 MajInf Soares Pires

Vencimentos

€96.781,62
€ 126.946,95
€26.190,30
€130.389,61
€17.551,72
€ 1.846,00
€39.323,43
€53.099,78
€65.906,63
€3.329,00
€69.691,43
€1.127,87

€632.184,35

Inspeccao Médica

€ 300,00

€ 300,00

Anx D -2

Subsidio de Condigao
Militar e Fixo

€15.114,99
€20.064,77
€4.137,70
€20.923,43
€2.843,13
€292,42
€6.475,74
€ 8.593,85
€10.348,60
€ 338,84

€ 11.320,37
€ 176,46

€ 100.630,29

Alimentagao

€29.904,03

€ 29.904,03

Fardamento

€2.791,48
€9.770,18
€1.395,74
€ 11.165,92

€0,00
€1.395,74
€2.791,48
€4.187,22
€1.395,74
€2.791,48
€4.187,22
€2.791,48

€ 44.663,68

Alojamento

€27.150,85

€ 27.150,85

Apéndice 2

Depreciagéo de
Material

Encargos Financeiros com Angola
2003

Preparagao
Sanitaria

€ 1.026,84
€3.442,54
€513,42
€ 3.880,26
€0,00
€437,72
€1.026,84
€ 1.540,26
€513,42
€1.313,16
€ 1.540,26
€875,44

€16.110,16

€5.705,49

€ 5.705,49

O Exército e a Cooperagao Militar Bilateral e Multilateral. Contribuigéo para a politica externa do Estado Portugués.
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€115.714,93
€160.224,44
€32.237,16
€ 166.359,22
€ 20.394,85
€3.971,88
€49.617,49
€67.421,11
€78.164,39
€7.772,49

€ 86.739,28
€4.971,26

€793.588,48

€ 63.060,37

€ 63.060,37

€ 856.648,85
Sintese global

Pagina
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Apéndice 2

Encargos Financeiros com Cabo Verde
2003

Subsidio de Condigao
Militar e Fixo

Preparagao
Sanitaria

Accoes de CTM Vencimentos Fardamento

Programa-Quadro
Projecto n.° 4 € 844,85 EX133%2) €2.791,48

€875,44 €4.645,03

€84485 €133,27

€2.791,48 €875,44

Ne de Alunos Inspeccao Médica Alimentagao Alojamento

Outras Acgbes

Formacao em Portugal 14 €600,00 € 35.320,22 €31.837,81 €6.715,80 €74.473,83

Total € 600,00 € 35.320,22 € 31.837,81 €6.715,80 €74.473,83

Total do Pais €79.118,86
Sintese global

Pagina /.l 1]
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Apéndice 2

Encargos Financeiros col
2003

Subsidio de Condi¢ao

Militar e Fixo ot

Acgoes de CTM Vencimentos

Programa-Quadro
Projecto n.® 1 € 33.088,45 €5.199,28 €1.395,74 €51342 € 40.196,89
Projecton. 3 €1.689,70 €262,22 €0,00 €0,00 €1.951,92

Subprojecto n. 3A € 43.406,24 €7.122,64 €5.582,96 €2.053,68 € 58.165,51
Projecto n.° 4 €19.324,89 €3.259,53 €2.791,48 € 1.026,84 € 26.402,72
Projecto n. 5 €21.394,69 €3.562,88 €6.978,70 €2.264,30 € 34.200,57

Projecto n.° 6 € 16.960,30 €2.852,08 €0,00 €0,00 €19.812,38

otal € 135.864,26 € 22.258,62 € 16.748,88 €5.858,24 € 180.730,01

Depreciagéo de
Material

Acgdes de C’ Ne° de Alunos Inspecgdo Médica Alimentagédo Alojamento

Outras Acgoes

€900,00 €12.291,50 €10.776,16 €2.306,77 €26.274,43

Formagao em Portugal

€12.291,50 b € 2.306,77

Total do Pais € 207.004,44
Sintese global
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Apéndice 2

Subsidio de Condi¢ao

Militar e Fixo ot

Acgoes de CTM Vencimentos

Programa-Quadro
Projecto n.® 1 €43.408,29 €6.791,44 €2.791,48 € 1.026,84 € 54.018,06
Projecton. 3 €96.410,85 € 15.479,90 €6.978,70 €241570 €121.285,16
Projecto n.° 4 €27.782,85 €4.423,513 €1.395,74 €513,42 € 34.115,52
Projecton.° 5 €59.613,63 €9.810,66 €4.187,22 €1.540,26 €75.151,77
Projecto n.° 7 €15.543,14 €2.648,75 €1.395,74 €437,72 €3.971,88
€60.258,75 € 9.806,26 €4.187,22 €1.540,26 €75.792,49

Ncleo de Apoio Técnico

€ 302.990,52 € 48.960,51 € 20.936,10 €7.474,20 € 380.388,34

Depreciagéo de
Material

Acgdes de C’ Ne° de Alunos Inspecgdo Médica Alimentagédo Alojamento

Outras Acgoes

Formagéo em Portugal 17 € 1.650,00 € 33.980,05 € 30.886,94 €6.486,70 €73.003,68

Total €1.650,00 € 33.980,05 € 30.886,94 € 6.486,70 €73.003,68

Total do Pais € 453.392,02
Sintese global

Pagina
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Apéndice 2

Encargos Financeiros com S. Tomé e Principe
2003

Preparagao
Sanitaria

Subsidio de Condigéao

Militar e Fixo aamento

Acgoes de CTM Vencimentos

Programa-Quadro
Projecto n.° 1 €40.806,13 €6.411,98 €1,395,74 €513,42 €49.127,27
€14.671,88 €2.500,89 €2.791,48 €951,14 €20.915,39

Projecto n.° 4

€4.187,22

€ 55.478,02 €8.912,87

N° de Alunos Inspecgao Médica Alimentagao Alojamento

Outras Acgoes

Formagéo em Portugal 8 € 600,00 €19.349,20 €17.383,82 €3.673,30 € 41.006,32

Total € 600,00 € 19.349,20 €17.383,82 € 3.673,30 € 41.006,32

Total do Pais €111.048,98
Sintese global
Pagina
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Apéndice 2

- . Subsidio de Condigao Preparagédo
Acgoes de CTM Vencimentos Militar e Fixo Fardamento Sanitaria

Programa-Quadro
Criagdo das Forgas de Defesa de Timor-Leste € 198.347,31 €32.871,73 €29.310,54 € 11.586,78 € 272.116,35

Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento da FDTL (ODFD) €18.717,60 €2.941,15 €1,395,74 €573,40 € 23.627,88

Depreciagao de

Acgdes de CTM N° de Alunos Inspecgao Médica Alimentagao Alojamento Material

Outras Acgoes
Formagao em Portugal 0 € 0,00 €0,00 €0,00

€0,00

Total €0,00

Total do Pais € 295.744,23
Sintese global
Pagina
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Anexo E (AS FA EM MISSOES DE APOIO A PAZ E HUMANITARIAS — RESUMO DE
2003)

MISSOES DE PAZ

CONCEITOS

Operagoes de Paz

Forma de resolugéo, prevengdo e contengéo de conflitos, através do uso do poder funcional, meios
diplomaticos e militares dos Estados, a fim de prevenir o recurso a vicléncia entre antagonistas infra e
intra-estadual.

3.3- MISSOES DE APOIO A PAZ

3.3.1 - Envolvimento militar de Portugal em operagdes de apoio a paz

{euros
Organizacao Pais Operagao Meios Efectivos Despesas
1° BlPara 278
Agr. GOLFE 275
Bosnia SFOR I Cmd. MNBG 27 20.341.544
QGSFOR 9
1C-130 8
NATO
Kosovo KFOR QG/SFOR 2
APOD PRISTINA Equipa Sanitaria 8
Macedonia ALLIED HARMONY Equipa de Ligagéo 6 232.750
1° BIMEC 491
Agr. FOXTROT 491 30,553,028
OoNU Timor UNMISET QGUNMISET 10 o
Equipa de Controlo de
Movimentos 5
2 CF Ref 314
UE Maceddnia CONCORDIA Equipa de Ligago 8
TOTAL - 1.932 51.127.322

OBS.: Foi também considerada como Misséo de Paz, e como tal financiada pelo mesmo processo das restantes missbes, a participagio nacional na
STANAVFORLANT / NATO (Standing Naval Force Aflantic) que, em 2003, teve despesas no valor de 8.689.181 euros.

Fonte: Extraido do Anudrio Estatistico da DEFESA NACIONAL - 2003
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MISSOES DE CARACTER HUMANITARIO

CONCEITOS

Opera¢bes Humanitarias

Acgdes conduzidas ou apoiadas por organizagdes militares com o objectivo de auxiliar populagdes vi-
timadas por situagdes de emergéncia, cuja origem possa ter sido provocada por desastres naturais,
catastrofes causadas por ac¢es humanas, altercagdes civis e até, excepcicnalmente, por situagdes
de guerra.

3.4 - MISSOES DE CARACTER HUMANITARIO

3.4.1 - Apoio militar a ajuda humanitaria

Destino Ramo Ambito Periodo Meios Objectivo
Servigo Nacional 1C130 Transporte de material e de equipas de socorro
Irdo Forga Aérea de Bombeiros e DEZJAN (2 tripulagdes) para apoio as vitimas do sismo na cidade irani-
Protecgae Civil puiag ana de BAM

Fonte: Extraido do Anuario Estatistico da DEFESA NACIONAL - 2003
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Sou o Major de Infantaria Soares Pires e nos próximos 50 minutos apresentarei o tema que me foi proposto:



O Exército e a Cooperação Bilateral e Multilateral.

Contribuição para a política externa do Estado Português











O fim da Guerra Fria com a queda do Muro de Berlim e o desmembrar da União Soviética, com a inevitável dissolução do Bloco de Leste e do Pacto de Varsóvia, provocaram, depois de 1989, a emergência de uma nova ordem internacional, unipolar, e de um novo quadro de segurança mundial.



“O novo quadro de segurança mundial, por um lado, e o novo posicionamento internacional do país, por outro, determinam a partir de então, um novo quadro de inserção internacional de Portugal. Ao atlantismo tradicional junta-se a europeização, e à dimensão bilateral das relações diplomáticas com os Estados Unidos, e multilateral com a NATO, vem juntar-se uma nova dimensão enquanto membro da União Europeia.” (Teixeira, 2004, p. 97).



A Segurança e a Defesa deixaram de ser perspectivadas de uma forma rígida e estática, tendo-se evoluído para uma concepção que valoriza os mecanismos de solidariedade, instituídos em organizações de segurança colectiva e privilegiando-se o empenhamento activo em favor da gestão e resolução de crises. 











“Como factor do poder nacional, as Forças Armadas têm por missão primeira a defesa da integridade do território nacional, (...) e do livre funcionamento das instituições democráticas. O factor militar é também o principal factor (não o único) a servir a manobra externa do Estado nas acções que têm em vista a manutenção da paz e da segurança internacionais.” (Sacchetti, 2005, p. 9)

(…) o elo mais visível da política externa portuguesa, projectando poder e prestígio num sentido que escapa às clássicas missões de soberania que estavam acometidas aos militares.” (Fernandes, 2004, p. 579).



No dizer do Almirante Sacchetti:



“Como factor do poder nacional, as Forças Armadas têm por missão primeira a defesa da integridade do território nacional, (...) e do livre funcionamento das instituições democráticas. O factor militar é também o principal factor (não o único) a servir a manobra externa do Estado nas acções que têm em vista a manutenção da paz e da segurança internacionais.” (Sacchetti, 2005, p. 9).



O factor militar tem vindo, assim, a ver revalorizado o seu papel como elemento de afirmação externa dos Estados, concretizando objectivos de política externa num quadro multilateral. Desta forma têm vindo a ser



“ (…) o elo mais visível da política externa portuguesa, projectando poder e prestígio num sentido que escapa às clássicas missões de soberania que estavam acometidas aos militares.” (Fernandes, 2004, p. 579).











Face ao tema proposto pretende-se não só mostrar, nestes quadros de actuação, as acções que têm sido realizadas pelo Exército em prol da política externa do Estado português, mas também apontar algumas falhas dessa actuação sugerindo-se algumas alterações que permitam potenciá-la, por forma a minimizá-las.











As Forças Armadas, a partir da década de 90, têm sido chamadas a cumprir um quadro muito diversificado de missões que vão desde as tradicionais, relacionadas com a defesa da soberania, às novas missões em prol da Paz. Num contexto de acrescidas exigências, o vector militar revalorizou-se como elemento de afirmação externa dos Estados. A contribuição das Forças Armadas em tão importantes missões, como sejam as operações de paz e humanitárias ou as de CTM com os países lusófonos, afigura-se como insubstituível na óptica da valorização do papel de Portugal no plano internacional e da defesa dos ideais da Paz, da Democracia e da Cooperação Internacional. Neste quadro de actuação, num contexto global de actuação de todas as Forças Armadas, o papel desempenhado pelo Exército assume, como podemos ver, um maior destaque.











Tendo em atenção a existência de trabalhos recentes que abordaram assuntos próximos, optámos por limitar o objectivo de estudo ao preceituado nas Missões Específicas das Forças Armadas (MIFA 04), nomeadamente no que se refere às missões de apoio à política externa.



Ao nível da cooperação militar bilateral optámos por estudar, não só a Cooperação Técnico-Militar com os países lusófonos (com excepção do Brasil), mas também as relações estabelecidas com os outros países, designadamente com aqueles que nos últimos anos têm tido um maior desenvolvimento (Centro e Leste Europeu e Bacia do Mediterrâneo), deixando de fora os nossos aliados tradicionais (Estados Unidos da América, Reino Unido, Itália, Espanha, Brasil e outros).



Num contexto multilateral, aqui muito mais vasto, optámos por abordar apenas as operações de apoio à paz (deixando as humanitárias uma vez que a contribuição do Exército não é significativa), conforme determinado naquele documento.









Como tem contribuído o Exército, num quadro de actuação bilateral e multilateral, para a política externa de Portugal?

		Como prevê a Constituição da República portuguesa e os documentos estruturantes da defesa nacional o emprego das Forças Armadas, nomeadamente o Exército, no apoio à política externa do Estado?

		Que acções tem realizado o Exército no plano bilateral?

		Quais os entraves a essas acções?

		Qual a importância da contribuição do Exército para a Cooperação Técnico-Militar?

		Que questões se põem a essa actuação?

		Qual a participação do Exército em Operações de Apoio à Paz?

		Quais os problemas que se põem a essa actuação?



		A actuação do Exército no quadro bilateral exige avultados recursos financeiros que não podem ser assumidos pelo Ramo.





		O reequipamento do Exército assume-se como factor de extrema importância para a prossecução de missões de Apoio à Paz.





Iniciámos o percurso metodológico com uma pesquisa documental sobre o enquadramento legislativo que permite o cumprimento pelo Exército de missões em apoio da política externa e com um levantamento estatístico que nos permitisse determinar o esforço desenvolvido pelo Exército. Seguidamente, procurámos comparar esse esforço num quadro global das Forças Armadas e de outras entidades exteriores intervenientes nestes processos, identificando, igualmente, dificuldades sentidas no desenvolvimento dessas missões. Neste sentido realizámos algumas entrevistas a alguns dos intervenientes directos dos diferentes processos, tentando dar um aspecto mais prático ao trabalho em detrimento de uma abordagem mais teórica. 



No final apresentamos algumas propostas que entendemos permitir potenciar o contributo que o Exército pode dar em apoio da política externa de Portugal.



No sentido de materializar o objectivo do nosso trabalho, pretendemos responder à seguinte questão central: 



Perante esta questão central foi possível identificar as seguintes questões derivadas:



Com base na questão central e nas questões derivadas, foi possível levantar as seguintes hipóteses:









Enquadramento Conceptual

Cooperação Militar Bilateral



	Actividade onde se “desenvolvem e consubstanciam acções concretas entre dois Estados, contribuindo de forma inequívoca e relevante para um maior conhecimento e melhor compreensão dos objectivos e interesses nacionais no domínio da Segurança e da Defesa, acrescida transparência, conciliação de posições e eventual definição de objectivos comuns” (DGPDN, 1999b).



Seguidamente anunciarei alguns conceitos relacionados com o tema e que permitirão enquadrar os diversos assuntos tratados.









Enquadramento Conceptual

Cooperação Militar Multilateral



	Actividade desenvolvida por várias nações que trabalham juntas no sentido de aumentar a capacidade militar.

Cooperação Técnico-Militar



	Actividade de Cooperação Militar Bilateral efectuada com os países lusófonos com excepção do Brasil. 













Enquadramento Conceptual

Operações de Paz



	Actividade desenvolvida no âmbito da Cooperação Militar Multilateral constituindo uma “Forma de resolução, prevenção e contenção de conflitos, através do uso do poder funcional, meios diplomáticos e militares dos Estados, a fim de prevenir o recurso à violência entre antagonistas infra e intra-estadual.” (Ministério da Defesa Nacional, 2005, p. 58). 













Enquadramento Conceptual

Relações Bilaterais



	Tipo de actividade de Cooperação Militar Bilateral efectuada com os países do Centro e Leste Europeu e os da Bacia do Mediterrâneo.













		Articulação Institucional da Política de Defesa em apoio da Política Externa

		Cooperação Militar Bilateral

		 As Relações Bilaterais

		 A Cooperação Técnico-Militar

		Cooperação Militar Multilateral

		Conclusões e Propostas





Irei articular a minha apresentação nos seguintes tópicos:



Num primeiro ponto a Articulação Institucional da Política de Defesa em apoio da Política Externa onde procurarei de forma sintética apresentar o edifício legislativo enquadrante das missões das FA no âmbito da Cooperação Militar.



Num segundo ponto abordarei a Cooperação Militar Bilateral dividindo-o em duas áreas As Relações Bilaterais e a A Cooperação Técnico-Militar. Após a análise de cada área apresentaremos algumas propostas.



Num terceiro ponto focaremos a Cooperação Militar Multilateral onde, após a sua análise apresentaremos diversas propostas.



Finalmente apresentaremos as Conclusões do nosso trabalho e apresentaremos um resumo das Propostas já elencadas.











A política de defesa está inserida num vasto conjunto legislativo que a enquadra e que permite o seu planeamento e desenvolvimento, do qual destacamos a própria Constituição da República Portuguesa (CRP), de onde todos os outros diplomas derivam, nomeadamente o Conceito Estratégico de Defesa Nacional e o Conceito Estratégico Militar.



Estes estabelecem as grandes linhas de actuação das Forças Armadas e deles decorrem as Missões das Forças Armadas, o Sistema de Forças Nacional e o seu Dispositivo.











A revisão constitucional de 1997 consagrou no seu texto que incumbe às Forças Armadas satisfazer os compromissos internacionais do Estado no âmbito militar e participar em missões humanitárias e de paz assumidas pelas organizações internacionais de que Portugal faça parte, e as acções de CTM no âmbito da política nacional de cooperação.



Do CEDN releva-se a prevenção de conflitos externos, pelo reforço de participação nas instituições e organizações internacionais que visam materializar o diálogo, a cooperação e a participação nos esforços colectivos de segurança. Respeita-se a observância dos compromissos assumidos na afirmação de um alinhamento europeu e atlântico. 



No plano militar, o CEDN afirma que se deve providenciar no sentido de que as FA possam actuar também como instrumento da política externa do Estado, referindo que o sistema de forças a constituir deve assegurar as capacidades para satisfazer os compromissos assumidos internacionalmente e colaborar nas operações de manutenção ou de estabelecimento de paz.



O CEM realça o alinhamento que deve ser assumido para a definição das possíveis opções de actuação das Forças Armadas, em acordo com o referido no CEDN, destacando a importância de, sob a égide da ONU, participar em operações de apoio à paz e humanitárias.



Descreve ainda o nível de ambição no que concerne ao empenhamento e sustentação das FA e em particular das Forças Terrestres, e a necessidade de desenvolvimento das capacidades necessárias à condução das operações.



As MIFA explicitam as missões comuns a desempenhar pelas Forças Armadas em apoio à política externa que, num quadro bilateral e multilateral, compreende as missões de paz e humanitárias assumidas pelas organizações internacionais de que Portugal faz parte e as acções de CTM e militar no âmbito de acordos bilaterais e multilaterais subscritos por Portugal, assim como a protecção e evacuação de cidadãos nacionais.











Existe ainda um conjunto de diplomas legislativo enquadrante da Defesa Nacional e que define a sua organização e competências dos diversos órgãos nela interveniente e que se encontra em fase de reestruturação.











A cooperação militar bilateral tem-se desenvolvido em torno de três pólos distintos: os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP); o Centro e o Leste Europeu; e os países da Bacia do Mediterrâneo.



O pólo dos PALOP, integrando desde Maio de 2002 Timor-Leste, tem-se constituído como prioritário com a execução de projectos de CTM de reestruturação, formação, modernização e sujeição ao poder político das Forças Armadas desses países, conforme os Acordos de Cooperação desenvolvidos e ajustados mutuamente. Este relacionamento tem tido um desenvolvimento autónomo.



Outro pólo onde se tem verificado um maior desenvolvimento das relações bilaterais é o Centro e o Leste Europeu, fruto dos alargamentos tanto da UE como da OTAN.



O pólo envolvendo os países da Bacia do Mediterrâneo, responde também a necessidades de confiança e cooperação não só de Portugal mas também decorrentes dos compromissos assumidos dentro da UE e da OTAN. 











Desenvolvendo-se de encontro aos interesses comuns entre dois estados, as Relações Bilaterais podem completar “de modo mais pontual e concreto, as relações ao nível multilateral.



Cabe à DGPDN assegurar “sem prejuízo das competências próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros, os contactos com os outros países, (…), com vista à celebração de acordos bilaterais no âmbito da defesa (…)” 



Neste sentido, é à DGPDN, através do seu Departamento de Relações Bilaterais (DRB), que incumbe a negociação e a definição dos Acordos Bilaterais a estabelecer, além do necessário acompanhamento da cooperação decorrente dos Planos de Actividades anuais que são negociados e integrar as reuniões das Comissões Mistas  estabelecidas naqueles acordos, em coordenação e estreita ligação com os Ramos e os outros órgãos do MDN.









Cooperação em áreas especializadas 

Observadores militares

Troca de experiências

Cursos e Estágios

Visitas de intercâmbio



Das diversas áreas de actuação contempladas nos diversos Programas de Cooperação Militar, as que têm tido um interesse especial pelo Exército podem agrupar-se em 5 grandes conjuntos:



•	Cooperação em áreas especializadas (envolvendo domínios como a topografia, cartografia, história e museus militares);

•	Observadores militares (observação de exercícios militares, tanto no formato de CPX como FTX);

•	Troca de experiências (em áreas que cobrem a actividade do Exército desde Engenharia, Transmissões, Pessoal, Informações, Logística, Operações, entre outras);

•	Cursos e Estágios;

•	Visitas de intercâmbio (envolvendo Escola Práticas, Estabelecimentos de Ensino Militar e outras unidades).



Cobrindo estes grandes conjuntos, as actividades obedecem a um programa de acordo com os interesses e capacidades de cada país envolvido











Através da Secção de Cooperação Militar e Alianças/GabCEME, em coordenação com as Divisões do EME, Comandos Funcionais e Territoriais, o Exército participa no estudo, planeamento e coordenação dos assuntos no âmbito das Relações Bilaterais, nas áreas que lhe são próprias. 



O planeamento e coordenação no que diz respeito  à frequência de cursos e estágios em Portugal e no estrangeiro ou a participação em exercícios de âmbito bilateral cabe a outras entidades.



Todo o processo envolvendo o planeamento e o desenvolvimento das diversas actividades acordadas, desenrola-se ao longo de dois anos envolvendo três anos legais. Neste sentido, e para as actividades a realizar em 2006, o planeamento desenvolve-se da seguinte forma:









Inexistência de um planeamento de médio prazo



Viabilidade das actividades



Constrangimentos orçamentais



Deste processo de planeamento ressaltam os seguintes aspectos:

		Inexistência de um planeamento de médio prazo, que espelhe de forma concreta quais os objectivos a atingir e quais as áreas e países prioritários. Consequentemente, muitas actividades iniciadas não têm continuidade, tendo implicações na credibilidade deste tipo de cooperação.

		Só após a negociação é que se apura da viabilidade das actividades. 

		Estas actividades, embora com cobertura orçamental por parte da DGPDN, durante os anos de 2000 a 2003, foram asseguradas sobretudo através do orçamento das U/E/O encarregues da execução dessas actividades. Sabendo dos constrangimentos orçamentais que tem havido, era impossível ao Exército continuar a assegurar estes custos sem contrapartidas orçamentais, o que levou a que, desde o último trimestre de 2004, a realização de actividades só seja realizada desde que haja outra entidade que suporte os inerentes custos













De resto, as dificuldades financeiras têm tido grandes implicações na realização das diversas actividades acordadas e planeadas, sendo mesmo o maior factor de cancelamento ou adiamento das mesmas.



Senão vejamos, durante o quinquénio de 2000-2004 foram planeadas 232 actividades, das quais 114 em Portugal e 118 noutros países, conforme ilustra o gráfico que se apresenta, e onde se destacam países como:













No entanto, e conforme mostra o gráfico, verifica-se uma taxa de realização total inferior a 50%.



Cumulativamente, verifica-se uma ausência quase total de relatórios das actividades efectuadas, tanto em Portugal como no estrangeiro, estando a informação respeitante às relações bilaterais disseminada por várias entidades dentro do Exército, como já referido.













Definida pelo Ministério da Defesa Nacional, e subordinada a linhas de orientação política emanadas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, insere-se na política bilateral de cooperação, contribuindo para a paz e para o desenvolvimento global que, cimentada pelo uso comum da língua portuguesa e pelos laços históricos e culturais decorrentes de uma vivência de quase 500 anos, tem envolvido os PALOP. Em 20 de Maio de 2002, esta acção foi igualmente estendida a Timor-Leste.











A política de CTM concretiza-se na execução de Projectos que decorrem de solicitações apresentadas pelas autoridades dos PALOP as quais são inscritas em Programas-Quadro (PQ), avaliados e aprovados em reuniões das Comissões Mistas Permanentes de Cooperação. 



Os projectos são caracterizados por objectivos, acções a desenvolver, duração, calendarização, custos, direcção técnica (bilateral) e identificados, quanto à sua execução, em:











		Assessorias técnicas

		Formação de pessoal

		Fornecimentos de material

		Prestação de serviços





		Assessorias técnicas;

		Formação de pessoal (em Portugal e nos PALOP (incluindo TL));

		Fornecimentos de material;

		Prestação de serviços.





A direcção e execução técnica dos projectos associados à especificidade de cada um dos Ramos pertencem aos mesmos, cabendo à DGPDN a direcção política.



Quantos aos projectos que fogem da especificidade dos Ramos, embora sejam executados sobretudo por estes, a direcção técnica e orientação política cabe sempre à DGPDN.











Afirmar a presença de Portugal no Mundo pela participação activa das Forças Armadas Portuguesas na sustentação da Política Externa do Estado, especialmente com os Países de Língua Portuguesa para o apoio ao desenvolvimento.

Contribuir para o estreitamento da Cooperação no Mundo Lusófono em geral e da Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa em especial, reforçando os laços culturais, históricos e económicos com os PALOP e com Timor-Leste, vulgarizando o uso da língua portuguesa e projectando a visão humanista da lusofonia.

Contribuir para a segurança e a estabilidade interna dos PALOP e de Timor-Leste através da formação de Forças Armadas apartidárias, subordinadas ao poder político e totalmente inseridas no quadro próprio de regimes democráticos.



Determinados pela DGPDN, os “Objectivos Permanentes, Políticos e Estratégicos da CTM são os seguintes:



		Afirmar a presença de Portugal no Mundo pela participação activa das Forças Armadas Portuguesas na sustentação da Política Externa do Estado, especialmente com os Países de Língua Portuguesa para o apoio ao desenvolvimento;



 

		Contribuir para o estreitamento da Cooperação no Mundo Lusófono em geral e da Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa em especial, reforçando os laços culturais, históricos e económicos com os PALOP e com Timor-Leste, vulgarizando o uso da língua portuguesa e projectando a visão humanista da lusofonia;



 

		Contribuir para a segurança e a estabilidade interna dos PALOP e de Timor-Leste através da formação de Forças Armadas apartidárias, subordinadas ao poder político e totalmente inseridas no quadro próprio de regimes democráticos.











Fomentar o conceito de que a instituição militar é factor estruturante dos Estados e das Nações, contribuindo decisivamente para a consolidação da identidade nacional.

Apoiar a organização, a formação e o funcionamento das Forças Armadas dos PALOP e de Timor-Leste, tendo em permanente atenção a especificidade sócio-económica e político-militar de cada país.

Conferir prioridade elevada aos Projectos de CTM relacionados com o desenvolvimento cultural e económico desses países, nomeadamente a formação, nas áreas jurídico-administrativa e técnico-científica.

Consolidar a formação de unidades militares e serviços de apoio desenvolvidos no âmbito da CTM e que possam vir a ser empregues pelos órgãos de soberania de cada PALOP em Operações de Apoio à Paz, Humanitárias ou de Gestão de Crises, sob os auspícios da ONU ou de Organizações Regionais de Segurança e Defesa, mandatadas para tal.



Para isso devemos:

		Fomentar o conceito de que a instituição militar é factor estruturante dos Estados e das Nações, contribuindo decisivamente para a consolidação da identidade nacional;

		Apoiar a organização, a formação e o funcionamento das Forças Armadas dos PALOP e de Timor-Leste, tendo em permanente atenção a especificidade sócio-económica e político-militar de cada país;

		Conferir prioridade elevada aos Projectos de CTM relacionados com o desenvolvimento cultural e económico desses países, nomeadamente a formação, nas áreas jurídico-administrativa e técnico-científica;

		Finalmente, consolidar a formação de unidades militares e serviços de apoio desenvolvidos no âmbito da CTM e que possam vir a ser empregues pelos órgãos de soberania de cada PALOP em OpApPaz, Humanitárias ou de Gestão de Crises, sob os auspícios da ONU ou de Organizações Regionais de Segurança e Defesa, mandatadas para tal.













O Exército, ao longo de mais de 10 anos em acções de CTM tem desenvolvido as seguintes tarefas:



Assessoria técnica no âmbito do quadro legislativo enformador das estruturas do Ministério da Defesa, EMGFA e Exército, na componente de Estado-Maior e da organização e funcionamento das diversas U/E/O das Forças Armadas dos PALOP (+), onde foram envolvidos um total de 1.088 militares e civis em 92 Projectos por 06 países











Formação em Portugal de alunos/militares dos PALOP, frequentando cursos de formação, de promoção, qualificação, do Ensino básico e do Secundário nos colégios, bem como estágios diversos e visitas, num total 1.604 alunos/militares, 













e formação de pessoal nos PALOP (+) através de cursos de formação tendo sido formados um total de 23.089 militares.













Apoio na prestação de serviços na área da Engenharia, através de realização de variadíssimas obras de recuperação nos PALOP (+), na área das Transmissões, do Serviço de Material e na área Sanitária com especial importância na montagem de um Laboratório de Análises Clínicas no Hospital Militar de Maputo.



No âmbito da assistência hospitalar, tem-se prestado apoio a todos os militares e alunos que frequentam cursos/estágios no nosso país, aos militares dos PALOP e seus familiares que aqui se deslocam propositadamente, tendo sido realizadas neste âmbito 528 consultas/tratamentos e, ao abrigo do Programa AFICRA, através da selecção realizada em Angola, foram intervencionadas 46 crianças angolanas vítimas da guerra;



Foi ainda fornecido diverso material (aquartelamento, intendência, fardamento, didáctico e instrução).













O Exército também tem assumido uma parte significativa dos encargos com a CTM, que ascendem, e tendo como exemplo o ano de 2003, a cerca de 70% dos encargos assumidos pelos Ramos e a 30% dos encargos totais.



Nos últimos anos, o Exército tem feito sentir a necessidade de ser reequacionada a CTM uma vez que não dispõe no seu orçamento anual de disponibilidade para acolher despesas na ordem das referenciadas, que não estão especificamente orçamentadas e não são objecto de ressarcimento compensatório. 













A CTM obedece a uma estrutura cujo modelo remonta ao início da década de 90 e que assenta sobretudo numa relação bilateral entre Portugal e cada um dos PALOP (+), ou seja, numa verticalização dos projectos, estando ainda incipiente a sua horizontalização.



Como vimos, este modelo caracteriza-se pela existência de projectos enformadores de PQ que são negociados entre delegações mistas e cuja direcção e execução técnica são da responsabilidade sobretudo dos Ramos. 



Estes PQ têm visto acrescida temporalmente a sua abrangência por se ter verificado que a maioria dos projectos se prolongava no tempo.



A constituição dessas delegações mistas não tem tido representantes do Exército de forma a atestar sobre a viabilidade das propostas apresentadas, nomeadamente da capacidade do Exército em dar resposta atempada às mesmas.



Também tem sido evidente que os países, por vezes, não têm ou não cumprem as condições mínimas ao arranque do projecto, havendo contudo por parte de Portugal o envio de assessorias que pouco ou nada podem fazer, acabando por serem desviadas para outros projectos ou retornando a Portugal, com o inerente desperdício de recursos que já por si são escassos.



Ao nível do Exército, mas também dos outros Ramos e do poder político, a problemática da CTM tem sido alvo de variada reflexão no que respeita à sua operacionalização, apontando medidas para a resolução de diversos aspectos, para a agilização daquela relação ou mesmo para a validação/avaliação das acções executadas . No entanto, parece-nos que, por si só, essas medidas são insuficientes ou pecam por falta de interligação. 











É nesta óptica que sugerimos que o Exército, como Ramo principal na execução da CTM (pelo número de pessoal envolvido, número de projectos de cuja direcção técnica é o responsável, pessoal formado e em formação, não só em Portugal como nos PALOP (+), apoio sanitário fornecido e encargos assumidos com a CTM) deve assumir um papel mais interveniente.













O Programa do Governo realça a participação em missões de gestão crises, de natureza humanitária e de manutenção de paz, no quadro da ONU, UE, OTAN, da OSCE e da CPLP, para apoio à política externa.



O empenhamento neste tipo de missões é acrescido com a aprovação das Grandes Opções do Plano para 2005-2009 onde se refere a intenção de “ (...) reforçar a capacidade das Forças Armadas no quadro das missões de apoio à política externa, potenciando-as como instrumento essencial de acção estratégica para a afirmação dos interesses do Estado, designadamente no âmbito das operações de resposta a crises, de paz e humanitárias (…)”.









(...) As Forças Armadas constituem assim, pela via da cooperação internacional, mais um dos vectores da política externa portuguesa.” (Duque, 1998b, p. 46)



É neste quadro de actuação, cujos vectores de prioridade estratégica são o vector atlântico, o europeu e o africano que, desde o fim da Guerra Fria, os compromissos internacionais e as missões das Forças Armadas mais relevantes são protagonizados pela sua presença em missões de gestão de crises, operações de paz e missões humanitárias.



 Como diz Jorge Duque: “Os diplomatas portugueses têm com alguma frequência referido o importante papel desempenhado pelas Forças Armadas através deste tipo de missões para aumentar a visibilidade do país no plano internacional, inclusive entre parceiros e aliados, e para reforçar o poder negocial e o peso político de Portugal nos “fora” internacionais. As Forças Armadas constituem assim, pela via da cooperação internacional, mais um dos vectores da política externa portuguesa.” (1998b, p. 46).



A responsabilidade pelo estudo e planeamento das forças do Exército empregues neste tipo de missão cabe ao COFT, competindo-lhe também planear e conduzir o seu treino operacional.



Quanto aos militares não integrados em FND compete ao COFT a elaboração de um plano de preparação específico para cada missão. Após as forças estarem prontas é feita a transferência de autoridade do CEME para o CEMGFA.











Ao serviço da ONU, o Exército Português já empenhou efectivos nos mais variados TO que já totalizam, ao nível de unidades constituídas, dez UEB, oito Unidades de Escalão Companhia UEC e três Destacamentos, para além de militares que integraram ou integram os Estados-Maiores das Forças das NU naqueles Teatros, bem como observadores militares, supervisores em processos eleitorais e apoio na formação de forças para o desempenho de operações de apoio à paz empenhando, nalguns casos, também militares em CTM .



Esse empenhamento é traduzido nos seguintes números:











No quadro da OSCE, Portugal também tem participado em diversas missões. Realça-se a supervisão do processo eleitoral na BiH que decorreu a 14Set96, onde participaram 4 Oficiais do Exército, após as Partes em conflito terem solicitado à OSCE a certificação da existência das condições necessárias à organização de eleições livres e justas.



No total, e ao serviço da OSCE participaram:











A decisão de participar na IFOR marca uma mudança na política de defesa portuguesa em relação à Europa ao assumir uma posição activa e interveniente na defesa da paz no espaço europeu. Como justificação desta decisão, Portugal aponta a necessidade de manter a credibilidade como parceiro no projecto europeu, a solidariedade para com as vítimas do conflito e a defesa do interesse nacional. Ou seja, como refere António Vitorino, o interesse nacional deixou de passar pela defesa da integridade das fronteiras nacionais e passou a integrar a estabilidade no continente europeu.



Esta alteração de posição já tinha sido enunciada aquando da aprovação do Conceito Estratégico de Defesa Nacional de 1994, onde é preconizado a colaboração das Forças Armadas, como instrumento da política externa do Estado, em missões de manutenção ou estabelecimento da paz, integradas em forças multinacionais a constituir no âmbito internacional.



Ao serviço da OTAN , o Exército Português empenhou efectivos em seis TO distribuídos por 24 UEB, 2 Destacamentos de Apoio de Serviços, uma UEC, para além de militares não integrados em FND que integraram ou integram Estados-Maiores das Forças Multinacionais naqueles teatros, contribuindo desta forma para a pacificação, estabilização e reconstrução desses países.



O número de efectivos é o referido neste quadro:











No quadro da UE, o Exército Português empenhou efectivos em seis Teatros de Operações, com um total de três UEB para além de diversos militares que compuseram ou compõem os Estados-Maiores das Forças Multinacionais naqueles Teatros, que já totalizam:











O empenhamento do Exército em Operações de Paz tem sido, desde o início da década de 90, intenso e o maior entre todos os Ramos das Forças Armadas  neste tipo de operações, totalizando os seguintes números.



A juntar às dificuldades do aprontamento e da execução das operações, o Exército teve que adoptar doutrinas conceptuais novas, desenvolvidas não só pela ONU como pela OTAN, e articulá-las com uma doutrina de emprego de forças ao nível táctico, indo buscar ensinamentos aos antigos Regulamentos de Campanha desenvolvidos por si na década de 60 e adaptando-os às novas missões.



Este esforço na formação tem a sua face mais visível no então Instituto de Altos Estudos Militares e nas Escolas Práticas das Armas, sendo posto em prática nas Unidades responsáveis pelo aprontamento das diversas forças com um empenhamento de todo o Exército, tem sido reconhecido pelas mais diversas entidades portuguesas e estrangeiras, como atestam os numerosos elogios que o Exército tem recebido. 









Formação

Aprontamento





Se ao nível da formação das suas forças, o Exército tem resolvido os problemas, a outros níveis as coisas já não se passam da mesma maneira e transcendem o próprio Exército.



Ao nível do aprontamento, a situação tem vindo a melhorar com a passagem do Serviço Militar, de obrigatório para o sistema de voluntariado, o que permitiu que as Unidades aumentassem o número de efectivos aptos a realizar estas missões.



O facto de não se ter efectivos suficientes na maior parte das Unidades do Exército para o aprontamento do tipo de Unidades que têm sido utilizadas, impôs a implementação de um sistema de rotação de Unidades nos diversos TO que obriga a que o aprontamento se estenda por seis meses, com as implicações decorrentes aos níveis de custo.









Equipamento

Formação

Aprontamento



Quanto ao equipamento colectivo, o que se tem vindo a verificar é que, salvo algumas excepções, continuamos a usar equipamento desactualizado que não garante a necessária protecção e segurança da força. 



Para fazer face a estas dificuldades recorreu-se ao expediente de adquirir um número limitado de material para determinada missão aumentando a variedade do parque de viaturas e as dificuldades logísticas. 



Este é um problema que transcende o Exército, mas do qual não se pode alhear.



O reequipamento torna-se, assim, uma prioridade a ter em conta com urgência, não só para podermos continuar a assegurar a nossa presença neste tipo de operações, mas também os compromissos assumidos com a OTAN e a UE.









Prioridades de actuação das FA





Probabilidade 





Compromissos assumidos internacionalmente



Ora se tudo o que foi dito implica um claro empenhamento e seriedade dos diferentes níveis de decisão, político e militar, torna-se imperioso definir muito claramente quais as prioridades de actuação das FA, tendo em conta também a probabilidade e os compromissos assumidos internacionalmente.



Uma vez que o Exército, em termos de actuação no âmbito desses compromissos tem sido o Ramo mais empenhado, cumprindo um conjunto de missões cuja probabilidade de ocorrência tem vindo a aumentar desde a queda do Muro de Berlim, deveria ver expressa na Lei de Programação Militar (LPM) esse empenhamento em termos de prioridade de reequipamento. Este problema tem merecido a atenção do Exército, que tem alertado para o Poder Político no sentido de reequilibrar os montantes que lhe estão afectos no âmbito da LPM.



Não podemos contudo incorrer em corporativismos e devemos ver estas questões num ambiente onde a cooperação entre os Ramos é essencial, uma vez que o empenhamento das Forças Armadas, no âmbito da política externa, deve ser vista numa forma integrada e não diferenciada pelos Ramos.



Embora não se possa estabelecer uma casualidade entre o emprego de forças neste quadro de actuação e os benefícios para o país, estes podem, na opinião do General Belchior Vieira, ser indirectos, no entanto, acrescenta que o “ (…) reconhecimento internacional do formidável esforço militar desenvolvido nestas e para estas operações (…) tem levado a que diferentes organizações internacionais venham solicitando a contribuição de contingentes portugueses na criação de condições de pacificação e desenvolvimento de países em situação de conflito.”.



Tendo presente que a maior parte deste esforço é desenvolvido pelo Exército, podemos afirmar que o seu contributo para o apoio à política externa do Estado português é notável e decisivo, no seio das Forças Armadas.











Passaria agora a apresentar as conclusões do trabalho e um conjunto de propostas tendo em vista a um melhor empenhamento do Exército.











A cooperação militar bilateral com os países do Centro e Leste Europeu e com os países da Bacia do Mediterrâneo têm tido um desenvolvimento que se reflecte nas acções planeadas pelo Exército e confirmadas através do MDN. A título de exemplo, para 2005 foram planeadas 45 actividades, e no quinquénio 2000-2004 foram planeadas 232 actividades. No entanto, verifica-se que, sobretudo por razões de ordem orçamental, a taxa de execução desse planeamento ronda os 50%, o que é manifestamente pouco, podendo pôr mesmo em causa a credibilidade deste tipo de cooperação.

Mas existem ainda outros problemas. 

Primeiro, a falta de objectivos específicos e claramente definidos superiormente leva a que o cancelamento se faça de forma arbitrária; 

Segundo, o facto de grande parte dessas acções ter sido suportada pelas U/E/O; 

Terceiro, um espaço temporal demasiado longo entre o planeamento e a execução; quarto, ausência de relatórios que espelhem o que tem sido executado sobre as diversas actividades; e quinto, inexistência, dentro do Exército, de uma entidade que coordene todo este tipo de actividade.











Também inserida na cooperação militar bilateral mas individualizada, devido a objectivos muito específicos, está a CTM.

Sendo o Ramo das Forças Armadas que mais tem contribuído para a sua execução, como foi apurado, as acções desenvolvidas pelo Exército, desde o início da década de 90 e até agora, podem ser resumidas da seguinte forma:

•	Assessoria técnica envolvendo 1.088 militares e civis em 92 Projectos espalhados por seis países;

•	Formação em Portugal de alunos/militares dos PALOP, num total de 1.604 alunos/militares, e formação de um total de 23.089 militares nos PALOP (+);

•	Apoio na prestação de serviços na área da Engenharia, das Transmissões, do Serviço de Material, Fabril e na área Sanitária. No âmbito da assistência hospitalar e em Portugal, nos Hospitais Militares do Exército, tem-se prestado apoio aos militares dos PALOP e seus familiares tendo sido realizadas 528 consultas/tratamentos e, ao abrigo do Programa AFICRA, foram intervencionadas 46 crianças angolanas;

•	Fornecimento de diverso material.

Baseada num modelo implementado no início da década de 90, verificou-se que os projectos aprovados não têm um fim definido, o que tem provocado o seu arrastamento temporal. A somar a esta situação existem outros problemas. Primeiro, na altura da definição dos projectos não existem representantes do Exército que possam certificar sobre a viabilidade dos mesmos; segundo, verifica-se também que nem sempre os países cumprem as condições necessárias para que efectivamente o projecto possa arrancar; terceiro, o montante dispendido com esta actividade é elevado não existindo orçamentação, o que tem levado o Exército a pedir uma redefinição e redimensionamento da CTM.











Quanto à participação em Operações de Paz no âmbito das organizações internacionais a que Portugal pertence, o esforço dispendido pelo Exército tem sido enorme, sendo o Ramo que para essas operações mais tem contribuído.



 A estas participações devemos acrescentar todo um conjunto de militares que integraram Estados-Maiores de Unidades e Comandos, dos quais dependiam as nossas forças, observadores e muitos mais que no total atingem um efectivo que ronda os 16.000 militares.



Embora recebendo elogios das mais diversas entidades nacionais e estrangeiras, a actuação de unidades constituídas do Exército em prol destas operações pode ficar seriamente comprometida caso o reequipamento, que há tantos anos se fala, não for efectivamente realizado, tendo em conta as missões dadas às Forças Armadas e as prioridades definidas para essas mesmas missões. 



No nosso entender, as missões em apoio à política externa, face ao evoluir do cenário das relações internacionais, serão cada vez mais valorizadas num contexto mais amplo de Segurança e Defesa.











Podemos então concluir que a contribuição do Exército, no âmbito das missões de apoio à política externa, num quadro de actuação bilateral e multilateral, é relevante e decisiva, não só pelo número de militares e meios envolvidos, mas também pela obra deixada e pelos objectivos que atinge.









Planeamento que cubra 3 a 5 anos de execução



Programação detalhada e custos associados



Elaboração de relatórios



Participação em exercícios vs. Observadores militares



Participação em acções de interesse público



Entidade única coordenadora



A existência de um planeamento que cobrisse três a cinco anos de execução de actividades e que englobasse quais os países prioritários, as actividades a desenvolver, por ordem de importância de realização pelo Exército, de acordo com os objectivos que se pretendem atingir definidos a nível ministerial, e de um orçamento que deveria estar centralizado, poderão dar um carácter mais prático a esta cooperação. 



Todas as actividades deveriam ter uma programação detalhada e de custos associados, de forma a uma fácil actualização do orçamento necessário. Para isto deveriam ser constituídas Entidades Técnicas Responsáveis (ETR) e Directores Técnicos (DT) responsáveis por cada actividade ou área de actuação, de forma a permitir um acompanhamento constante.



Após a execução de uma actividade, quer em Portugal quer no estrangeiro, deveria ser elaborado um relatório que espelhasse não só o que foi feito mas também o que não foi possível fazer, ensinamentos colhidos, alterações ao programa caso este seja de continuar e possíveis novas áreas de desenvolvimento. No final do ano deveria ser feito um relatório anual que reflectisse o esforço feito pelo Exército neste tipo de cooperação.



Existe ainda um conjunto de actividades que poderá ser alvo de uma análise a fim de se aferir de futuras áreas de cooperação. Referimo-nos à integração em exercícios nacionais militares, não só do âmbito do Exército mas também nos exercícios de âmbito conjunto, com células e forças de países interessados, quer na fase de planeamento quer durante a execução em detrimento da utilização de apenas observadores.



Outra área passível de desenvolvimento diz respeito à participação do Exército em acções de interesse público. Nomeadamente na troca de experiências em caso de calamidades naturais ou de segurança interna e de apoio à população e, quem sabe num futuro próximo, ao apoio efectivo a outros países, em caso de necessidade. 



Deverá ser responsabilizada uma entidade dentro do Exército que defina quais as actividades que deverão ser consideradas no âmbito das relações bilaterais e que congregue toda a informação sobre esta área, informação essa que deverá ser devidamente disponibilizada e acessível de modo a dar mais visibilidade às acções desenvolvidas pelo Exército.









Definição das áreas de cooperação a desenvolver



Constituição de grupos de trabalho



Elaboração de um Plano de Projecto 



Aprovação pela DGPDN



Aprovação definitiva do Plano de Projecto



Embora muito já tenha sido feito, e em que o Exército teve um papel importante, é um facto que um grande número de projectos tem vindo a arrastar-se no tempo sem que se visualize a sua evolução ou a sua autonomização. Também se verifica a existência de numerosos projectos, alguns dos quais sem actividade ou de actividade efémera. Neste sentido sugerimos uma maior intervenção do Exército no sentido da definição dos projectos a enquadrar tendo como objectivo uma maior operacionalização da CTM. Para isso:









Definição das áreas de cooperação a desenvolver



Constituição de grupos de trabalho



Elaboração de um Plano de Projecto 



Aprovação pela DGPDN



Aprovação definitiva do Plano de Projecto



		Antes da discussão de um novo PQ, com uma antecedência de cerca de dois anos, os países deverão enviar a Portugal as áreas de cooperação a desenvolver;



		Nas áreas respeitantes ao Exército, deverão constituir-se grupos de trabalho ao nível dos futuros directores técnicos de projecto, que deverão deslocar-se aos respectivos países por forma a coordenar os diversos apoios que o país deve ceder, quais as condições mínimas para o começo do projecto e de que forma o projecto vai ser conduzido;



		Seguidamente deverá ser elaborado um Plano de Projecto com indicação dos objectivos específicos (concretos e mensuráveis), espaço temporal de desenvolvimento e calendarização, meios humanos envolvidos, estimativa de custos a suportar pelas diferentes entidades segundo a calendarização efectuada, condições iniciais necessárias para arranque do projecto e meios a disponibilizar. A calendarização do projecto deverá ter em conta a sustentação do projecto, altura em que os meios disponibilizados deverão diminuir temporalmente, até a entrega definitiva da sua condução às autoridades do respectivo país. O Plano deverá também contemplar as acções de formação em Portugal necessárias, obrigando assim a cativar para a sustentação do projecto os elementos que sejam alvo dessa formação;



		Após aprovação pela DGPDN, deverá ser remetido ao respectivo país para análise;





		Após aprovação definitiva do Plano de Projecto e na altura da elaboração do PQ, deverá ser referida a data de começo, havendo assim um cumprimento por parte dos países em garantir, em tempo, os apoios a disponibilizar.





Sempre que possível envolver também os outros Ramos neste processo, de modo a reduzir custos e pessoal.











Pensamos que assim se torna mais fácil orçamentar estas acções dando credibilidade, ainda mais, à CTM junto dos países que dela beneficiam, projectando ainda mais, no seio global das nações, o nome de Portugal. 



Possibilita também um acompanhamento constante do projecto por parte da DGPDN, permitindo a sua avaliação. A prazo, torna possível uma ligação mais estreita entre a Formação em Portugal, a Formação nos PALOP (+) e as diversas assessorias aos projectos, empenhando o pessoal formado nos próprios projectos.



Outras consequências serão a selecção, aprontamento e nomeação atempada dos assessores para o projecto, um aumento do tempo em que os PQ e os respectivos projectos estão em vigor mas com um prazo definido para a sua autonomização.



De qualquer forma, só seriam inscritos no PQ os projectos que tivessem cobertura financeira para a sua execução, evitando-se o desperdício de recursos já por si escassos.



É no entanto essencial a participação e responsabilização dos PALOP (+) na parte dos compromissos que assumirem, sem o que os projectos não serão rentabilizados.









Homem

Máquina



Sendo os meios, humanos e materiais, indispensáveis à realização das missões atribuídas ao Exército e às Forças Armadas, importa implantar medidas para que aqueles estejam em condições de prontidão de forma a poderem ser utilizados atempadamente.



Se ao nível da componente humana o Exército tem implementado diversas políticas no sentido de cativar a adesão de pessoal, conjugando-as com a actividade operacional e com uma formação adequada, o reequipamento não tem sido ao longo dos anos alvo da mesma atenção embora contemplado em todos os Programas de Governo.



O Exército, no âmbito das suas competências no ciclo da revisão da LPM, tem apresentado as suas necessidades em termos de Capacidades, Objectivo de Força e Programas, tendo como objectivo uma rentabilização dos recursos financeiros disponíveis, maximizando o recurso a programas plurianuais.











Embora sejam estabelecidos prazos para a criação do Objectivo de Força de determinada Capacidade, torna-se difícil perspectivar temporalmente a inserção de outros Programas que, sendo transversais a outras Capacidades, concorrem para o estabelecimento completo dessa mesma Capacidade. Também o que se verifica é que se define um prazo para o estabelecimento duma Capacidade sem que outros Programas que têm interferência directa nessa mesma Capacidade tenham início.



Esta dificuldade poderia ser suprimida caso cada Objectivo de Força fosse dividido por componentes onde estivesse reflectida a parte necessária dos outros Programas. Por exemplo: Um Objectivo de Força tipo Brigada, onde as componentes seriam o Comando, cada um dos Batalhões de manobra, o Apoio de Combate e o Apoio de Serviços. Se o prazo fosse 2012, em 2007 seria o prazo de uma das Componentes, e assim sucessivamente podendo haver saltos de mais anos e mais componentes simultaneamente. Todos os Programas que correm transversalmente deveriam permitir que em 2007 a componente deveria estar completamente equipada (com sistemas de comando e controlo, armamento, equipamento NBQ, viaturas e outros). Isto poderia levar a uma prorrogação do prazo de conclusão de um Objectivo de Força, no entanto quando concluído a força estaria completamente equipada. Mais, saberíamos quando cada uma das componentes estaria também pronta.
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LIS05-19970214-TANCOS: O Presidente da Republica, Jorge Sampaio, condecora com a Medalha de
pm Ouro de Servicos Distintos o estandarte nacional que acompanhou o Batalhao portugues da Brigada
/" Aerotransportada que esteve em missao militar na Bosnia-Herzegovina, durante a cerimonia realizada

nmen  hoje em Tancos. FOTO MANUEL DE ALMEIDA/LUSA.
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(*) Oficialmente, s0 apts a assinatura do Acordo de Cooperacé&o no Dominio da Defesa, Timor entrou no processo.
Fonte: Adaptado de DIRECCAO-GERAL DE POLITICA DE DEFESA NACIONAL/MDN (1999c). Portugal e a Defesa Nacional - 1999. Lisboa: Ministério da Defesa Nacional.
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